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1. APRESENTAÇÃO

O Colégio Estadual “Eron Domingues” – Ensino Fundamental, Médio e Normal de Marechal Cândido Rondon, observando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Educacional, nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece:

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

Bem como, as orientações verbais e escritas da SEED quanto a Reconstrução do Projeto Político Pedagógico das Escolas, e com maior ênfase, considerando as grandes transformações no mundo, na sociedade, onde o conhecimento (enquanto avanços científicos e as novas descobertas), a tecnologia e mundo digital acontecem com tamanha velocidade, que nos deixam perplexos e ao mesmo tempo nos obrigam a rever os nossos valores e nos reposicionarmos como pessoas, como profissionais e como cidadãos do mundo, por isso, faz-se necessária a realimentação do Projeto Político Pedagógico do Colégio; enquanto rumo, direção para os dias atuais.

Dimensões das Terminologias:

Projeto – no sentido de antever o futuro (sonho), porém é a construção coletiva na perspectiva de realizar esse sonho, planejar o que temos condições de fazer, de desenvolver e avaliar enquanto prática social coletiva.

Político – por estar intimamente articulado ao compromisso sócio-político, com os interesses reais e coletivos da população, comprometido com a formação do cidadão para a sociedade.

Pedagógico – na dimensão pedagógica residem as formas, as condições, a organização (conteúdos, espaço, tempo e procedimentos) que viabiliza o acesso e a apropriação do saber sistematizado, com a possibilidade de efetivar a finalidade maior da educação/escola: a formação do cidadão crítico, responsável, criativo e participativo.

As dimensões Político e Pedagógico são indissociáveis, porque propicia(m) a vivência democrática necessária à participação de todos os membros da comunidade escolar e o exercício da cidadania.

É importante que o Projeto Político Pedagógico da Escola seja concebido como: “a própria Escola em movimento”, que constrói no dia-a-dia, seu trabalho educativo, discute seus problemas, suas possibilidades de solução, e define de forma participativa, as responsabilidades pessoais e coletivas a serem assumidas para consecução dos objetivos estabelecidos.

“A eficácia do Projeto Político Pedagógico depende de criar um processo permanente de mobilização de corações e mentes para alcançar metas compartilhadas”. 

2. INTRODUÇÃO

2.1 Identificação da Escola - Endereço


COLÉGIO ESTADUAL “ERON DOMINGUES” – ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO E NORMAL


RUA MEM DE SÁ, 1615 – CENTRO


MARECHAL CÂNDIDO RONDON – PARANÁ


CEP 85960-000
FONE/FAX: (045) 3254-3229


E-MAIL: mrherondomingues@seed.pr.gov.br 


SITE: www.mrherondomingues.seed.pr.gov.br

2.2 Histórico do Estabelecimento

O Colégio Estadual "Eron Domingues" – Ensino Fundamental, Médio e Normal, sito à Rua Paraíba esquina com Mem de Sá, nº 1615, na cidade de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, foi instalado no dia 4 de março de 1958, com 48 alunos, recebendo o nome de Escola Normal Regional "General Rondon", tendo como Diretora a Prof.ª Cely Ferreira dos Santos, a qual permaneceu até o ano de 1959. Nesta data foi designada a Prof.ª Isabel Schwab, substituída em 1960 pela Prof.ª Lenira Ternes. Em 1961, foi designada pela Portaria nº 2899 de 17/05/61 Prof.ª Nélida Rodrigues Sampaio Heidmann, para dirigir o Estabelecimento.

Em 1962 por desistência da Diretora anterior, assumiu a Direção a Prof.ª Idalina Joana Vianna Guzzoni, designada pela Portaria nº 963 de 23/03/63, sob a Direção da mesma, baseada na Lei 4978 de 05/12/64, a Escola Normal Regional General Rondon, passou a chamar-se Escola Normal de Grau Ginasial.

Em 1967 através do Decreto Governamental nº 3125, a Escola foi transformada em Ginásio Estadual Marechal Cândido Rondon.

A partir de 1968, assumiu a Direção a Prof.ª Clara Perci Morais de Oliveira que exerceu o cargo até o início de 1971. Na ausência de direção, a Inspetoria Regional da 58ª I.R.E. designou, por ordem, os professores: Ilone Lerlita Zart Cassel, Noemi Strelow e Ilmar Priesnitz para responderem pela mesma.

Em meados do mesmo ano (1971), foi designada pela Resolução, 2626/71 a Prof.ª Catarina Iurkiv Gomes, que no início de 1973, passou o cargo ao Prof. Dilmo Antonio Bedin, designado pela Resolução nº 222/73, o qual permaneceu na direção até o início de 1975. Durante sua gestão foi construído e inaugurado o novo prédio do Ginásio Estadual com 24 dependências, sendo 12 salas de aula.

No ano letivo de 1975 o Estabelecimento registrou 1.208 alunos matriculados e 41 professores lecionando na Escola, sendo Diretor o Prof. Lauro Pedro Gasperin até o início de 1976.

No biênio 76/77 Nelson Astor Pooter dirigiu os destinos do Estabelecimento e sob sua direção foi construído o Miniginásio de esportes, com a colaboração exclusiva da comunidade, bem como, foi a época em que houve um movimento com alunos, professores e APM, para a mudança do nome Ginásio Estadual Marechal Cândido Rondon, onde através de uma votação foi vencedor o nome "Eron Domingues", entre os nomes: Cecília Meireles e Clarice Lispector, passando a designar-se: Escola "Eron Domingues" – Ensino de 1º Grau. Com o advento da Lei 5692/71, foi feita a Implantação da Reforma de Ensino, para o 1º Grau, através do Parecer 038/77.

O decreto 4620/78, de 04 de fevereiro de 1978, aprovou a Reforma para o 2º Grau.

Durante os anos letivos de 78 e 79 foi Diretor do Colégio o Professor Tanguemar dos Santos, e, em 1980 com a saída deste, passou a dirigir os destinos da Escola, a Professora Clasi Maria Schio, que permaneceu na direção até 19/05/83.

Através da Resolução nº 1966/82 de 22 de julho de 1982 foi autorizado o funcionamento do então Colégio Estadual "Eron Domingues" – Ensino de 1º e 2º Graus, resultante da reorganização da Escola Normal Colegial Estadual Marechal Cândido Rondon, com a união da Escola "Eron Domingues" – Ensino de 1º Grau, tendo como finalidade ofertar o Ensino Fundamental Regular (5ª a 8ª série) Ensino Médio Regular. Como aconteceu em todas as Escolas do Estado, no ano de 1983, também no Colégio Estadual Eron Domingues houve eleição direta para escolha dos nomes dos professores para comporem a lista tríplice.

A partir daí passou a dirigir o Colégio o professor Ilmar Priesnitz, mais votado na eleição direta.

No mês de novembro de 1985, houve novamente eleição direta, sendo eleita a professora Ilone Cassel, que na época exercia o cargo de diretora Auxiliar, passando então a assumir a Direção do Colégio – permaneceu até 1987.

Em 1988 Prof. Tanguemar dos Santos retoma para a Direção do Colégio, dessa vez indicado pelo corpo docente, uma vez que se encontrava vago o cargo, permanecendo até o final de 1991.

Neste período com base na LDB – 5692/71, foi criado e implantado o Curso Educação Geral – Reconhecido pela Resolução nº 3192 e Parecer 219/91. Implantação Gradativa desde 1989.

Com a orientação da Deliberação nº 041/88 que propõe a Reestruturação do Ensino de 2º Grau Noturno, dando ênfase ao Ensino Profissionalizante, e, do Parecer nº 340/91 foi aprovada a Implantação da Habilitação Auxiliar/Técnico em Contabilidade, que fora Reconhecida pela Resolução nº 6457/94.

Em 1992 retorna à direção do Colégio o Prof. Ilmar Priesnitz indicado através de lista Tríplice, permanecendo até 1995, desta vez com o Prof. José Leonardo Pauli na direção auxiliar, período caracterizado pelo aumento considerável da clientela, num total de 65 turmas com 2.415 estudantes.

Em 1996 assumiu a direção o Prof. Harraldo Altmann, com o Prof. Joel Weçolovis na direção auxiliar eleito por toda a Comunidade Escolar, sendo reeleito em 1998, permanecendo até 31 de dezembro de 2001. Prof. Joel Weçolovis permaneceu na direção auxiliar de 1996 até o final de 1998. Em 1999 assumiu o cargo a Profª Elaine Magda Rheinheimer.

Uma das grandes realizações implantadas pelo Prof. Harraldo é a contribuição voluntária da APM, para investir em Inovações e Melhorias, e o oferecimento de aula de Computação e Espanhol no contra turno, bem como, a Informatização de vários setores do Colégio.

Observando a LDB nº 9394/96 e a Resolução nº 3120/98 da SEED o Colégio passou para seguinte denominação em 1998: Colégio Estadual Eron Domingues – Ensino Fundamental e Médio, bem como, com base na mesma LDB passaram a serem extintos as Habilitações Profissionalizantes, com Implantação do Ensino Médio único, com o objetivo de proporcionar a formação geral do estudante, assegurando-lhe a leitura e a interpretação do mundo, a compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos do processo produtivo, a relação e a aplicabilidade do conhecimento no cotidiano, a preparação para o mundo do trabalho e a vivência plena da cidadania.


Professor Harraldo Altmann como diretor, não mediu esforço para ir em busca de uma grande necessidade e aspiração da Comunidade Escolar. Através do PROEM, Programa de Expansão, Melhorias e Inovações para o Ensino Médio, o Colégio foi contemplado com uma restauração completa e a construção de 2 ambientes novos: Laboratório de Informática e Biblioteca.


O ano de 2002 foi marcado pela administração do Professor Ilói Schöne na direção e da Professora Cerlei Beatriz Zeuckner na direção auxiliar. Como as dependências do Colégio haviam sido restauradas em sua totalidade, foi empreendido esforços no sentido de fomentar campanhas de conservação das instalações. Um fato que marcou esse ano foi a visita do Governador Jaime Lerner para a inauguração oficial da restauração das dependências, da construção da Biblioteca e do Laboratório de Informática.


Pelo fato que o Prof. Ilói Schöne solicitou afastamento do cargo de Diretor, em 31 de dezembro de 2002, representantes da Comunidade Escolar se reuniram e solicitaram que a Profª Elaine Magda Rheinheimer assumisse a Direção do Colégio juntamente com a Profª Cerlei Beatriz Zeuckner na direção auxiliar, em 2003. No final deste ano, Profª Elaine foi reconduzida ao cargo de diretora através de eleição direta da Comunidade Escolar, desta vez com a Profª Clarete Echer Spohr na direção auxiliar, assumindo a responsabilidade de dirigir o Colégio, em 2004 e 2005.


Os anos que a Profª Elaine esteve frente a direção do Colégio foram marcados por muito trabalho de cunho pedagógico, atividades e eventos culturais, científicos e esportivos envolvendo em especial os professores e alunos do Estabelecimento.


No início de 2004 foi implantado o uso da caderneta escolar por todos os estudantes, nos três turnos, para que houvesse controle da freqüência, como também uma comunicação diária entre a Escola e a Família.


Atendendo o Decreto Governamental que orienta a eleição para Direção nas Escolas Públicas Estaduais, no final de 2005, foram eleitos pela Comunidade Escolar, o Prof. Sandro Ionei Augsten como diretor e a Profª Clarete Echer Spohr, diretora auxiliar, que estão conduzindo o Colégio.

2.3 Organização do Espaço Físico

· 20 Salas de Aula;

· 01 Sala para aulas de Prática de Ensino;

· 01 Sala Laboratório de Física, Química e Biologia;

· 01 Sala Laboratório de Informática;

· Ginásio de Esportes;

· Quadra de Esportes (sem cobertura);

· Sala de Mecanografia e Xerox;

· Biblioteca;

· Parte Administrativa com 08 ambientes;

· 01 Sala de Recursos

· 01 Sala de Apoio

2.3.1 Mobiliários, Equipamentos e Material Didático

· 21 TV Multimídia;

· 02 Aparelhos de Multimídia

· 05 Carrinhos para transportar TV e Vídeo;

· 03 Televisões – 29 polegadas;

· 01 Vídeo 7 cabeças;

· 06 Aparelhos de DVD;

· 05 Aparelhos de som 3 em 1;

· Instalação do som interno (45 caixas distribuídas nos mais diferentes ambientes);

· Aparelho de som (microfone, mesa de som, amplificador, 02 caixas de som);

· 04 Retro Projetores;

· 01 Mimeógrafo a álcool;

· 01 Projetor de Slides;

· 10 Condicionadores de ar;

· 01 Guilhotina;

· 01 Máquina fotográfica digital;

· 02 Fotocopiadora;

· 02 Aparelho Spin Light;

· 01 Lupa Elétrica;

· 04 Aparelhos Microscopia Ótica;

· Murais fixos no saguão;

· 12 câmaras de vigilância;

· Informatização do Colégio:

· PROINFO (MEC) – (2008)

· 10 Computadores;

· 01 Impressora;

· 5 bancadas;

· 10 cadeiras.

· AQUISIÇÃO

· 01 Notebook

· 04 Computadores;

· 01 Câmera Digital;

· 04 Mesas;

· 04 Cadeiras;

· Distribuição dos Equipamentos nos diferentes setores:

· Laboratório de Informática;

- 40 Computadores;

                       
- 01 Impressoras;

· Secretaria:

- 10 Computadores;




- 05 Impressoras.

· Biblioteca:

                      - 01 Computador



         - 01 Fotocopiadora

· Direção:

- 01 Computador;

- Notebook

                       
- 01 Impressora

· Laboratório de Informática dos Professores:

                       
- 10 Computadores (PROINFO)




- 04 Computadores (Paraná Digital)

                       
- 01 Impressora

· Sala do Grêmio:

                      
- 01 Computador  

· PARANÁ DIGITAL (SEED) 2007

- 52 Computadores

                                           - 13 Bancadas

                                           - 06 Impressoras

2.4 Quadro de Pessoal


O Colégio Estadual Eron Domingues dispõe no momento de um total de funcionários assim distribuídos:

01 Diretor

01 Diretor Auxiliar


01 Documentador


05 Professor Pedagogo


01 Secretária


10 Agente Educacional II


14 Agente Educacional I


84 Professores


Os professores, na sua grande maioria, tem especialização na área em que atuam.

2.4.1 Compete ao Diretor

A Direção é um órgão que preside o funcionamento dos serviços escolares, para que os objetivos propostos no início do ano letivo, juntamente com todos os professores, equipe pedagógica, auxiliares administrativos, auxiliares de serviços gerais, APMF e Conselho Escolar, sejam alcançados.

As funções da direção são:

1. Elaborar e coordenar seu plano de ação, bem como o Projeto Político Pedagógico, que norteia qualquer ação a ser desenvolvida pelo Colégio;

2. Convocar e presidir reuniões com professores, pais, Conselho Escolar e APMF;

3. Elaborar planos de aplicações financeiras com Conselho Escolar e APMF;

4. Coordenar a implementação das diretrizes pedagógicas emanadas da Secretaria de Estado da Educação;

5. Aplicar normas, procedimentos e medidas administrativas baixadas pela Secretaria de Estado de Educação;

6. Repassar informações recebidas do Núcleo Regional de Educação e ou Secretaria de Estado de Educação aos professores e funcionários do Colégio;

7. Aplicar medidas saneadoras às irregularidades verificadas, no âmbito do Colégio e fazer cumprir a legislação em vigor;

8. Supervisionar o bom andamento dos trabalhos docentes e discentes, juntamente com sua Equipe Pedagógica;

9. Administrar todo o patrimônio escolar em conformidade com a lei vigente;

10. Criar, elaborar e desenvolver juntamente com a Equipe Pedagógica e professores, projetos relacionados a temas diversos ou oportunos para o enriquecimento escolar;

11. Adquirir materiais didáticos comprometidos com a política educacional da Secretaria de Estado de Educação, ou que forem solicitados pelos professores para o desenvolvimento das atividades em sala de aula;

12. Assegurar, para que no âmbito escolar, não ocorra tratamento discriminativo de cor, raça, sexo, religião e classe social;

13. Observar o cumprimento dos horários das aulas, aulas de hora atividade, bem como o cumprimento do calendário escolar;

14. Elaborar no início do ano letivo, o horário semanal das turmas e repassar aos professores;

15. Propor medidas para melhorar o aproveitamento escolar, integração e relacionamento de alunos, professores e funcionários;

16. Assinar documentos enviados pelo Núcleo Regional de Educação ou da Secretaria Escolar;

17. Fazer reuniões periódicas sempre que necessário para tomada de decisões, junto aos professores, Equipe Pedagógica e Funcionários;

18. Instituir grupos de trabalho ou comissões para desenvolver, colocar em prática ações definidas em reuniões, ou atender problemas e situações emergenciais;

19. Propor a Secretaria de Estado da Educação, alterações na oferta de serviço de ensino prestado pela escola, abrindo cursos, ampliando ou reduzindo o mínimo de turmas e composições de classes.

2.4.2 Compete ao Diretor Auxiliar

É um órgão que auxilia nas competências que cabem ao Diretor e o substitui sempre que necessário, ajudando-o a administrar o Estabelecimento de Ensino para que os objetivos educacionais sejam alcançados.

2.4.3 Compete a Equipe Pedagógica

1. coordenar a elaboração coletiva e acompanhar a efetivação do Projeto Político-Pedagógico e do Plano de Ação do estabelecimento de ensino;

2. orientar a comunidade escolar na construção de um processo pedagógico, em uma perspectiva democrática;

3. participar e intervir, junto à direção, na organização do trabalho pedagógico escolar, no sentido de realizar a função social e a especificidade da educação escolar;

4. coordenar a construção coletiva e a efetivação da proposta pedagógica curricular do estabelecimento de ensino, a partir das políticas educacionais da SEED e das Diretrizes Curriculares Nacionais e Estaduais;

5. orientar o processo de elaboração dos Planos de Trabalho Docente junto ao coletivo de professores do estabelecimento de ensino;

6. acompanhar o trabalho docente, quanto às reposições de horas aula aos discentes;

7. promover e coordenar reuniões pedagógicas e grupos de estudo para reflexão e aprofundamento de temas relativos ao trabalho pedagógico visando à elaboração de propostas de intervenção para a qualidade de ensino para todos;

8. participar da elaboração de projetos de formação continuada dos profissionais deste estabelecimento de ensino, que tenham como finalidade a realização e o aprimoramento do trabalho pedagógico escolar;

9. organizar, junto à direção da escola, a realização dos Pré-Conselhos e dos Conselhos de Classe, de forma a garantir um processo coletivo de reflexão-ação sobre o trabalho pedagógico desenvolvido no estabelecimento de ensino;

10. coordenar a elaboração e acompanhar a efetivação de propostas de intervenção decorrentes das decisões do Conselho de Classe;

11. subsidiar o aprimoramento teórico-metodológico do coletivo de professores deste estabelecimento de ensino, promovendo estudos sistemáticos, trocas de experiência, debates e oficinas pedagógicas;

12. organizar a hora-atividade dos professores deste estabelecimento de ensino, de maneira a garantir que esse espaço-tempo seja de efetivo trabalho pedagógico;

13. proceder à análise dos dados do aproveitamento escolar de forma a desencadear um processo de reflexão sobre esses dados, junto à comunidade escolar, com vistas a promover a aprendizagem de todos os alunos;

14. coordenar o processo coletivo de elaboração e aprimoramento do Regimento Escolar, garantindo a participação democrática de toda a comunidade escolar;

15. participar do Conselho Escolar, quando representante do seu segmento, subsidiando teórica e metodologicamente as discussões e reflexões acerca da organização e efetivação do trabalho pedagógico escolar;

16. coordenar a elaboração de critérios para aquisição, empréstimo e seleção de materiais, equipamentos e/ou livros de uso didático-pedagógico, a partir do Projeto Político-Pedagógico deste estabelecimento de ensino;

17. participar da organização pedagógica da biblioteca deste estabelecimento de ensino, assim como do processo de aquisição de livros, revistas, fomentando ações e projetos de incentivo à leitura;

18. acompanhar as atividades desenvolvidas nos Laboratórios de Química, Física e Biologia e de Informática;

19. propiciar o desenvolvimento da representatividade dos alunos e de sua participação nos diversos momentos e Órgãos Colegiados deste estabelecimento;

20. coordenar o processo democrático de representação docente de cada turma;

21. colaborar com a direção na distribuição das aulas, conforme orientação da SEED;

22. coordenar, junto à direção, o processo de distribuição de aulas e disciplinas, a partir de critérios legais, didático-pedagógicos e do Projeto Político-Pedagógico deste estabelecimento de ensino;

23. acompanhar os estagiários das instituições de ensino superior quanto às atividades a serem desenvolvidas neste estabelecimento de ensino;

24. acompanhar o desenvolvimento do Programa Nacional de Valorização dos Trabalhadores em Educação – Profuncionário, tanto na organização do curso, quanto no acompanhamento da Prática Profissional Supervisionada dos funcionários cursistas da escola e/ou de outras cidades escolares;

25. promover a construção de estratégias pedagógicas de superação de todas as formas de discriminação, preconceito e exclusão social;

26. coordenar a análise de projetos a serem inseridos no Projeto Político-Pedagógico deste estabelecimento de ensino;

27. acompanhar o processo de avaliação institucional deste estabelecimento de ensino;

28. participar na elaboração do Regulamento de uso dos espaços pedagógicos;

29. orientar, coordenar e acompanhar a efetivação de procedimentos     didático-pedagógicos referentes à avaliação processual e aos processos de classificação, reclassificação, aproveitamento de estudos, adaptação e progressão parcial, conforme legislação em vigor;

30. organizar as reposições de aulas, acompanhando junto à direção as reposições de dias, horas e conteúdos aos discentes;

31. orientar, acompanhar e visar periodicamente os Livros de Registro de Classe;
32. organizar registros de acompanhamento da vida escolar do aluno;

33. organizar registros para o acompanhamento da prática pedagógica dos profissionais deste estabelecimento de ensino;

34. solicitar autorização dos pais ou responsáveis para realização da Avaliação Educacional do Contexto Escolar, a fim de identificar possíveis necessidades educacionais especiais;

35. coordenar e acompanhar o processo de Avaliação Educacional no Contexto Escolar, para os alunos com dificuldades acentuadas de aprendizagem, visando encaminhamento aos serviços e apoios especializados da Educação Especial, se necessário;

36. acompanhar os aspectos de sociabilização e aprendizagem dos alunos, realizando contato com a família com o intuito de promover ações para o seu desenvolvimento integral; 

37. acompanhar a freqüência escolar dos alunos, contatando as famílias e encaminhando-os aos órgãos competentes, quando necessário;

38. acionar serviços de proteção à criança e ao adolescente, sempre que houver necessidade de encaminhamentos;

39. orientar e acompanhar o desenvolvimento escolar dos alunos com necessidades educativas especiais, nos aspectos pedagógicos, adaptações físicas e curriculares e no processo de inclusão na escola;

40. manter contato com os professores dos serviços e apoios especializados de alunos com necessidades educacionais especiais, para intercâmbio de informações e trocas de experiências, visando à articulação do trabalho pedagógico entre Educação Especial e ensino regular;

41. assegurar a realização do processo de avaliação institucional deste estabelecimento de ensino;

42. manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com colegas, alunos, pais e demais segmentos da comunidade escolar;

43. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias;

44. elaborar seu Plano de Ação;

45. cumprir e fazer cumprir o disposto no Regimento Escolar.

2.4.4 Compete ao Coordenador do Curso Normal

1. Acompanhar a efetivação da Proposta Curricular do Curso para a consolidação do processo de formação integrada;

2. Em conjunto com os Docentes de aulas teóricas, Coordenador de Curso e Coordenador de Estágio, elaborar normas e atividades de estágio;

3. Manter disponível a Proposta Curricular do Curso e o Projeto Político Pedagógico (PPP) do Estabelecimento;

4. Orientar, analisar e acompanhar com o Pedagogo o processo de elaboração do Plano de Trabalho Docente;

5. Indicar e sugerir aos Docentes, em articulação com a equipe pedagógica (Pedagogo) metodologias de ensino adequadas à concepção do curso e recursos didáticos apropriados e atualizados;

6. Possibilitar e incentivar os docentes quanto à promoção de atividades complementares extra-curriculares do curso como: palestras, seminários, debates, visitas técnicas, etc.;

7. Participar da (re)organização da biblioteca verificando a disponibilidade de bibliografias para pesquisas e a necessidade de aquisição de livros, periódicos, etc.;

8. Promover e coordenar, em articulação com a equipe pedagógica (Pedagogo) reuniões pedagógicas e grupos de estudos para reflexão e aprofundamento de temas relativos ao trabalho pedagógico, visando a elaboração de propostas de intervenção para aperfeiçoar a proposta do curso;

9. Proceder, em articulação com a equipe pedagógica (Pedagogo), à análise dos dados do aproveitamento escolar de forma a desencadear um processo de reflexão sobre esses dados, junto à comunidade escolar, com vistas a promover a aprendizagem dos alunos;

10. Organizar, em articulação com a equipe pedagógica (Pedagogo), a hora-atividade dos Docentes do curso, de maneira a garantir que esse espaço/tempo seja de efetivo trabalho pedagógico;

11. Estimular e acompanhar a freqüência dos Docentes, negociando antecipadamente sua substituição (troca de horário) e reposição de aulas;

12. Organizar e acompanhar, em articulação com a equipe pedagógica (Pedagogo), o Pré Conselho e o Conselho de Classe, de forma a garantir um processo coletivo de reflexão-ação sobre o trabalho pedagógico, bem como, acompanhar a efetivação de propostas de intervenção decorrentes das decisões;

13. Orientar e acompanhar, em articulação com a equipe pedagógica (Pedagogo), a entrega de notas/frequência dos alunos junto à Secretaria da Escola;

14. Orientar e acompanhar, em articulação com a equipe pedagógica (Pedagogo), através do Livro de Registro de Classe a freqüência, faltas, desempenho, recuperação paralela, evasão dos alunos;

15. Orientar o corpo administrativo quanto à concepção e objetivos do curso para atendimento adequado às necessidades do mesmo;

16. Manter um relacionamento de cordialidade, estímulo e atenção aos alunos;

17. Acompanhar o processo de Matrículas, transferências, remanejamentos de alunos;

18. Organizar reuniões com os alunos para: incentivá-los quanto à permanência no curso mostrando a importância do mesmo; informação quanto à diversidade do mundo do trabalho e a profissionalização que o curso oferece;

19. Elaborar, em articulação com a equipe pedagógica (Pedagogo), junto aos professores o regulamento de uso dos espaços pedagógicos;

20. Apoiar e facilitar o acesso à biblioteca, laboratórios, Internet;

21. Orientar alunos quanto às dúvidas em relação aos conteúdos, horários de aula, dentre outros;

22. Promover a intermediação com o mundo do trabalho (estágio, práticas);

23. Coordenar a elaboração ou reelaboração de normas ou critérios específicos para a operacionalização dos estágios, junto ao Professor Orientador de Estágio e os docentes do curso;

24. Assessorar o Professor Orientador de Estágio nas questões pedagógicas e práticas do estágio;

25. Articular junto à Coordenação de Estágio, novas parcerias para firmar cooperação técnica;

26. Promover intercâmbio com outras instituições formadoras afins ao Curso;

27. Acompanhamento ao planejamento e a execução dos Trabalhos de Conclusão de Curso – TCC (quando houver) junto aos professores encarregados da orientação dos alunos;

28. Participar, em articulação com a equipe pedagógica (Pedagogo), do processo decisório e ações referentes à infra-estrutura e recursos materiais (salas de aulas, laboratórios, biblioteca, ambientes especiais, instalações e equipamentos gerais e específicos);

29. Orientar e acompanhar, em articulação com a equipe pedagógica (Pedagogo), a distribuição, conservação e utilização dos livros, periódicos, equipamentos pedagógicos e de laboratórios;

30. Coordenar, em articulação com a equipe pedagógica (Pedagogo), a elaboração de critérios para a aquisição, empréstimo e seleção de materiais, equipamentos de laboratórios, livros e outros;

31. Coordenar, em articulação com a equipe pedagógica (Pedagogo), a utilização dos laboratórios do curso;

32. Dominar, em articulação com a equipe pedagógica (Pedagogo), os pressupostos teóricos da Educação Profissional (Fundamentos Políticos e Pedagógicos da Educação Profissional), do Curso e do PPP do Colégio;

33. Acompanhar, em articulação com a equipe pedagógica (Pedagogo), o processo de avaliação institucional do Curso e do Estabelecimento;

34. Comparecer às reuniões convocadas pelo Colégio.

2.4.5 Compete ao Coordenador de Estágio do Curso Normal

1. Buscar e contatar parceria junto às Instituições Públicas e Privadas visando a abertura de vagas para o estágio;

2. Firmar os Termos de Cooperação Técnica junto à Direção do Estabelecimento;

3. Coordenar e acompanhar a execução do Plano de Estágio;

4. Elaborar e definir junto ao Professor Orientador de Estágio o cronograma de distribuições de alunos nos campos de estágios;

5. Manter permanente contato com os supervisores responsáveis pelo estágio procurando dinamizar e otimizar as condições de funcionamento do estágio;

6. Promover reuniões com as instituições de campo de estágio;

7. Coordenar e acompanhar junto ao Professor Orientador de Estágio o cumprimento, pelo estagiário, da assiduidade, responsabilidade, compromisso e desempenho pedagógico;

8. Coordenar e participar junto ao Professor Orientador de Estágio, reuniões de avaliação do Estágio e/ou prática profissional, emitindo conceitos de acordo com o sistema de avaliação;

9. Coordenar a confecção de impressos de acompanhamento (Fichas);

10. Providenciar credencial de apresentação do estagiário para o ingresso nas empresas;

11. Informar e orientar a instituição concedente quanto à Legislação e Normas do estágio;

12. Comparecer às reuniões convocadas pelo Colégio.

2.4.6 Compete ao Corpo Docente

1. participar da elaboração, implementação e avaliação do Projeto Político-Pedagógico deste estabelecimento de ensino, construído de forma coletiva e aprovado pelo Conselho Escolar;

2. elaborar, com a equipe pedagógica, a proposta pedagógica curricular deste estabelecimento de ensino, em consonância com o Projeto Político- Pedagógico e as Diretrizes Curriculares Nacionais e Estaduais;

3. participar do processo de escolha, juntamente com a equipe pedagógica, dos livros e materiais didáticos, em consonância com o Projeto Político-Pedagógico deste estabelecimento de ensino;

4. elaborar seu Plano de Trabalho Docente;

5. desenvolver as atividades de sala de aula, tendo em vista a apreensão crítica do conhecimento pelo aluno;

6. proceder à reposição dos conteúdos, carga horária e/ou dias letivos aos alunos, quando se fizer necessário, a fim de cumprir o calendário escolar, resguardando prioritariamente o direito do aluno;

7. proceder à avaliação contínua, cumulativa e processual dos alunos, utilizando-se de instrumentos e formas diversificadas de avaliação, previstas no Projeto Político-Pedagógico deste estabelecimento de ensino;

8. promover o processo de recuperação concomitante de estudos para os alunos, estabelecendo estratégias diferenciadas de ensino e aprendizagem, no decorrer do período letivo;

9. participar do processo de avaliação educacional no contexto escolar dos alunos com dificuldades acentuadas de aprendizagem, sob coordenação e acompanhamento do pedagogo, com vistas à identificação de possíveis necessidades educacionais especiais e posterior encaminhamento aos serviços e apoios especializados da Educação Especial, se necessário;

10. participar de processos coletivos de avaliação do próprio trabalho e da escola, com vistas ao melhor desenvolvimento do processo ensino e aprendizagem;

11. participar de reuniões, sempre que convocado pela direção;

12. assegurar que, no âmbito escolar, não ocorra tratamento discriminatório em decorrência de diferenças físicas, étnicas, de gênero e orientação sexual, de credo, ideologia, condição sócio-cultural, entre outras;

13. viabilizar a igualdade de condições para a permanência do aluno na escola, respeitando a diversidade, a pluralidade cultural e as peculiaridades de cada aluno, no processo de ensino e aprendizagem;

14. participar de reuniões e encontros para planejamento e acompanhamento, junto ao professor de Serviços e Apoios Especializados, da Sala de Apoio à Aprendizagem, da Sala de Recursos no Contraturno, a fim de realizar ajustes ou modificações no processo de intervenção educativa;

15. estimular o acesso a níveis mais elevados de ensino, cultura, pesquisa e criação artística;

16. participar ativamente dos Pré-Conselhos e Conselhos de Classe, na busca de alternativas pedagógicas que visem ao aprimoramento do processo educacional, responsabilizando-se pelas informações prestadas e decisões tomadas, as quais serão registradas e assinadas em Ata;

17. propiciar ao aluno a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico, visando ao exercício consciente da cidadania;

18. zelar pela freqüência do aluno ao estabelecimento, comunicando qualquer irregularidade à equipe pedagógica;

19. cumprir o calendário escolar, quanto aos dias letivos, horas-aula e horas-atividade estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

20. cumprir suas horas-atividade no âmbito escolar, dedicando-as a estudos, pesquisas e planejamento de atividades docentes, sob orientação da equipe pedagógica, conforme determinações da SEED;

21. manter atualizados os Registros de Classe, conforme orientação da equipe pedagógica e secretaria escolar, deixando-os disponíveis no estabelecimento de ensino;

22. participar do planejamento e da realização das atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade;

23. desempenhar o papel de representante de turma, contribuindo para o desenvolvimento do processo educativo;

24. dar cumprimento aos preceitos constitucionais, à legislação educacional em vigor e ao Estatuto da Criança e do Adolescente, como princípios da prática profissional e educativa;

25. participar, com a equipe pedagógica, da análise e definição de projetos a serem inseridos no Projeto Político-Pedagógico deste estabelecimento de ensino;

26. comparecer neste estabelecimento de ensino nas horas de trabalho ordinárias que lhe forem atribuídas e nas extraordinárias, quando convocado;

27. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias;

28. manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com seus colegas, com alunos, com pais e com os demais segmentos da comunidade escolar;

29. participar da avaliação institucional, conforme orientação da SEED;

30. cumprir e fazer cumprir o disposto no Regimento Escolar.

2.4.7 Compete ao Agente Educacional II

1 - Compete ao Secretário Escolar:

1. conhecer o Projeto Político-Pedagógico deste estabelecimento de ensino;

2. cumprir a legislação em vigor e as instruções normativas emanadas da SEED, que regem o registro escolar do aluno e a vida legal deste estabelecimento de ensino;

3. distribuir as tarefas decorrentes dos encargos da secretaria aos demais técnicos administrativos;

4. receber, redigir e expedir a correspondência que lhe for confiada;

5. organizar e manter atualizados a coletânea de legislação, resoluções, instruções normativas, ordens de serviço, ofícios e demais documentos;

6. efetivar e coordenar as atividades administrativas referentes à matrícula, transferência e conclusão de curso;

7. elaborar relatórios e processos de ordem administrativa a serem encaminhados às autoridades competentes;

8. encaminhar à direção, em tempo hábil, todos os documentos que devem ser assinados;

9. organizar e manter atualizado o arquivo escolar ativo e conservar o inativo, de forma a permitir, em qualquer época, a verificação da identidade e da regularidade da vida escolar do aluno e da autenticidade dos documentos escolares;

10. responsabilizar-se pela guarda e expedição da documentação escolar do aluno, respondendo por qualquer irregularidade;

11. manter atualizados os registros escolares dos alunos no sistema informatizado;

12. organizar e manter atualizado o arquivo com os atos oficiais da vida legal da escola, referentes à sua estrutura e funcionamento;

13. atender a comunidade escolar, na área de sua competência, prestando informações e orientações sobre a legislação vigente e a organização e funcionamento deste estabelecimento de ensino, conforme disposições do Regimento Escolar;

14. zelar pelo uso adequado e conservação dos materiais e equipamentos da secretaria;

15. orientar os professores quanto ao prazo de entrega do Livro Registro de Classe com os resultados da freqüência e do aproveitamento escolar dos alunos;

16. cumprir e fazer cumprir as obrigações inerentes às atividades administrativas da secretaria, quanto ao registro escolar do aluno referente à documentação comprobatória, de adaptação, aproveitamento de estudos, progressão parcial, classificação, reclassificação e regularização de vida escolar;

17. organizar o livro-ponto de professores e funcionários, encaminhando ao setor competente a sua freqüência, em formulário próprio;

18. secretariar os Conselhos de Classe e reuniões, redigindo as respectivas Atas;

19. conferir, registrar e/ou patrimoniar materiais e equipamentos recebidos;

20. comunicar imediatamente à direção toda irregularidade que venha ocorrer na secretaria deste estabelecimento;

21. participar de eventos, cursos, reuniões, sempre que convocado, ou por iniciativa própria, desde que autorizado pela direção, visando ao aprimoramento profissional de sua função;

22. manter atualizado o Sistema de Controle e Remanejamento dos Livros Didáticos;

23. fornecer dados estatísticos inerentes às atividades da secretaria escolar, quando solicitado;

24. participar da avaliação institucional, conforme orientações da SEED;

25. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias;

26. manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com seus colegas, com alunos, com pais e com os demais segmentos da comunidade escolar;

27. participar das atribuições decorrentes do Regimento Escolar e exercer as específicas da sua função.

2 - Compete aos técnicos administrativos que atuam na secretaria deste estabelecimento de ensino, sob a coordenação do(a) secretário(a):

1. cumprir as obrigações inerentes às atividades administrativas da secretaria, quanto ao registro escolar do aluno referente à documentação comprobatória, necessidades de adaptação, aproveitamento de estudos, progressão parcial, classificação, reclassificação e regularização de vida escolar;

2. atender a comunidade escolar e demais interessados, prestando informações e orientações;

3. cumprir a escala de trabalho que lhe for previamente estabelecida;

4. participar de eventos, cursos, reuniões, sempre que convocado, ou por iniciativa própria, desde que autorizado pela direção, visando ao aprimoramento profissional de sua função;

5. controlar a entrada e saída de documentos escolares, prestando informações sobre os mesmos a quem de direito;

6. organizar, em colaboração com o(a) secretário(a) escolar, os serviços do seu setor;

7. efetivar os registros na documentação oficial como Ficha Individual,Histórico Escolar, Boletins, Certificados, Diplomas e outros, garantindo sua idoneidade;

8. organizar e manter atualizado o arquivo ativo e conservar o arquivo inativo da escola;

9. classificar, protocolar e arquivar documentos e correspondências, registrando a movimentação de expedientes;

10. realizar serviços auxiliares relativos à parte financeira, contábil e patrimonial deste estabelecimento, sempre que solicitado;

11. coletar e digitar dados estatísticos quanto à avaliação escolar, alimentando e atualizando o sistema informatizado;

12. executar trabalho de mecanografia, reprografia e digitação;

13. participar da avaliação institucional, conforme orientações da SEED;

14. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias;

15. manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com seus colegas, com alunos, com pais e com os demais segmentos da comunidade escolar;

16. exercer as demais atribuições decorrentes do Regimento Escolar e aquelas que concernem à especificidade de sua função.

3 - Compete ao técnico administrativo que atua na biblioteca escolar, indicado pela direção deste estabelecimento de ensino:

1. cumprir e fazer cumprir o Regulamento de uso da biblioteca, assegurando organização e funcionamento;

2. atender a comunidade escolar, disponibilizando e controlando o empréstimo de livros, de acordo com Regulamento próprio;

3. auxiliar na implementação dos projetos de leitura previstos na proposta pedagógica curricular deste estabelecimento de ensino;

4. auxiliar na organização do acervo de livros, revistas, gibis, vídeos, DVDs, entre outros;

5. encaminhar à direção sugestão de atualização do acervo, a partir das necessidades indicadas pelos usuários;

6. zelar pela preservação, conservação e restauro do acervo;

7. registrar o acervo bibliográfico e dar baixa, sempre que necessário;

8. receber, organizar e controlar o material de consumo e equipamentos da biblioteca;

9. manusear e operar adequadamente os equipamentos e materiais, zelando pela sua manutenção;

10. participar de eventos, cursos, reuniões, sempre que convocado, ou por iniciativa própria, desde que autorizado pela direção, visando ao aprimoramento profissional de sua função;

11. auxiliar na distribuição e recolhimento do livro didático;

12. participar da avaliação institucional, conforme orientações da SEED;

13. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias;

14. manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com seus  colegas, com alunos, com pais e com os demais segmentos da comunidade escolar;

15. exercer as demais atribuições decorrentes do Regimento Escolar e aquelas que concernem à especificidade de sua função.

4 - Compete ao técnico administrativo indicado pela direção para atuar no laboratório de Informática deste estabelecimento de ensino:

1. cumprir e fazer cumprir Regulamento de uso do laboratório de Informática, assessorando na sua organização e funcionamento;

2. auxiliar o corpo docente e discente nos procedimentos de manuseio de materiais e equipamentos de informática;

3. preparar e disponibilizar os equipamentos de informática e materiais necessários para a realização de atividades práticas de ensino no laboratório;

4. assistir aos professores e alunos durante a aula de Informática no laboratório;

5. zelar pela manutenção, limpeza e segurança dos equipamentos;

6. participar de eventos, cursos, reuniões, sempre que convocado, ou por iniciativa própria, desde que autorizado pela direção, visando ao aprimoramento profissional de sua função;

7. receber, organizar e controlar o material de consumo e equipamentos do laboratório de Informática;

8. participar da avaliação institucional, conforme orientações da SEED;

9. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias;

10. manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com seus colegas, com alunos, com pais e com os demais segmentos da comunidade escolar;

11. exercer as demais atribuições decorrentes do Regimento Escolar e aquelas que concernem à especificidade de sua função.

5 - Compete ao assistente de execução que atua no laboratório de Química, Física e Biologia deste estabelecimento de ensino:

1. cumprir e fazer cumprir o Regulamento de uso do laboratório de Química, Física e Biologia;

2. aplicar, em regime de cooperação e de co-responsabilidade com o corpo docente e discente, normas de segurança para o manuseio de materiais e equipamentos;

3. preparar e disponibilizar materiais de consumo e equipamentos para a realização de atividades práticas de ensino;

4. receber, controlar e armazenar materiais de consumo e equipamentos do laboratório;

5. utilizar as normas básicas de manuseio de instrumentos e equipamentos do laboratório;

6. assistir aos professores e alunos durante as aulas práticas do laboratório;

7. zelar pela manutenção, limpeza e segurança dos materiais de consumo, instrumentos e equipamentos de uso do laboratório;

8. participar de eventos, cursos, reuniões, sempre que convocado, ou por iniciativa própria, desde que autorizado pela direção, visando ao aprimoramento profissional de sua função;

9. comunicar imediatamente à direção qualquer irregularidade, incidente e/ou acidente ocorridos no laboratório;

10. manter atualizado o inventário de instrumentos, ferramentas, equipamentos, solventes, reagentes e demais materiais de consumo;

11. participar da avaliação institucional, conforme orientações da SEED;

12. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias;

13. manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com seus colegas, com alunos, com pais e com os demais segmentos da comunidade escolar;

14. participar das atribuições decorrentes deste Regimento Escolar e exercer as específicas da sua função.

2.4.8 Compete ao Agente Educacional I

Compete ao auxiliar operacional que atua na limpeza, organização e preservação do ambiente escolar e de seus utensílios e instalações:

1. zelar pelo ambiente físico da escola e de suas instalações, cumprindo as normas estabelecidas na legislação sanitária vigente;

2. utilizar o material de limpeza sem desperdícios e comunicar à direção, com antecedência, a necessidade de reposição dos produtos;

3. zelar pela conservação do patrimônio escolar, comunicando qualquer irregularidade à direção;

4. auxiliar na vigilância da movimentação dos alunos em horários de recreio, de início e de término dos períodos, mantendo a ordem e a segurança dos estudantes, quando solicitado pela direção;

5. atender adequadamente aos alunos com necessidades educacionais especiais temporárias ou permanentes, que demandam apoio de locomoção, de higiene e de alimentação;

6. auxiliar na locomoção dos alunos que fazem uso de cadeira de rodas, andadores, muletas, e outros facilitadores, viabilizando a acessibilidade e a participação no ambiente escolar;

7. auxiliar os alunos com necessidades educacionais especiais quanto a  alimentação durante o recreio, atendimento às necessidades básicas de higiene e as correspondentes ao uso do banheiro;

8. auxiliar nos serviços correlatos à sua função, participando das diversas atividades escolares;

9. cumprir integralmente seu horário de trabalho e as escalas previstas, respeitando o seu período de férias;

10. participar de eventos, cursos, reuniões sempre que convocado ou por iniciativa própria, desde que autorizado pela direção, visando ao aprimoramento profissional;

11. coletar lixo de todos os ambientes deste estabelecimento de ensino, dando-lhe o devido destino, conforme exigências sanitárias;

12. participar da avaliação institucional, conforme orientações da SEED;

13. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias;

14. manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com seus colegas, com alunos, com pais e com os demais segmentos da comunidade escolar;

15. exercer as demais atribuições decorrentes do Regimento Escolar e aquelas que concernem à especificidade de sua função.

1 - Compete à Merendeira

1. zelar pelo ambiente da cozinha e por suas instalações e utensílios, cumprindo as normas estabelecidas na legislação sanitária em vigor;

2. selecionar e preparar a merenda escolar balanceada, observando padrões de qualidade nutricional;

3. servir a merenda escolar, observando os cuidados básicos de higiene e segurança;

4. informar ao diretor deste estabelecimento de ensino da necessidade de reposição do estoque da merenda escolar;

5. conservar o local de preparação, manuseio e armazenamento da merenda escolar, conforme legislação sanitária em vigor;

6. zelar pela organização e limpeza do refeitório, da cozinha e do depósito da merenda escolar;

7. receber, armazenar e prestar contas de todo material adquirido para a cozinha e da merenda escolar;

8. cumprir integralmente seu horário de trabalho e as escalas previstas, respeitado o seu período de férias;

9. participar de eventos, cursos, reuniões sempre que convocado ou por iniciativa própria, desde que autorizado pela direção, visando ao aprimoramento profissional;

10. auxiliar nos demais serviços correlatos à sua função, sempre que se fizer necessário;

11. respeitar as normas de segurança ao manusear fogões, aparelhos de preparação ou manipulação de gêneros alimentícios e de refrigeração;

12. participar da avaliação institucional, conforme orientações da SEED;

13. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias;

14. manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com seus colegas, com alunos, com pais e com os demais segmentos da comunidade escolar;

15. participar das atribuições decorrentes do Regimento Escolar e exercer as específicas da sua função.

2 - Compete ao Inspetor de Alunos

São atribuições do auxiliar operacional que atua na área de vigilância da movimentação dos alunos nos espaços escolares: 

1. coordenar e orientar a movimentação dos alunos, desde o início até o término dos períodos de atividades escolares;

2. zelar pela segurança individual e coletiva, orientando os alunos sobre as normas disciplinares para manter a ordem e prevenir acidentes neste estabelecimento de ensino;

3. comunicar imediatamente à direção situações que evidenciem riscos à segurança dos alunos;

4. percorrer as diversas dependências deste estabelecimento, observando os alunos quanto às necessidades de orientação e auxílio em situações irregulares;

5. encaminhar ao setor competente deste estabelecimento de ensino os alunos que necessitarem de orientação ou atendimento;

6. observar a entrada e a saída dos alunos para prevenir acidentes e irregularidades;

7. acompanhar as turmas de alunos em atividades escolares externas, quando se fizer necessário;

8. auxiliar a direção, equipe pedagógica, docentes e secretaria na divulgação de comunicados no âmbito escolar;

9. cumprir integralmente seu horário de trabalho e as escalas previstas, respeitado o seu período de férias;

10. participar de eventos, cursos, reuniões sempre que convocado ou por iniciativa própria, desde que autorizado pela direção, visando ao aprimoramento profissional;

11. zelar pela preservação do ambiente físico, instalações, equipamentos e materiais didático-pedagógicos;

12. auxiliar a equipe pedagógica no remanejamento, organização e instalação de equipamentos e materiais didático-pedagógicos;

13. atender e identificar visitantes, prestando informações e orientações quanto à estrutura física e setores deste estabelecimento de ensino;

14. participar da avaliação institucional, conforme orientações da SEED;

15. zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias;

16. manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com seus colegas, com alunos, com pais e com os demais segmentos da comunidade escolar;

17. participar das atribuições decorrentes deste Regimento Escolar e exercer as específicas da sua função.

2.5 Organograma de Influência dos Funcionários:
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3. OBJETIVOS GERAIS


À medida que a educação básica torna-se um valor no cotidiano social, as funções daqueles que trabalham na escola torna-se cada vez mais um papel de responsabilidade, pois todos são mediadores e facilitadores de conhecimento.

A escola é “oficialmente” o único espaço de educação e é dentro dela que o conhecimento formal tem sido repassado e as relações de poder se reproduzido. O atendimento a diversidade cultural é vivenciada através da Lei 10.639/03 e 11.645/08, que alteram a LDB – Lei 9394/96, acrescida da Deliberação Estadual 04/06 do CEE, promovendo o reconhecimento e a valorização da identidade da história e da cultura da população negra e indígena e do campo – Lei Ambiental 9795/99, assegurando a igualdade de condições. História e Geografia do Paraná – Lei 13.381/01. Os Desafios Educacionais Contemporâneos, oriundos das contradições da sociedade capitalista e dos anseios dos movimentos sociais, são de relevância para a comunidade escolar, pois estão presentes nas experiências, nas práticas, nas representações e nas identidades de educando e educadores, através da educação ambiental, da educação fiscal, da sexualidade, da prevenção ao uso indevido de drogas e do enfrentamento a violência na escola.

Desta forma, toda equipe do Colégio Estadual Eron Domingues, tem o objetivo de realizar um trabalho que busque o aperfeiçoamento nas mudanças educacionais proporcionando condições para que o aluno adquira os conhecimentos de que necessita para dar continuidade nos seus estudos.

1) Estudar e refletir as bases teóricas que alicerçam o trabalho pedagógico do Colégio nas ações propostas.

2) Viabilizar permanente reflexão e discussão crítica dos problemas da sociedade e da educação, para encontrar as possibilidades de intervenção na realidade.

3) Projetar um rumo, uma direção com ação intencional, com um sentido explícito e com um compromisso definido coletivamente.

4) Articular a participação de todos os segmentos da Comunidade Escolar na elaboração do Projeto Político Pedagógico, para construir uma visão global da realidade e dos compromissos coletivos a serem executados.

5) Buscar informações do público alvo que forma o contexto escolar, da sua realidade socioeconômica, política e cultural, constatando a diversidade local existente, enquanto subsídio para toda e qualquer prática escolar, garantindo a permanência do educando na Escola.

6) Equacionar tempo e espaço visando a seleção dos conhecimentos, metodologias e procedimentos de avaliação, garantindo ao estudante a aquisição de saberes previstos para Educação Básica profissional.

7) Criar um processo coletivo de Avaliação continuada dos serviços escolares, com alternativas para correções nas ações propostas.

3.1 Organização da Entidade Escolar

 

I. Cursos e Demanda

· Ensino Fundamental II Segmento – 5ª a 8ª séries – 24 turmas.

· Carga Horária: 25 horas/aula/semanal.

· Ensino Médio: 21 turmas.

· Carga Horária: 25 horas/aula/semanal.

· Curso de Formação de Docentes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental – Modalidade NORMAL: 3 turmas: 93 estudantes.

· Sala de Apoio – para alunos das 5as séries, em contraturno.

· Sala de Recursos – para alunos que apresentam dificuldades acentuadas de aprendizagem, que geram reprovações.

· Total de 45 turmas assim distribuídas:

· 20 – no período matutino, com 651 alunos;

· 19 – no período vespertino, com 578 alunos;

· 06 – no período noturno, com 179 alunos.

· Total de alunos matriculados em 2009 = 1.408

· Profuncionário com 30 alunos

· Nº de Professores –  84

· Nº de Funcionários – 24

II. Horário de Funcionamento

· Manhã: 7h 30min às 11h 50min

· Tarde: 13h 15min às 17h 35min

· Noite: 19 horas às 23 horas.

3.1.1 Educação Especial

A modalidade de Educação Especial é responsável pela escolaridade de crianças, jovens e adultos que apresentam necessidades educacionais decorrentes de: Deficiência Intelectual Visual, Física Neuromotora, Surdez, Altas Habilidades/Superdotação e Transtornos Globais do desenvolvimento.


Desde 2003, a SEED atende alunos que apresentam e que não apresentam necessidades especiais, mas, manifestam necessidades especial de aprendizagem.


O aluno pode ser atendido em dois contextos escolares distintos: Ensino Regular ( Sala de Recurso; Centro de Atendimento Especializado; Instrutor Surdo; Tradutor e Intérprete de Libras; Professor de Apoio permanente em sala de aula.


Escala Especial para alunos com comprometimento significativo nas áreas Deficiência Intelectual (DI), Transtornos Funcionais Específicos (TFE), Transtornos Globais do Desenvolvimento. O Colégio Estadual Eron Domingues atende atualmente no Ensino Regular: Sala de Apoio, Sala de Recurso, Professor Permanente e Centro de Atendimento Especializado.

3.1.2 Sala de Recursos


A Sala de Recursos é um serviço especializado de natureza pedagógica, que apóia e complementa o atendimento educacional realizado nas classes de ensino regular do Ensino Fundamental, mediante a necessidade do cumprimento da legislação educacional.


Esse atendimento encontra ampara legal na Constituição Federal de 1988; na LDBEN nº 9.394/96; na Lei nº 10.172/01 que aprova o PNE; na Lei nº 7.853/89, regulamentada pelo Decreto nº 3.298/99, que dispõe sobre as pessoas com deficiência, sua integração social, assegurando pleno exercício de seus direitos individuais e sociais: na Lei nº 8.069/90 que estabelece as normas e critérios básicos para a promoção da acessibilidade. Essas exigências impõem a educação especial, entendida como modalidade da Educação Básica, e é definida pela Resolução nº 02/2001 do CNE.


Mediante o previsto em Lei, a necessidade de implantação de uma sala de atendimento especializado, a reivindicação dos docentes do Colégio e oportunizado através de projetos do Governo do Estado do Paraná junto à Secretaria de Educação do Estado e Núcleo Regional de Educação de Toledo, sendo desenvolvido no Colégio Estadual Eron Domingues na Sala de Recursos, a qual foi implantada em 2005.


O atendimento ocorre no período matutino e vespertino, em espaço físico adequado, por professoras especializadas na área, onde o atendimento pedagógico se dá individualmente ou em pequenos grupos, com cronograma de atendimento, com vistas ao progresso global dos alunos que apresentam dificuldades no processo de aprendizagem, com utilização de programações específicas, currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades.


Nesse sentido, um atendimento, que favoreça a adoção de novas metodologias, voltadas para a aprendizagem de habilidades, valores, conceitos que promovam o rendimento escolar, capaz de absorver as diferenças e promover o desenvolvimento pessoal-escolar aos alunos que forem encaminhados com qualquer dificuldade de aprendizagem, num termo genérico, englobando todo o resultado advindo de causa externa ou interna do aluno de acordo com os princípios do Projeto Político Pedagógico da escola.


Está voltada para aprendizagem de habilidades, valores, conceitos que promovam o rendimento escolar de forma integrada, num enfoque interdisciplinar em que interpretar, calcular, localizar-se no tempo e no espaço, produção e pensamento 

serão ações cotidianas.


Como filosofia de trabalho no processo de construção e reconstrução do conhecimento, a interdisciplinaridade será um meio de promover a aprendizagem com significado.

1 - Dificuldades de Aprendizagem
1 - O processo de avaliação no contexto escolar, para a identificação de alunos com indicativos de Deficiência Mental/Intelectual, deverá enfocar aspectos pedagógicos relativos à aquisição da língua oral e escrita, interpretação, produção de textos, cálculos, sistema de numeração, medidas, entre outros, e das demais áreas do desenvolvimento considerando habilidades adptativas, práticas sociais e conceituais, acrescidas do parecer psicológico.

 2 - O processo de avaliação no contexto escolar, para a identificação de alunos com indicativos de Transtornos Funcionais Específicos (Distúrbios de Aprendizagem – dislexia, disortografia, disgrafia e discalculia), deverá enfocar aspectos pedagógicos relativos à aquisição da língua oral e escrita, interpretação, produção, cálculos, sistema de numeração, medidas, entre outras, acrescidas de parecer psicológico e complementada com parecer fonoaudiológico e/ou de especialista em psicopedagogia e/ou de outros que se fizerem necessários.

3 - O processo de avaliação no contexto escolar, para a identificação de alunos com indicativos de Transtornos Funcionais Específicos (transtornos de atenção e hiperatividade), deverá enfocar aspectos de cálculos, sistema de numeração, medidas, entre outros, acrescidos de parecer psiquiátrico e/ou neurológico e complementada com parecer psicológico.

4 - Os resultados pertinentes à avaliação realizada no contexto escolar, deverão ser registrados em relatórios, com indicação dos procedimentos de intervenção para o plano de trabalho individualizado e/ou coletivo, bem como demais encaminhamentos que se fizerem necessários, devidamente datado e assinado por todos os profissionais que participam do processo.

5 -Todo o trabalho realizado durante a avaliação no contexto escolar, descrito no Relatório, deverá ser sintetizado em ficha “Síntese – Avaliação Pedagógica no Contexto Escolar e Complementar”, devidamente datada e assinada por todos os profissionais que participaram do processo.

6 - Quando o aluno da Sala de Recursos frequentar a classe comum em outro estabelecimento, deverá apresentar declaração de matrícula e relatório de avaliação realizado no contexto escolar por equipe multiprofissional, conforme itens 4.3 e/ou 4.4 e/ou 4.5.

7 - O aluno egresso de Escola de Educação Especial, Classe Especial e Sala de Recursos de séries iniciais deverá apresentar o último Relatório Semestral da Avaliação, indicando a continuidade de Atendimento de Apoio Especializado e cópia do Relatório de Avaliação realizada no contexto escolar por equipe multiprofissional, conforme itens 4.3 e/ou 4.4 e/ou 4.5.

2 - Aspectos Pedagógicos

O trabalho pedagógico especializado na Sala de Recursos deve constituir um conjunto de procedimentos específicos de forma a desenvolver o processo cognitivo, motor e sócio-afetivo, necessários para apropriação e produção de conhecimentos.

3 - Marco Procedimental


Professores em sala de aula ao perceberem o aluno com dificuldades de aprendizagem, encaminham ao professor da sala de recursos.


Este por sua vez, realiza uma avaliação pedagógica, a qual consta: avaliação no contexto escolar, anamnese, informação social, consciência fonológica, observação em sala de aula e em diferentes ambientes, material escolar do aluno, raciocínio matemático, interpretação, oralidade, escrita, provas piagetianas e outras.


Após esta avaliação, realiza-se um relatório sobre todos os dados referentes ao aluno avaliado e também os procedimentos a serem realizados.


Para que o aluno freqüente o programa oferecido, o mesmo deverá realizar avaliações com profissionais da área da psicologia e/ou neurologia, para que fique comprovada sua dificuldade específica.


Realiza-se uma devolutiva à família e aos professores, sobre os procedimentos que deverão nortear a vida escolar deste aluno.


O atendimento na sala de recursos, deverá estar vinculado ao Projeto Político Pedagógico proposto pela escola, porém com grupos afins.


Serão usados os procedimentos apropriados e diferenciados como hora do jogo, leituras compartilhadas, jogos no computador, atividades específicas para cada habilidade a ser desenvolvida, atenção, memória, inferência, compreensão, interpretação, percepção, dentre outros, enfocando também a individualidade.


Desta forma, os alunos não serão distribuídos por série para a sala de recursos, porém integrando-os com grupos afins e conteúdos de interesse para elaboração de ações destinadas a discutir temas atuais, que levem em consideração diferentes áreas do conhecimento, desta forma que se possa trabalhar o aluno em suas dificuldades, objetivando qualidade e comprometimento educacional.

4 - Avaliação


A avaliação fará parte do processo de ensino aprendizagem. Será contínua, centrada no aluno através de planejamento identificando as dificuldades individuais. Será efetuada durante o processo para ajustes necessários que ofereçam elementos para indicarem o percurso a ser seguido.


Portanto, a avaliação será diagnóstica, processual e somativa. Se relaciona ao desempenho dos alunos, como aquisição de conceitos, domínio de procedimentos e desenvolvimento de atitudes.


A avaliação não será por notas, será por análise de erro no processo mediante a observação e o diálogo, para avaliar e reavaliar os procedimentos e redimensionar caminhos para o acerto.


O professor da sala de recursos, participará dos conselhos de classe da turma em que o aluno está inserido, anotando as dificuldades encontradas. Sua promoção será de acordo com seu rendimento na aprendizagem.

3.1.3 Sala de Apoio

Sala de Apoio à Aprendizagem é um programa voltado ao estudante de 5ª série com defasagens de aprendizagem em conteúdos referentes aos anos iniciais do Ensino Fundamental, ofertado nas disciplinas de Língua Portuguesa e/ou Matemática.

Implementada em 2005, seu funcionamento está baseado na: 

· a LDBEN nº 9.394/96;

· o Parecer CNE nº 04/98;

· a Deliberação nº 007/99 – CEE;

· a Resolução Secretarial nº 371/2008, que regulamenta a criação das Salas de Apoio.

Este programa é oferecido em período de contra turno para um número de 15 estudantes para cada disciplina, sendo carga horária de 4 horas-aulas semanais para os alunos em cada uma das disciplinas – Língua Portuguesa e Matemática - ofertadas em aulas geminadas, em dias não subsequentes, em benefício do aluno. 

A seleção dos alunos é feita pelos professores regentes através de uma avaliação diagnóstica das dificuldades da oralidade, leitura, escrita, formas espaciais e quantidades, referentes aos conteúdos dos anos iniciais do Ensino Fundamental. A partir daí, o professor regente assinala uma ficha onde há a indicação de conteúdos básicos das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática com as respectivas dificuldades apresentadas por aluno individualmente.


Para que o aprendizado destes conteúdos ocorra, é elaborado um plano de trabalho juntamente com a Equipe Pedagógica, professores regentes, de acordo com o disposto no Projeto Político Pedagógico para Língua Portuguesa e Matemática, adequados à superação das dificuldades de oralidade, leitura, escrita, bem como às formas espaciais e quantidades nas suas operações básicas e elementares, dos anos iniciais do Ensino Fundamental. São utilizadas metodologias adequadas e materiais específicos na tentativa de sanar as dificuldades existentes para que os estudantes tenham condições de acompanhar as aulas em sala.

Essa interação entre professores de classe, sala de apoio e equipe pedagógica, ocorre no decorrer dos dias letivos quando necessário ou nos conselhos de classe, onde são discutidas as dificuldades e os avanços no aprendizado do estudante e consequentemente a sua permanência ou dispensa do programa.

4. MARCO SITUACIONAL

4.1 Realidade Brasileira, do Estado, do Município e da Escola
Entre a População, no dia-a-dia, percebe-se um ar de insatisfação oriundo de interferências ou situações pontuais, porém ao observarmos os avanços da Tecnologia, da Indústria, do Comércio e em especial a preocupação com as Questões Ambientais e da Valorização Humana, certificamos que muito está se pensando e sendo realizado por Instituições, Empresas, ONG’s e pelos Governos das 3 (três) esferas: federal, estadual e municipal.

Atualmente, considera-se a educação um dos setores mais importantes para o desenvolvimento de uma nação. É através da aquisição de conhecimentos que um país cresce, aumentando sua renda e a qualidade de vida das pessoas. Embora o Brasil tenha avançado neste campo nas últimas décadas, ainda há muito para ser feito. A escola, ou a faculdade, tornaram-se locais de grande importância para a ascensão social e muitas famílias têm investido muito nesse setor.


A comunidade Escolar do Colégio Estadual “Eron Domingues” – Ensino Fundamental, Médio e Normal, situado na cidade de Marechal Cândido Rondon é heterogênea. Atende alunos oriundos do centro da cidade, dos bairros, da zona rural, dos distritos, inclusive de outros municípios e, consequentemente apresentando uma diversidade social, econômica e cultural, bem como, no que diz respeito a interesses, expectativas e necessidades.

No Ensino Básico se faz necessário uma formação do cidadão que compreende: o desenvolvimento intelectual e cognitivo, tendo como essencial o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo, além da compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores que fortalecem os vínculos de família, os laços de solidariedade humana e de tolerância.

Em março de 1950 ocorreram as primeiras derrubadas de árvores, iniciando a construção da vila, segundo os pioneiros, os primeiros clarões foram abertos nas proximidades onde atualmente é a Delegacia da Polícia Civil, iniciando-se, desta forma, a construção da Avenida Rio Grande do Sul, nome dado em homenagem aos primeiros moradores vindos daquele estado.

Os primeiros colonizadores trazidos e fixados em terras "rondonenses" chegaram em 7 de março de 1950, foi a partir de 1951 que efetivamente a migração sulina tomou vulto, configurando um novo quadro populacional na região. As primeiras casas construídas foram na região oeste da cidade, as margens do Arroio Borboleta, este sendo usado como fonte de água. Os colonizadores em sua grande maioria eram de descendência alemã, vindos do Rio Grande do Sul e Santa Catarina.

Segundo relatos de pioneiros, o povoado chegou a ser chamado de "Vila Flórida" e em 6 de julho de 1953, o núcleo populacional (ainda sem nome oficial) foi promovido a distrito administrativo de Toledo, denominado de General Rondon.

A partir desta data o distrito de General Rondon participava da administração política de Toledo. O oeste paranaense estava em um grande desenvolvimento, e vários núcleos populacionais não paravam de crescer. Assim, foram criados 58 municípios, e no dia 25 de julho de 1960 o governador Moisés Lupion sancionou a Lei 4.245, emancipando vários deles, e a vila General Rondon continuava no meio da listagem. A partir desta data a “vila” passou a ser denominada Marechal Cândido Rondon.

O nome da cidade se deu em homenagem a Marechal Cândido Rondon (1865-1958), militar, geógrafo, conhecido como “sertanista e desbravador”, em 1955 o Congresso Nacional aprovou uma lei especial conferindo-lhe o posto de marechal, por este motivo, o nome da cidade não ficou General Rondon, e também foi acrescentado o nome Cândido.

1 - Cultura

Marechal Cândido Rondon é uma cidade típica germânica onde os traços do povo e as construções enxaimel preservam sua cultura européia.  

O principal turismo local é o turismo cultural, desenvolvido através  da exploração da histórica influência cultural alemã na colonização inicial do município, que é caracterizada através da arquitetura, música, danças, gastronomia e bebidas tipicamente alemãs. Esta influência cultural também pode ser observada nas festas municipais como a Oktoberfest e a Festa Nacional do Boi no Rolete.

2 - Geografia

O município de Marechal Cândido Rondon está localizado na Mesorregião Geográfica Oeste Paranaense e na Microrregião de Toledo, entre as coordenadas 24o 26’ e 24o 46’ de latitude sul e 53o 57’ e 54o 22’ de longitude oeste.

Limita-se ao norte com o município de Mercedes, a nordeste com Nova Santa Rosa, a leste com Quatro Pontes, a sudeste com Toledo e Ouro Verde do Oeste, a sudoeste com Pato Bragado, ao sul com São José das Palmeiras e Entre Rios do Oeste e com a República do Paraguai (Lago de Itaipu) a oeste.

Os solos são férteis (terra roxa), adequados ao plantio de cultivos agrícolas anuais. A topografia é considerada plana, sendo 71% do solo, ou seja, 40.500 ha são mecanizáveis e altamente férteis.

O clima é subtropical úmido mesotérmico,  a temperatura média do município é de 20,6°C (2007), e sua extensão é de 748 Km². 

De acordo com o IBGE o PIB do município em 2007 foi de R$ 749.131 (mil).

Sua população foi estimada em 47.048 habitantes (IBGE 2009), sendo cerca de 37.000 na cidade. É o quarto município mais populoso da Associação dos Municípios do Oeste do Paraná (AMOP), atrás somente de Foz do Iguaçu, Cascavel e Toledo.

O município é composto pela sede municipal e sete distritos: Bom Jardim, Iguiporã, Margarida, Novo Horizonte, Novo Três Passos, Porto Mendes e São Roque.


Neste município, em franco desenvolvimento, encontra-se o Colégio Estadual Eron Domingues situado na Rua Mem de Sá, esquina com Rua Paraíba. A comunidade é heterogênea, atende alunos oriundos do centro da cidade, dos distritos, dos bairros, inclusive de outros municípios.
Com base no ano letivo de 2009 constatamos os seguintes dados estatísticos:

MATRÍCULA TOTAL: 1.408 alunos
No ano letivo de 2009, o Ensino Fundamental, séries finais – II Segmento (5ª a 8ª séries) atende uma clientela formada por estudantes do sexo masculino (404) e feminino (361), abrangendo a faixa etária de 10 a 16 anos de idade, considerada adequada, com relação ao aspecto físico, a grande maioria é de cor clara, de descendência européia, com a estatura física dentro dos padrões normais.

Com base no ano letivo de 2009 constatamos os seguintes resultados estatísticos do Ensino Médio. Sendo que, 295 alunos do sexo masculino e 348 do sexo feminino.

Dados Educacionais do Rendimento Escolar – Ano 2009

	Ensino/Série
	Rendimento Escolar

	
	Taxa Aprovação
	Reprovação
	Abandono

	Fundamental - Total
	85,10%
	9,90%
	4,90%

	5ª Série
	88,60%
	5,30%
	5,90%

	6ª Série
	84,60%
	13,20%
	2,00%

	7ª Série
	85,00%
	7,90%
	6,90%

	8ª Série
	82,60%
	12,60%
	4,70%

	Médio Regular - Total
	76,10%
	7,70%
	16,10%

	1ª Série
	69,10%
	14,60%
	16,10%

	2ª Série
	71,80%
	7,90%
	20,20%

	3ª Série
	87,20%
	0,50%
	12,20%

	Normal/Magistério - Total
	96,70%
	1,00%
	2,10%

	1ª Série
	94,20%
	2,80%
	2,80%

	2ª Série
	96,90%
	0,00%
	3,00%

	3ª Série
	100,00%
	0,00%
	0,00%


4.2 Análise crítica das contradições e conflitos presentes na realidade e suas relações com a prática educativa.
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5. MARCO CONCEITUAL

5.1 Sociedade

Uma sociedade que reconhece os direitos humanos, bem como executa os direitos e deveres da cidadania, que respeite o bem comum, e tenha senso de responsabilidade. Que admita a existência da diversidade, convivendo com elas na administração das diferenças.


Uma sociedade que propicie aos seus cidadãos o acesso à educação, ao emprego, à saúde, ao lazer, ao meio ambiente saudável e demais benefícios sociais, valorizando a Escola como instituição mediadora desses direitos.


Uma sociedade na qual o indivíduo consiga perceber-se como um agente social, que intervém na mesma transformando-a, onde o indivíduo seja valorizado como sujeito de sua história e que se reconstrói constantemente ao longo das gerações.

Considerando o homem um ser social, ele atua e interfere na sociedade, se encontra com o outro nas relações familiares, comunitárias, produtivas e também na organização política, garantindo assim sua participação ativa e criativa nas diversas esferas da sociedade.


Partindo do pressuposto que o homem constitui-se um ser histórico, faz-se necessário compreendê-lo em suas relações inerentes a natureza humana. O homem é, antes de tudo, um ser de vontade, um ser que se pronuncia sobre a realidade.

5.2 Homem


O homem é um ser natural e social, ele age na natureza transformando-a segundo suas necessidades e para além delas. Nesse processo de transformação, ele envolve múltiplas relações em determinado momento histórico, assim, acumula experiências e em decorrência destas, ele produz conhecimentos. Sua ação é intencional e planejada, mediada pelo trabalho, produzindo bens materiais e não-materiais que são apropriados de diferentes formas pelo homem.

Para tanto trabalharemos com o objetivo de formar homens que tenham conhecimento, limites e valores familiares, educandos e docentes responsáveis, organizados, mais sensíveis e humanos, que valorizem e respeitem o ambiente e a organização escolar, os profissionais da educação: professores, funcionários e os alunos da Escola.

Que sejam críticos, participativos, fundamentados, atuantes, abertos à aprendizagem, motivados e construtores de conhecimentos, envolvendo-se no processo educacional.

Queremos formar cidadãos capazes de tomar decisões, que defendam a sua própria opinião, sabendo respeitar a opinião do próximo.

Que tenham potencial para o mundo do trabalho, e saibam agir observando seus direitos e deveres com o intuito de lutar por uma sociedade mais justa.

5.3 Educação

A Educação é um processo histórico harmônico do ser humano e da sociedade em evolução e que deve ser intencional, libertador (desenvolvimento social justo e ecologicamente sustentável) e produtivo.

Nesse sentido, a educação visa atingir em três objetivos:

· A apropriação de instrumentos adequados, para obter uma visão globalizada da realidade que possa orientá-lo em sua vida;

· A apropriação do conhecimento científico, político, cultural acumulado pela humanidade ao longo da história, para suas necessidades e suas aspirações;

· A apropriação de instrumentos para análise do conhecimento acumulado, e acrescentar-lhe novos conhecimentos através de todas as faculdades cognitivas humanas.

Cabe ao professor, construir conhecimentos, pois são estes que dão acesso à universalidade dos significados socialmente reconhecidos como verdadeiros e aos saberes científicos, estéticos e sociais que constituem a base da identidade solidária, não excludente e produtiva.

Educação é um processo lento, gradativo.

5.4 Escola

Escola lugar onde crianças e jovens podem ampliar os seus saberes, para praticar sua cidadania. É através da competência técnica e pedagógica dos professores, cujo desafio, independente das condições sociais, econômicas e culturais, num país marcado por profundas desigualdades sociais é a aprendizagem.

Escola espaço onde o estudante pode apaixonar-se pelo conhecimento, pelo aprender, entendendo que o conhecimento é uma produção humana que resulta do trabalho da coletividade e é historicamente construído, podendo ser revisto, enriquecido, questionado, transformado pelas múltiplas relações, ou, pelo próprio estudante, quando subsidiado com saberes que lhe permitam realizar uma leitura crítica do mundo; com a utilização efetiva de pesquisas, e da tecnologia com múltiplas linguagens.

A comunicação com a Comunidade Escolar, Instituições de Nível Superior e demais instâncias educativas, para que todos possam ser estimulados a contribuir, no fortalecimento da Escola pública, e na construção da cidadania de cada educando, proporcionar-lhe a interação com o conhecimento.

5.5 Currículo

“O Currículo é o mecanismo através do qual o conhecimento é distribuído socialmente” (Sacristán).


Currículo: Caminho amplo a ser trilhado, percorrido na prática educativa e cultural. Esse caminho deve ser pensado e planejado contendo: fundamentação teórica, conteúdos, encaminhamentos metodológicos, avaliação e sempre atendendo a função social da Escola.


Numa maneira simples de expressar, podemos dizer que Currículo é tudo o que o aluno vive e faz na Escola, por isso, precisamos ficar alertas ao “Imprevisto” aquilo que não é planejado, porém repassado na Escola; ao Currículo Nulo – o que deveria ser ensinado e não é; e o Currículo Oculto que tem enorme importância, mas nem sempre os educadores o percebem. Por exemplo: se uma organização dispensa os alunos das aulas por qualquer motivo ou se não se preocupa com a limpeza, como pode querer que eles desenvolvam atitudes de responsabilidade em relação aos estudos e ao meio ambiente? Se os professores chegam atrasados, se faltam, se não se preocupam em preparar boas aulas, os alunos tenderão a reproduzir essas atitudes. Portanto, o currículo é bem mais que uma soma de disciplinas.


Quando pensamos Currículo devemos refletir sobre: o trabalho, a produção da ciência, da arte, dos registros históricos, os avanços científicos e tecnológicos, ou seja, de toda a produção cultural da humanidade, o que será repassado às novas gerações. Que critérios vamos usar para a seleção dos conteúdos, esses que devem ser um elemento a mais na compreensão do mundo, pelo cidadão que queremos formar.

5.6 Conhecimento

Segundo Platão: “A educação deve propiciar ao corpo e à alma toda a perfeição e a beleza que podem ter”.

“O conhecimento é uma grande categoria do processo educacional”, é uma atividade humana que busca explicitar as relações entre o homem e a natureza, pois ele sozinho não transforma a realidade e sim, representa um caminho privilegiado para a compreensão do mesmo buscando sua conversão em ação.

“Acessar, adquirir conhecimentos podem ser atos solitários, porém a construção de significados implica necessariamente negociá-los com os outros”. 

Nesta construção coletiva “o conhecimento escolar é dinâmico e não uma mera simplificação do conhecimento científico, é resultado de fatos, conceitos e generalizações, um objeto de trabalho do professor”, fundado no uso crítico da razão nos princípios éticos, nas raízes sociais e na crença verdadeira e justificada. O docente deve colaborar e intervir com o educando na decifração, na construção da representação mental do objeto em estudo, face a face em situação de aprendizagem, posto que a escola é um espaço que contém intencionalidade, metodologia e planejamento para que aconteça de maneira efetiva e imediata.

Para que haja ou exista a construção do conhecimento no sujeito, é necessário que ele queira, sinta necessidade, tenha estrutura de assimilação, certos conhecimentos anteriores relacionados aos novos, pois é a relação que se estabelece entre sujeito que conhece ou deseja conhecer e o objeto a ser conhecido ou que se dá a conhecer.

O conhecimento é estabelecido no sujeito por sua ação sobre o objeto, tanto motora quanto perceptiva ou reflexiva, já que dois sujeitos podem estar fazendo a mesma atividade, mas com graus de interação com o objeto de estudo bastante diferentes, uma vez que essa aquisição é gradativa.

Portanto, durante este processo de aquisição e interação do conhecimento é preciso que o sujeito decodifique o objeto de estudo em suas partes constituintes, indo além das aparências, aprimorando suas ações e elaborando suas próprias hipóteses.

5.7 Ensino

Ensinar é a atividade pela qual o professor, através de metodologias adequadas, orienta a aprendizagem dos alunos, proporcionando a construção/produção do conhecimento.

Ensinar requer conhecimento, reflexão e ação, o professor tem a necessidade de conhecer o que há de novo na sua área, refletir sobre as novas práticas educativas tidas como seguras.

Ensinar e aprender são como as duas faces de uma mesma moeda, ações simultâneas presentes na relação, interação professor  aluno  conhecimento, que resulta na apropriação de novos saberes pelo educando e requer a mudança de comportamento.

Quando a ação docente de ensinar for norteada pelas normas didáticas, abaixo relacionadas, a aprendizagem será mais significativa e eficiente:

a) Incentivar sempre a participação dos alunos, criando condições para que se mantenham numa atitude reflexiva.

b) Aproveitar as experiências anteriores dos alunos, para que possam associar os novos conteúdos assimilados as suas vivências significativas.

c) Adequar o conteúdo e a linguagem ao nível de desenvolvimento cognitivo da classe.

d) Proporcionar ao aluno oportunidades de poder transferir e aplicar o conhecimento aprendido nas mais variadas situações.

e) Verificar periodicamente, por intermédio da avaliação contínua se o aluno assimilou e compreendeu o conteúdo desenvolvido.

5.8 Aprendizagem


Aprendizagem é um processo cumulativo, ou seja, cada nova aprendizagem vai se juntar ao repertório de conhecimentos e de experiências que o indivíduo já possui vindo constituir sua bagagem cultural, modificando seu comportamento.

APRENDIZAGEM - DESENVOLVIMENTO - MATURAÇÃO estão intimamente ligados, segundo Ruth Caribe da Rocha Drouet (1990), “a aprendizagem deve ocorrer de forma natural, respeitando a maturação orgânica do Sistema Nervoso Central, junto com as atividades práticas”.

Verifica-se nesta situação que não há desenvolvimento sem ocorrer aprendizagem, respeitando os limites da maturidade.

“O único homem que se educa é aquele que aprendeu como aprender; que aprendeu como se adaptar e mudar; que se capacitou de que nenhum conhecimento é seguro, que nenhum processo de buscar conhecimento oferece uma base de segurança”. Carl R. Rogers.

5.9 Cultura Afro Brasileira e Indígena

Atendendo o disposto na Lei nº 11.645 de março de 2008 da Presidência da República alterando o disposto na Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, estabelecendo as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro Brasileira e Indígena”. O Colégio Estadual Eron Domingues – Ensino Fundamental, Médio e Normal aborda as temáticas nos conteúdos das diferentes disciplinas da Base Nacional Comum e disciplinas da Parte Específica da Matriz Curricular de forma interdisciplinar. A disciplina de Arte no Ensino Médio tem um enfoque nas relações de arte e sociedade, privilegiando arte e ideologia, arte e conhecimento e arte e trabalho criador. Nesta perspectiva, trabalhar com o tema afro e indígena é fundamental para mostrar aos alunos o processo artístico, como a arte é disseminada, o folclore e a indústria cultural, ou seja, a arte como mercadoria. O conhecimento é trabalhado inserido em cada obra, principalmente arte brasileira, onde o negro e o índio estão presentes, em imagens, textos e músicas, privilegiando como resultado da aprendizagem, o trabalho criador, quando o aluno coloca a sua visão de mundo, evidenciando o conhecimento.

A disciplina de Educação Física aborda este tema através dos conteúdos Estruturantes de dança e lutas.

Na dança trabalha-se o resgate histórico com danças afro, em vídeos e DVDs, danças circulares com ritmos afro e indígenas, vivência das danças circulares com criação coreográfica nos ritmos afro e indígenas.

No conteúdo lutas (afro brasileiras capoeira) trabalha-se o resgate histórico; enquanto jogo, luta, dança e esporte, instrumentos utilizados, a música, os movimentos básicos e a Roda da Capoeira, através de vídeos. Vivência na prática dos movimentos básicos com auxílio de Estagiários do Curso de Educação Física.

Nas disciplinas específicas do Curso de Formação de Docentes os professores propõe estudos de textos, seminários, filmes, jogos pedagógicos relacionados ao tema “Cultura Afro e Indígena”. Também é estudada a Lei nº 11.645 de março de 2008 levando o aluno a conhecer e refletir sobre a mesma. Também se faz observações da cultura que vivenciamos hoje e que influencia a dos negros e índios.

Dentro da disciplina de Estágio Supervisionado há um enfoque especial a este conteúdo onde as Diversidades Culturais e Educacionais são desenvolvidos neste contexto, são feitas visitas a Escolas Indígenas observando-se a forma de educação desse grupo, como também sua cultura.

A Temática da História e Cultura Afro Brasileira e Africana é culminada com apresentações dos conteúdos abordados no dia 20 de novembro de cada ano letivo, com projetos de pinturas, esculturas e danças.

5.10 Desafios Educacionais Contemporâneos

1 - Sexualidade

Quando se fala em sexualidade, pressupõe-se falar de intimidade, uma vez que ela está estreitamente ligada às relações afetivas. A sexualidade é um atributo de qualquer ser humano. Mas para ser compreendida, não pode ser separada do indivíduo como um todo. A sexualidade é moldada e expressa concretamente nas relações que o sujeito estabelece, desde a mais tenra idade, consigo mesmo e com os outros. O trabalho de educação preventiva ligado à sexualidade envolve a definição de diretrizes que contemplem a formação integral do adolescente e a participação efetiva de todos os integrantes do universo escolar.

2 - Educação Ambiental

A Educação Ambiental é um processo participativo, onde o educando assume o papel de elemento central do processo de ensino/aprendizagem pretendido, participando ativamente no diagnóstico dos problemas ambientais e busca de soluções, sendo preparado como agente transformador, através do desenvolvimento de habilidades e formação de atitudes, através de uma conduta ética, condizentes ao exercício da cidadania.

3 - Enfrentamento à Violência na escola

A violência nas escolas é uma realidade evidente. A escola tem que ajustar os seus conteúdos programáticos e acercar seus educandos sobre o assunto. Devido às exigências, as famílias muitas vezes destituem-se da sua função educativa, delegando à escola esta função. No meio de toda esta confusão, estão as crianças, que, atuam conforme aquilo que observam e agem consoante os estímulos do meio.

4 - Prevenção ao uso indevido de drogas

A instituição educacional como um todo deve ajudar seus membros (educadores, familiares e jovens) a desenvolverem espírito crítico, discutindo as drogas em nossa sociedade, bem como a relação deles com as mesmas. A escola é um lugar privilegiado para a realização de atividades preventivas, porque congrega as crianças e os jovens, é um lugar confiável, estimula o saber e o conhecimento e possibilita a construção de valores.
5.11 Avaliação - Sistema de Avaliação do Estabelecimento de Ensino

A concepção de avaliação do Colégio Estadual Eron Domingues Ensino Fundamental, Médio e Normal vai além da visão tradicional, que se preocupa apenas com o controle externo do aluno mediante notas ou conceitos. Deve ser compreendida como parte integrante e intrínseca ao processo educacional; um conjunto de atuações que tem a função de alimentar, sustentar e orientar a intervenção pedagógica.

Nesse sentido, a avaliação deve ser um instrumento auxiliar do processo ensino aprendizagem significativa e não unicamente instrumento de promoção. A promoção será decorrente de aprendizagem que o aluno demonstrar.

Já que a avaliação é mediação de aprendizagem, ela deverá ser obrigatoriamente, contínua e diagnóstica, para alcançar seus objetivos. Acontece sistematicamente por meio da interpretação qualitativa do conhecimento construído e adquirido pelo aluno. A avaliação possibilita ao professor conhecer o quanto o aluno se aproxima ou não da expectativa de aprendizagem que ele tem em determinados momentos da aprendizagem, em função da intervenção pedagógica realizada. Portanto, a avaliação das aprendizagens só pode acontecer se forem relacionadas com as oportunidades oferecidas.

O processo de construção da identidade entre o sujeito e o objeto de estudo, isto é a construção do conhecimento pessoal, se dá pelo confronto com o maior número possível de informações e conteúdos. Quanto maiores e mais diversificadas forem às experiências, fatos, situações e vivências que o aluno tiver, maiores são as possibilidades de ele promover novas relações que lhe possibilita uma elaboração mais critica deste saber. O confronto, o conflito faz parte essencial do processo de construção da aprendizagem. Quanto maior o confronto de idéias, mais sínteses o aluno poderá fazer e com isso, crescerá na dimensão de ampliação de idéias e conceitos.

A dimensão diagnóstica implica necessariamente num juízo de valor sobre o processo e seu desenvolvimento, implica articular três ações:

a) Verificar o nível de aquisição de determinado conhecimento;

b) Detectar as causas de determinadas insuficiências ou inseguranças e;

c) Planejar ações pedagógicas que dêem conta da apropriação do conceito em questão para seu respectivo aprofundamento.

Assim, o professor acompanha o processo de aprendizagem do aluno e confrontando as ações e o desempenho deste frente aos objetivos traçados no Plano de Trabalho Pedagógico. Professor e aluno – num trabalho participativo redefinem a partir das falhas e incompletudes, o que deve ser feito para que se atinjam os objetivos propostos.

Isto só acontecerá à medida que juntos procuram identificar as causas da não aprendizagem, reflitam juntos sobre seus atos e atitudes para que possam contribuir para melhorar o desenvolvimento do conteúdo, apontando caminhos a serem percorridos e alcançar as metas estabelecidas.

Em contrapartida o professor estará se auto-avaliando na sua atuação, repensando a metodologia empregada para desenvolver os conteúdos previstos revendo o quanto estes conteúdos são apropriados e significativos em relação ao referencial do Trabalho Pedagógico da Escola.

Outro aspecto importante a apontar é que se o aluno é tido como sujeito de seu Desenvolvimento Pessoal não se pode pensar em avaliação na escola, sem que ele interaja consciente e criticamente com o professor neste processo. Assim considerando a avaliação ajuda a construir a subjetividade do aluno e a criticidade do trabalho educativo do professor, proporcionando assim uma tomada de consciência de como e porquê se aqui, para encaminhar mudanças necessárias para atingir os objetivos propostos.

A esse processo de construção conjunta da aprendizagem significativa chamamos avaliação. Não tem sentido, pois falar de auto – avaliação do aluno sozinho, sem a reflexão conjunta com o professor, pois se a avaliação for só do professor não é coerente com os princípios propostos pela escola, também escapa da coerência a avaliação feita independente do professor.

A prova, a verificação de aprendizagem tem o seu papel dentro do processo de avaliação proposto pela Escola. Sua finalidade neste contexto é a de organizar, sistematizar as informações e o trabalho desenvolvido no bimestre. Não cabe a prova apenas como instrumento de aferição da memorização dos conteúdos.

Esta compreensão deverá ocorrer durante o decorrer do trabalho no bimestre. A avaliação da produção individual e tão importante quanto fazer essa produção individual se tornar coletiva.

Na verdade, a avaliação contínua do processo acaba por subsidiar a avaliação final, isto é, se o professor acompanha o aluno sistematicamente ao longo do processo pode saber, em determinados momentos, o que o aluno já aprendeu sobre os conteúdos trabalhados. Esses momentos, por outro lado, são importantes por se constituírem boas situações para que alunos e professores formalizem o que foi e o que não foi apreendido.

Esse uso da avaliação, numa perspectiva democrática, só poderá acontecer se forem superados o caráter de determinalidade, de medição de conteúdos aprendidos tão arraigados nas práticas escolares a fim de que os resultados da avaliação possam ser indicadores para a orientação da prática educacional e nunca como meio de estigmatizar os alunos.

Em suma, a avaliação que se deseja é a compreendida como: elemento integrador entre aprendizagem e o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e a orientação da intervenção pedagógica para que o aluno aprenda da melhor forma; conjunto de ações que busca obter informações sobre o que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao aluno tomar consciência de seus avanços, dificuldades e possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo de ensino aprendizagem e não apenas em momentos específicos caracterizados como fechamento de grandes etapas de trabalho. Uma concepção desse tipo pressupõe considerar tanto o processo que o aluno desenvolve ao aprender como o produto alcançado. Pressupõe que a avaliação se aplique não apenas ao aluno, considerando as expectativas de aprendizagem, mas às condições oferecidas para que isso ocorra. Avaliar a aprendizagem, portanto implica avaliar o ensino oferecido.
5.12 Princípio de Igualdade

O Colégio tem como princípio a igualdade de condições de acesso a todos os estudantes que procuram matrícula, sem discriminação devido ao racismo, ao gênero, à situação socioeconômica e a diversidade, como também o compromisso ético da inclusão e a valorização da cultura afro-brasileira, dando ênfase a projetos que incentivem a permanência na Escola.

5.13 Princípio de Qualidade

A Escola, enquanto Instituição, deve ser agente e intermediária no atendimento das necessidades presentes e futuras do aluno, organizando o espaço físico, tornando-o funcional e acolhedor, trabalhando por melhorias contínuas em todos os aspectos relacionados ao ensino e a aprendizagem, avaliando o que foi realizado, estabelecendo novos objetivos e enfrentando os desafios com serenidade e perseverança.

A Escola deve proporcionar ao educando conhecimentos para que o mesmo exerça sua cidadania, e potencial para ser um profissional criativo, produtivo e preparado para a vida.

5.14 Liberdade de Autonomia

A autonomia na escola é uma questão fundamental e um alto grau de compromisso e responsabilidade, envolvendo o administrativo, o pedagógico, o financeiro e o jurídico.

5.15 Autonomia Administrativa

Elabora planos, programas e projetos, organiza a escola a sua realidade. Refere-se à organização escolar, a direção como coordenadora de um processo educativo que envolve relações externas e internas com a comunidade escolar.

5.16 Autonomia Pedagógica

O PPP, por ser um projeto construído coletivamente, a autonomia pedagógica torna-se um fator importante na busca de sua identidade, tanto na forma como organiza seu trabalho e direciona sua gestão.


Na gestão democrática, tanto na organização do projeto pedagógico bem como ao executá-lo e avaliá-lo e propor ações para atingir os seus objetivos, é necessário esta autonomia, porém implica em direitos e deveres e principalmente compromisso e responsabilidade dos envolvidos.


A autonomia pedagógica está voltada especificamente ao ensino e a pesquisa e tem como fio condutor a construção do Projeto Político Pedagógico, que deve ser coordenado e elaborado coletivamente, oportunizando a participação dos profissionais da Escola e Comunidade Escolar na sua construção, levando em consideração as políticas públicas vigentes.


A autonomia pedagógica tem este poder decisório quando se refere especificamente à melhoria do processo ensino-aprendizagem, a forma de organização do tempo e espaço, do pessoal docente em fazer parcerias e outros convênios de cooperação técnica.

5.17 Autonomia Financeira

Os recursos financeiros que dão à instituição condições de funcionamento. A escola administra os recursos repassados pelo Estado, bem como outras fontes de recursos, juntamente com a APMF, Conselho Escolar. A Escola elabora e executa sua proposta pedagógica, define sua responsabilidade em administrar seus recursos financeiros, organizando seu orçamento, prestando contas da aplicação ao Conselho Escolar e APMF, submetendo-se a aprovação dos mesmos.

5.18 Autonomia Jurídica

Com base na Autonomia Jurídica a Escola elabora normas e orientações escolares.


No início de cada ano, na Semana Pedagógica, são ratificadas as Normas para o Bom Funcionamento do Colégio, que foram elaboradas pelo quadro docente, é fundamental que cada professor coloque-as em prática.

6. PRINCÍPIO DE GESTÃO DEMOCRÁTICA E DE SEUS COLEGIADOS

6.1 Gestão

A gestão escolar, numa perspectiva democrática tem características e exigências próprias, para efetivá-la deve-se observar procedimentos que envolvam o comprometimento e a participação das pessoas. Para isso, é preciso analisar as relações entre a participação, diretrizes legais e o direito à educação; incentivar e fortalecer procedimentos de participação na comunidade escolar e local. Na gestão da Escola para descentralizar as decisões que forem tomadas é preciso que haja divisão de responsabilidades.

A gestão democrática do ensino pressupõe uma maneira de atuar coletivamente, onde haja o envolvimento de todos na solução dos problemas, na tomada de decisões, na proposição, implementação, monitoramento e avaliação de planos de ação, visando os melhores resultados do processo educacional.

Oportunizar a participação com a implementação do Grêmio Estudantil, APMF, Conselho Escolar e outras atividades participativas, que hoje fortalecem a Escola pública.

6.2 Conselho Escolar

O Conselho Escolar é um órgão colegiado, representativo da Comunidade Escolar, de natureza deliberativa, consultiva, avaliativa e fiscalizadora, sobre a organização e realização do trabalho pedagógico e administrativo da instituição escolar em conformidade com as políticas e diretrizes educacionais da SEED, observando a Constituição, a LDB, o ECA, o Projeto Político Pedagógico e o Regimento do Colégio, para o cumprimento da função social e específica da Escola.

1. A função deliberativa, refere-se à tomada de decisões relativas às diretrizes e linhas gerais das ações pedagógicas, administrativas e financeiras quanto ao direcionamento das políticas públicas, desenvolvidas no âmbito escolar.

2. A função consultiva refere-se à emissão de pareceres para dirimir dúvidas e tomar decisões quanto às questões pedagógicas, administrativas e financeiras, no âmbito de sua competência.

3. A função avaliativa refere-se ao acompanhamento sistemático das ações educativas desenvolvidas pela unidade escolar, objetivando a identificação de problemas e alternativas para melhoria de seu desempenho, garantindo o cumprimento das normas da Escola bem como, a qualidade social da instituição escolar.

4. A função fiscalizadora refere-se ao acompanhamento e fiscalização da gestão pedagógica, administrativa e financeira da unidade escolar, garantindo a legitimidade de suas ações.

6.3 Conselho de Classe

O Conselho de Classe é um órgão colegiado de natureza consultiva e deliberativa em assuntos didático-pedagógicos, com atuação restrita a cada classe do Estabelecimento de Ensino, constituído pela Direção, pela Equipe Pedagógica, por todos os professores que atuam numa mesma classe, alunos e pais, quando convocados. Sua função essencial é a participação direta, efetiva e entrelaçada dos profissionais que atuam no processo pedagógico, sendo o foco central o processo de ensino e a aprendizagem dos educandos, constatada através da avaliação.

No colegiado são coletadas sugestões, idéias, para redefinir práticas pedagógicas e ações coletivas e/ou individuais pela Escola, bem como aperfeiçoar o processo de avaliação, tanto em seus resultados sociais como pedagógicos.

6.4 Associação de Pais, Mestres e Funcionários - APMF

A APMF, pessoa jurídica de direito privado, é um órgão de representação dos Pais, Mestres e Funcionários do Colégio, não tendo caráter político-partidário, religioso, racial e nem fins lucrativos, não sendo remunerados os seus dirigentes e conselheiros, sendo constituída por prazo indeterminado, tendo como objetivos:

1. discutir, no seu âmbito de ação, sobre ações de assistência ao educando, de aprimoramento do ensino e integração família – escola – comunidade, enviando sugestões, em consonância com a Proposta Pedagógica, para apreciação do Conselho Escolar e equipe-pedagógica-administrativa;

2. prestar assistência aos educandos, professores e funcionários, assegurando-lhes melhores condições de eficiência escolar, em consonância com a Proposta Pedagógica do Estabelecimento de Ensino;

3. buscar a integração dos segmentos da sociedade organizada, no contexto escolar, discutindo a política educacional, visando sempre a realidade dessa comunidade;

4. proporcionar condições ao educando para participar de todo o processo escolar, estimulando sua organização em Grêmio Estudantil com o apoio da APMF e do Conselho Escolar;

5. representar os reais interesses da comunidade escolar, contribuindo, dessa forma, para a melhoria da qualidade de ensino, visando uma escola pública, gratuita e universal;

6. promover o entrosamento entre pais, alunos, professores e funcionários e toda a comunidade, através de atividades socioeducativas e cullturais e desportivas, ouvido o Conselho Escolar;

7. gerir e administrar os recursos financeiros próprios e os que lhes forem repassados através de convênios, de acordo com as prioridades estabelecidas em reunião conjunta com o Conselho Escolar, com registro em livro ata;

8. colaborar com a manutenção e conservação do prédio escolar e suas instalações, conscientizando sempre a comunidade sobre a importância desta ação.

6.5 Grêmio Estudantil

É uma agremiação que tem como objetivo congregar todos os estudantes do Colégio, para defender e reivindicar os interesses dos mesmos, incentivar e participar dos eventos que o Colégio realiza, lutar pelos espaços que cabem aos jovens, bem como pelos seus direitos e deveres.

6.6 Representante de Turma

A escolha dos representantes de turma (líderes) é feita através de eleição coordenada pela Orientação Educacional e/ou professores de classe.

Primeiramente são trabalhadas as características necessárias ao líder/representante de turma.

LIDERANÇA – Líder é a pessoa que representa um grupo social com participação de seus membros. Todo grupo precisa de um líder.

QUALIDADES DO LÍDER

· Dedicação

· Honestidade

· Justiça

· Paciência

· Ser amável

· Ouvir os colegas

· Tratá-los bem

· Ser atencioso

· Reconhecer seus próprios erros

· Ter estabilidade emocional

· Firmeza

Qual de seus colegas tem essas habilidades?

Votando num líder você se responsabilizará por:

· Participar no que foi decidido sem revoltas nem ameaças;

· Aceitar a idéia da maioria mesmo que alguém discorde;

· Dirigir-se ao líder para qualquer pedido à classe;

· Respeitar o líder e ouvir com atenção os avisos que o mesmo tenha a fazer.

“Seja digno e inteligente ao escolher, pois se o lugar do líder for seu, você deverá corresponder também a esse ideal”. 

Após essa reflexão, é feita a escolha propriamente dita, onde são escolhidos o representante (líder) e o vice (líder) por maioria simples, ficando a critério da Orientação Educacional, professor de classe e alunos o tempo de permanência dos eleitos na função, que poderá ser bimestral, semestral ou durante um ano letivo, conforme as condições e/ou necessidades.

6.7 Valorização Profissional – Necessidade de Formação Continuada


Dentro das possibilidades viabilizar a participação dos profissionais da Escola, em Programas de Formação Continuada ofertados por Instituições Oficiais, com o objetivo de contribuir na preparação intelectual do profissional e conseqüentemente na melhoria da qualidade de ensino e aprendizagem.

6.8 Perfil do Profissional da Educação

6.8.1 O Profissional da Educação deve:

· Ser dinâmico, dedicado, criativo, humorado, otimista, responsável, participativo, assíduo, pontual, sincero, aberto e asseado;

· Ser Profissional da Educação com formação específica para cada disciplina e/ou função, mantendo-se em constante aperfeiçoamento e atualização;

· Valorizar e colocar em prática as atualizações;

· Ser detentor de informações gerais, aberto a mudanças;

· Possuir um bom desempenho profissional;

· Vestir a “camisa” do Colégio, trabalhando sintonizado com a Filosofia da Escola;

· Estar envolvido e comprometido com a Educação e com todas as atividades realizadas pelo Colégio;

· Transmitir aos alunos, na sua atuação pedagógica, conhecimentos necessários à vida;

· Usar a linguagem culta no ambiente escolar;

· Vivenciar e transmitir valores humanos (harmonia, respeito, ética, pontualidade e profissionalismo);

· Valorizar o aluno, “ser humano”, procurando ajudá-lo e encontrando alternativas para entender as dificuldades que ele apresenta.

6.9 Avaliação Institucional do Estabelecimento de Ensino

O Colégio necessita estudar e refletir a fundamentação teórica e na seqüência encontrar meios para implementar a Avaliação Institucional do Colégio, no seu coletivo, com o objetivo de encontrar melhorias significativas na organização, nas ações planejadas e desenvolvidas, e, em especial no processo de ensino e aprendizagem do estudante.

6.9.1 O que é Avaliação Institucional?


A Avaliação Institucional deve ser construída de forma coletiva, sendo capaz de identificar as qualidades e fragilidades das instituições e do sistema, subsidiando as políticas educacionais comprometidas com a transformação social e o aperfeiçoamento da gestão escolar e da educação pública ofertada.

Uma escola é uma instituição pública do ensino, melhor dizendo, de educação. Ela cumpre uma finalidade que é coletiva, social e pública e, por conseguinte, tem importância para a sua comunidade escolar e para o conjunto da sociedade que a mantém. Interessa também ao sistema educacional em que está inserida – suas relações, determinações, possibilidades e limites, sua autonomia, enfim, sua forma de organizar-se e prestar o serviço público de educação a que se propõe.


Um dos pontos centrais é a preocupação com o caráter educacional da avaliação, na medida em que incorpora, além da tomada de consciência dos indivíduos sobre o seu papel e o da instituição, um constante processo de negociação, desde a decisão de iniciá-lo até sua implementação e utilização dos resultados, o que se efetiva mediante a participação coletiva e organizada de todos os interessados:


“...a avaliação institucional começa muito antes que esteja pronto o seu desenho, que estejam elaborados os seus instrumentos e se levantem os primeiro dados da realidade a ser avaliada. Ela principia pela decisão da instituição, não importa que no começo seja somente através de um grupo pequeno, em geral da administração superior (...) o mais importante é que aos poucos uma parcela considerável da comunidade (...) assuma esse empreendimento como essencial à melhoria da instituição” (DIAS SOBRINHO, 1997). 


Não basta apenas reconhecer as diferentes dimensões de uma instituição, é necessário também perceber até que ponto estas funções estão integradas e articuladas entre si. A Avaliação Institucional precisa ser um empreendimento que busque e possibilite a tomada de consciência sobre a instituição e precisa ser um processo voltado à instrumentalizar todos que tomam decisões.

7. MARCO OPERACIONAL

7.1 Plano de Ação do Estabelecimento de Ensino e de seus Profissionais
Projetos desenvolvidos no Colégio Estadual Eron Domingues – Ensino Fundamental, Médio e Normal, por toda comunidade escolar e seus objetivos.

1) Envolvendo a Comunidade

1 - Reunião com os pais no 1º bimestre letivo, com a apresentação da Proposta Pedagógica, Normas da Escola e identificação de voluntários para auxiliarem na Escola. Nesse mesmo momento será proporcionada a integração família x escola, visita às dependências, contato pais x professores.


2 - Conselho de Classe envolvendo pais, alunos e professores no início do 3º bimestre.


3 - Palestras para pais.


4 - Atividades Recreativas e Culturais envolvendo toda a Comunidade Escolar no decorrer do ano letivo.


5 - Trabalhos voluntários principalmente na manutenção do espaço físico da Escola.

6 - “FEIRA DE POUCOS REAIS” (Roupas e calçados usados).

2) Atividades que ampliem e enriqueçam a visão de mundo do aluno

1 - Serão proporcionadas várias palestras, sendo tema de ênfase a ser abordado pela Escola: “O Meio Ambiente”.

Temas que serão sistematizados nas Reuniões Pedagógicas, nas mais diferentes séries e disciplinas: Sexualidade, Higiene, Valores Humanos, Ecologia, Auto-Estima, Drogas, Água, Limites, Educação para o Trânsito e também outros que poderão surgir conforme o momento.

* Orientação Profissional

* Pastoral Vocacional

· Formação Profissional: com os mais diversos profissionais para interação com o mundo do trabalho.

2 - Serão atreladas visitas às atividades e aos projetos de cada disciplina/séries para: Museus, Laboratórios, Pontos Turísticos, Áreas de Preservação Ambiental, Jornais, Rádios, SAAE e empresas locais com o objetivo de conhecer o potencial de produção e funcionamento das mesmas.

a. Filmes: de acordo com o tema trabalhado em cada disciplina.

b. Teatros: será viabilizada a participação dos alunos em apresentações teatrais realizadas na cidade, sempre adequando a idade e séries compatíveis à peça. O Colégio sempre encontra alguns entraves para proporcionar oportunidades a todos os estudantes, pois envolve a situação financeira.

c.  Visita as Instituições de Ensino Superior, como: FASUL – FAG – UNIFAS - UNIPAR – UNIOESTE - FALURB.

d.  Participação dos estudantes do Ensino Médio, no PSS (Processo Seletivo Simplificado), desde a 1ª série.

e.  Painéis informativos preparados pela UNIOESTE.

f.  Participação em Olimpíadas de Matemática, Química e Física promovidas por outros órgãos ou Instituições.

g. Projetos: Os projetos serão desenvolvidos e envolverão toda a Comunidade Escolar:

· Trabalhando Coletivamente a Disciplina

·  Sexualidade

· Trânsito

· Cidadania da Água

· Cidadania do Lixo

·  Educação Ambiental

· Agrinho

3 – Serão proporcionados momentos de discussões sobre os seguintes temas: leitura, drogas, valores de convivência e valores ambientais:
SISTEMATIZAÇÃO DAS DISCUSSÕES

	Tema/

demanda
	Justificativa da escolha do tema
	Material de fundamentação da discussão
	O que consta no marco conceitual e operacional do PPP
	O que consta no regimento escolar
	Alterações propostas pelo coletivo escolar para os documentos
	Plano de ação 2010

	MOMENTO DA LEITURA
	Atualmente o hábito da leitura diminuiu consideravelmente sendo visível nas disciplinas a defasagem de domínio de escrita, fala e compreensão.
	Crônicas, contos, revistas, poesias, jornais, livros, artigos que auxiliam no projeto de auxílio à leitura.
	Consta no marco operacional que os projetos serão desenvolvidos por toda a comunidade escolar no decorrer do ano letivo. Projetos estes que ampliam e enriquecem a visão de mundo do aluno.

- A escola deve propiciar ao estudante apaixonar-se pelo conhecimento, pelo aprender... subsidiar saberes que permitam a realização de uma leitura crítica do mundo, de si mesmo, do seu universo.
	Art. 58 do Regimento Escolar. “Tem como objetivo a formação básica do cidadão mediante o desenvolvimento da cognição, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo”.

II – O fortalecimento dos vínculos de família e da humanização das relações em que se assenta a vida social.

No art. 177 o Regimento Escolar cita que: A biblioteca é um espaço pedagógico democrático com acervo bibliográfico à disposição de toda a comunidade escolar.
	Incluir no PPP o projeto e que haverá um momento específico para ser repassado a toda a comunidade escolar.

Formação de uma equipe responsável para dar andamento ao projeto e avaliar o mesmo sempre que necessário.
	Será desenvolvido quinzenalmente, de maneira gradual (2ª e 6ª feira intercalado) na 3ª aula. O professor separa o material e organização de turma e leva à sala de aula.

- Inicialmente no Ensino Médio e Fundamental, podendo ser de materiais mais variados (revistas, jornais, gibis, livros).

- A escola fará uma pausa para o momento da leitura com professores, funcionários e alunos.

- Montar o carrinho da leitura.

	DROGAS
	Em virtude do avanço da violência no município, causada esta em grande parte pelo alcance generalizado das drogas.

E a localização de nosso município ser numa zona fronteiriça.
	- Livros publicados.

- Palestras com patrulha escolar e representantes da sociedade organizada.

- Professores de Língua Portuguesa e Ciências trabalhar diversos textos, filmes sobre o assunto.
	Cita que o homem é um ser social que atua e interfere na sociedade, e encontra com o outro nas relações familiares, comunitárias, produtivas, garantindo sua participação ativa e criativa nas diversas esferas da sociedade.
	No artigo 70 parágrafo III consta em sua organização curricular a prevenção ao uso indevido de drogas e enfrentamento a violência contra a criança e o adolescente, como temáticas a serem trabalhadas ao longo do ano letivo.
	- Implantar um projeto específico para que se fale sobre as drogas, consequências, causas.

- Uma equipe responsável para implantar o projeto e dar andamento ao mesmo.
	- Buscar apoio com a Polícia Federal/PROERD para que sejam apresentados relatos e vídeos com apreensões, e estados de momentos com jovens da mesma idade, que foram presos, e agora perderam o convívio familiar, social, amigos. (Ensino Médio)

	VALORES DE CONVIVÊNCIA E VALORES AMBIENTAIS

	- Pela falta de atitudes de respeito e educação entre as pessoas e com o meio ambiente.

- Pela necessidade de desenvolver hábitos de boa conduta e de respeito mútuo (valores éticos, morais, raciais, sociais, profissional, sexuais, religiosos, culturais).
	- Projeto Político Pedagógico

- Regimento Escolar

- ECA

- Constituição Federal

- Material Campanha da Fraternidade 2010
	Consta no PPP no marco conceitual o trabalho com o objetivo de formar homens que tenham conhecimento, limites e valores familiares, educandos e docentes responsáveis, organizados, mais sensíveis e humanos, que valorizem e respeitem o ambiente e a organização escolar, os profissionais da educação, professores, funcionários e os alunos da Escola.
	No Regimento Escolar em seu art. 18 - (XXXI) o que compete a direção: manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com seus colegas, alunos, pais e com os demais segmentos da comunidade escolar.

No art. 35 – Equipe pedagógica: (XXVI) promover a construção de estratégias pedagógicas de superação de todas as formas de discriminação, preconceito e exclusão social.

Art. 35 – (XXVI) coordenar a análise de projetos a serem inseridos no PPP.

Art. 35 – (XXXVI) acompanhar os aspectos de socialização e aprendizagem dos alunos, promovendo ações para o seu desenvolvimento integral.

Compete a todos da comunidade escolar: manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho com colegas, alunos, pais e comunidade escolar.

Art. 40 – Equipe docente (XII) assegurar que no âmbito escolar não ocorra tratamento discriminatório...

(XIII) condições para a permanência do aluno na escola, respeitando a diversidade, a pluralidade cultural...
	- Leitura por todos os envolvidos no projeto sobre o ECA e Constituição Federal.

- Formar uma Equipe para dar andamento ao projeto.

- Leitura de mensagens na 1ª aula de cada dia e reflexão da mesma.
	- Postura coletiva na disseminação de valores éticos, morais, discriminatórios, higiene e cuidado com o ambiente.

- Mensagens, vídeos e textos voltados aos temas.

- Palestras.

- Valorização de todos os segmentos da escola.

- Inserir nas atividades cotidianas da comunidade escolar.




3) Atividades em que o aluno possa se expressar: culturalmente, civicamente, competitivamente e de Expressão de Solidariedade e Sensibilidade:

· Expociências – que envolve a pesquisa, o estudo, a elaboração, a confecção de trabalhos e a exposição oral em todas as áreas dos conhecimentos (sendo divididas as áreas por semestre).

· Exposições pequenas ao longo do ano, organizadas por séries e cursos.

· Concurso de Oratória e poesias em parceria com a Câmara Júnior.

· Atividades Recreativas e Culturais  (expressão através da música, poesia, teatro, dança e contação de histórias).

· Eron “Arte e Movimento”

· Leitura diária de Mensagens em sala de aula

· Som ambiente (música orquestrada)

· Meditação mensal com pessoas da Comunidade.

· Atividades em datas comemorativas em parceria com Seminaristas, Grupos de Estudantes, Grupos de Jovens da Comunidade.

· Festa Junina aberta.

· Festival de Jogos: 2º semestre

· Atividades cívicas: 

· Trabalhar o sentido (interpretação) dos hinos pátrios;

· Hora cívica semanal com Hinos Pátrios e outras expressões;

· Confecção de Murais;

· Desfile;

· Participação de eventos cívicos da Comunidade;

· Casa Gaza

Ex.: Sessão da Câmara Municipal.

· Expressão de solidariedade:

· Corrida da Solidariedade (arrecadando roupas e calçados para a Feira de Poucos Reais e doados a instituições necessitadas).

· Visitas a Asilos, APAE, Casa de Recuperação, Casa Gaza e Orfanato.

· Encerramento do Ano Letivo, com apresentação Natalina.

· Criar o “Canto de Natal”, com a participação e a contribuição de cada turma.

· Coral Natalino formado por grupo de professores.

7.2 Plano de Ação da Comunidade Escolar
PLANO DE AÇÃO 2010

	TÓPICOS DISCUTIDOS
	QUESTÕES LEVANTADAS
	AÇÕES DA ESCOLA PARA 2009
	PERÍODO
	RESPONSÁVEIS

	Gestão 
	- Comunicação

- Falta de informações sobre a oscilação de alunos
	- Continuar com divulgações orais e em mural específico na sala dos professores, criar um mural com informações aos funcionários, e-mail do professor e no site do Colégio Eron Domingues

- Atualizar diariamente a listagem de alunos, que está na Sala dos Professores (transferidos, remanejados,...)
	fevereiro

      a 

dezembro

fevereiro

      a 

dezembro
	Serviços on-line: secretaria e professora Elaine Rheinheimer

Divulgação em geral: Direção e equipe pedagógica

- Secretária Geral, Agentes Educacionais II

	Função

Social da

Escola
	Clareza por parte de todos os envolvidos, que a função social da escola está em possibilitar ao aluno o acesso ao conhecimento, através do processo de ensino e aprendizagem, instrumentali-zando-o para transformar sua prática social.
	- Plano de Trabalho Docente de cada disciplina centrado na essência, necessidades e contribuições significativas para os estudantes;

- Transformar todos os espaços do Colégio, em ambientes de aprendizagem, através da ação de todos;

- A presença de valores na convivência no ambiente escolar.
	fevereiro

      a 

dezembro
	- Direção

- Equipe Pedagógica

- Professores

- Estudantes

- Funcionários



	Relações Internas

Relações Externas
	- Colegas que nem sempre cumprem o combinado no que se refere à coletividade.

- Falta de coordenação em alguns projetos extra classe. Nem sempre o professor da disciplina consegue assumir tudo isto.

Os projetos em sua maioria, não são avaliados logo após o evento

Questão das Drogas que vem para a Escola.
	- Assumir coletivamente as ações definidas nos planejamentos.

Registro em livro próprio para regras não cumpridas.

- Escolher um coordenador que não esteja em sala, principalmente os projetos sobre o meio ambiente e pesquisas na área de Física, Química e Ciências.

Realizar a avaliação logo após a conclusão dos projetos e eventos.

Envolver a comunidade toda

Continuar a divulgação através da mídia e sites de experiências, projetos desenvolvidos no Colégio

Fazer parcerias com psicólogos, médicos, patrulha escolar, conselho tutelar, promotoria, faculdades e o próprio governo.
	fevereiro 

       a dezembro

fevereiro

      a dezembro
	Direção e direção auxiliar

Encarregado do laboratório de ciências, professores das disciplinas e Alexandro

Comissões envolvidas

Todos os professores, encaminhando à direção ou vice para publicações com apoio da Equipe Pedagógica

Direção, Equipe Pedagógica com auxílio dos professores

	Educação do campo
	Alunos oriundos da Zona Rural
	Valorizar a fixação do homem no campo e o conhecimento que os alunos trazem
	fevereiro 

      a dezembro
	Professores através de suas disciplinas

	Desempenho

       dos

    alunos
	- Índices de reprovação significativos. Eventuais causas: falta de interesse dos alunos, alguns casos os pais não acompanham (falta de comprometi-mento da família) questões culturais, econômicas, troca de horários, falta do professor, demora para substituição do professor. No período noturno alunos com pouca frequência, cansaço do trabalho, abandono entre outros.
	- Conversar com os pais. Encaminhar para a Sala de Recursos, Sala de Apoio ou outros órgãos necessários. O professor desenvolver diferentes metodologias em sala.

Criar mecanismos de apoio ao professor de sala de aula, cujo índice de rendimento esteja abaixo da média esperada.

- Trabalho específico com a família e os estudantes que apresentaram baixo rendimento e foram Aprovados por Conselho de Classe e/ou reprovaram no ano anterior.

- Registrar a presença dos pais ou responsáveis, quando convocados, para ciência dos fatos.

- Repassar aos professores do Ensino Médio informações dos alunos que durante o Ensino Fundamental frequentaram a Sala de Recursos.
	fevereiro

       a dezembro

Início do Ano Letivo

Ano Letivo

Início do Ano Letivo


	Direção e auxiliar, equipe pedagógica, professores em sala regular e professores da Sala de Apoio e Sala de Recursos

- Direção

- Equipe Pedagógica

- Professores

- Famílias

Equipe Pedagógica e Professores

Professoras da Sala de Recursos e Equipe Pedagógica



	Sala de Apoio e Sala de Recursos
	Produção das Professoras
	
	fevereiro 

       a dezembro
	Professor responsável pela Sala de Apoio e Sala de Recursos juntamente com a equipe pedagógica

	 Conselho 

      de 

  Classe
	Único momento em que o colegiado se encontra para levantar as dificuldades dos educandos.
	- O conselho está bem estruturado. 

- Realizar Conselhos especiais com as turmas que apresentam mais problemas.

- Pós conselho...
	fevereiro

      a dezembro
	- Direção

- Equipe Pedagógica

- Professores e Alunos 

	Proposta Pedagógica da Avaliação Educacional
	Alunos estudam pouco, precisam se envolver mais com os conteúdos
	Cobrar mais. Todos os professores devem possuir o mesmo critério da avaliação:

Será composta pela somatória do valor (nota) 4,0 (quatro) referente as atividades envolvendo os conteúdos, tarefas, produção em sala e trabalhos; mais o valor (nota) 6,0 (seis) resultante de no mínimo 02 instrumentos diversificados de avaliação dos conteúdos totalizando a nota final 10,0 (dez).

Obs.: O estudante precisa conhecer os critérios de avaliação do professor no início do ano letivo.
	fevereiro

     a dezembro
	Professores e Equipe Pedagógica

	Proposta Pedagógica

     da Recuperação de Estudos
	Somente a avaliação como recuperação paralela não alcança os objetivos esperados
	Será proporcionada a recuperação de estudos de forma paralela ao período letivo a todos os alunos que não atingirem o resultado integral da apropriação dos conhecimentos, demonstrada via os instrumentos de avaliação, substitutivo, ou seja, após a recuperação de estudos prevalece o melhor, maior resultado alcançado pelo estudante. Devem contemplar as várias formas de expressão dos alunos. Devem ser específicos de acordo com os conteúdos de ensino e formação conceitual que se quer priorizar.
	fevereiro a dezembro recupera-ção paralela


	- Equipe Pedagógica

- Professores



	Hora atividade
	
	Momento para planejar. Um dia para cada disciplina com a hora atividade fixa.
	fevereiro 

      a dezembro
	Professores, Direção e Equipe Pedagógica

	Formação Continuada

Grupos de Estudo

DEB 

Capacitações

PDE

Reuniões Pedagógicas e Semana Pedagógica

Outros Cursos
	Cansativos

Excludente com relação ao ingresso.

Professores com mestrado e doutorado deveriam ter avanços

Nem todos conseguem fazer
	Válidos, principalmente como base na realização de concurso público. Informam e formam

Muito bom da forma que aconteceu. Dar continuidade pois o mesmo oportuniza as discussões por disciplinas.

Precisam continuar, pois dão suporte ao trabalho do professor,

Os conteúdos trabalhados nos PFC deveriam ser mais específicos para cada disciplina.

A tecnologia educacional deve ser atualizada através de envolvimento dos professores em cursos específicos atingindo todo o colegiado.

Excelente para a formação do professor.

Bons para planejamento tanto na coletividade e também da disciplina


	Durante o ano

Durante o ano

Durante o ano

Durante o ano

Durante o ano

Durante o ano


	SEED e Núcleo Regional e coordenadores nas escolas

SEED e Núcleo Regional

SEED e Núcleo Regional

SEED e Núcleo Regional

SEED e Núcleo Regional

SEED e Núcleo Regional e equipe pedagógica da escola

SEED e Núcleo Regional

	Relação Escola Comunidade

Participação da família
	Pouco envolvimento efetivo dos pais


	- Reunião por série com orientações sobre o funcionamento da escola. Convocar os pais para entrega oficial dos livros didáticos para o ensino fundamental. Principalmente as 5ª séries.

- Envolver mais os pais no dia a dia da escola.

- Trabalhar com toda a Comunidade Escolar a campanha: “Eu acompanho a AVALIAÇÃO ESCOLAR do meu filho. E você?
	Durante o Ano Letivo

Durante 

     o 

   Ano 

  Letivo


	- Direção

- Equipe Pedagógica

- Professores

- Direção

- Equipe Pedagógica

- Professores

- APMF

	Instâncias colegiadas

Conselho Escolar

APMF

Grêmio Estudantil
	Através de reuniões conhecer o plano anual de cada colegiado

Pouco conhecimento e envolvimento com cada instância

A maioria não conhece as decisões tomadas por estes órgãos

Pouco ativo
	Acionar de maneira efetiva os órgãos colegiados internos e externos do Colégio (Conselho de Classe, Conselho Escolar e Conselho Tutelar) sempre que necessário para auxiliar nas atividades escolares.

Compor o novo Conselho Escolar

Participação na Semana pedagógica

Definição de ações a serem desenvolvidas e comunicadas à comunidade escolar

Incentivar o grêmio, mobilizando toda a comunidade estudantil.

Designar professores para incentivarem os estudantes. Conduzir para que seja feita eleição e registrar o estatuto
	Durante

    o

  Ano

 Letivo

Março para compor o novo conselho. As demais atividades de fevereiro a dezembro

Eleição no mês de maio

As demais atividades de fevereiro a dezembro

Março e abril para reorganização.

Assistência ao grêmio fevereiro a dezembro 
	- Direção

- Equipe Pedagógica

Direção, Equipe Pedagógica e membros do Conselho Escolar

Direção, equipe pedagógica e toda a diretoria da APMF

Direção, direção auxiliar e equipe pedagógica



	Materiais e Ambientes Pedagógicos

Laboratório de Ciências

Laboratório de Informática

TV Paulo Freire

Materiais didáticos:
	Pouco usado por professores de algumas áreas

Falta de assistência técnica/peda-gógica

Pouco usada

Faltam mapas, material didático para a matemática, vídeos para as aulas de geografia

Dificuldade em usar o livro didático do governo em algumas disciplinas
	Agendar aulas no laboratório sempre que apresentar um conteúdo para a prática, com o Laboratorista

Agenda disponível no balcão da secretaria. 

Necessidade de Assistente de Laboratório

Agenda disponível na sala dos professores

Os programas estão no mural

- Encontros por disciplina para verificar os materiais necessários

- Encaminhar relação de materiais necessários para a direção
	fevereiro 

       a dezembro

fevereiro

       a dezembro
	Professores da área e laboratorista

Professor de turma e a professora Elaine

Professores de todas as disciplinas 

Direção e equipe pedagógica

	Regimento Escolar
	Aprovado em 2008.
	Elaborar adendos necessários ou solicitados
	fevereiro a dezembro
	Direção, equipe pedagógica, professores e funcionários

	Outras atividades:

Festa Junina


	Execução do evento
	- Reuniões das comissões e envolvidos no planejamento, na preparação e organização de cada evento.

- Envolver a comunidade escolar, entidades, clubes de serviço e a população rondonense nos eventos do Colégio
	Junho
	Direção, APMF, Comissões Organizadoras. Estão incluídos funcionários e professores

	Feira de Poucos Reais
	
	Campanha de roupas e calçados

Organização do evento
	  Abril
	Direção, APMF,  Professores, Conselho Escolar e funcionários. 

	Sexualidade
	Pouco tempo para trabalhar os temas contemporâ-neos
	Mobilização para que o projeto seja desenvolvido a partir da 7ª série, porém poderá abranger toda a comunidade escolar
	    Ano

   Todo
	Direção, Equipe Pedagógica e Professores

	Participação na Olimpíada 

      de Matemática
	Bastante trabalhoso
	Inscrições para participar com todas as turmas
	  08/06

1ª FASE

  11/09

2ª FASE
	Professor coordenador, equipe pedagógica, direção e professores de matemática

	Participação na Olimpíada de Língua Portuguesa
	  2ª edição

      em 

    2010
	Inscrições para participar com todas as turmas
	Data a ser definida
	Professor coordenador, equipe pedagógica, direção e professores de Língua Portuguesa

	Plano de Ação Docente
	Ele deve ser flexível
	Elaborado por cada professor, por ser de grande valia para o trabalho em sala de aula.


	Início do período letivo: bimestral ou semestral
	Equipe pedagógica e professores 


Documento elaborado na Semana Pedagógica por toda a comunidade escolar

7.3 Plano de Ação das Instâncias Colegiadas


APMF, Conselho Escolar, Grêmio Estudantil, são órgãos colegiados integrantes da estrutura organizacional da unidade escolar, tendo por objetivo a democratização da gestão e da organização escolar, tendo em vista que reúne representante de pais, professores, educandos, corpo diretivo, apoio administrativo, pedagógico e comunidade local.

Esses segmentos da escola, em conjunto, tem por tarefa principal acompanhar o desenvolvimento de atividades práticas educativos objetivando o ensino aprendizagem.

Entre suas atividades mais freqüentes temos:


- Realização de palestras para pais, alunos e comunidade escolar nos diversos temas vividos durante o ano letivo (temas contemporâneos);


- Gincana envolvendo pais, alunos, professores, funcionários para integração;


- Participação nas festas e promoções realizadas pela escola.

7.4 Organização e Implantação da Proposta Curricular das Disciplinas do Ensino Fundamental

Matriz Curricular para o Ensino Fundamental Regular de 5ª a 8ª série

Lei – 9394/96 – Resolução nº 03/98 – CNE e Parecer nº 15/98 – CNE

	Entidade Mantenedora:   Governo do Estado do Paraná



	Estabelecimento:               Colégio Estadual “Eron Domingues” 

                                                       Ensino Fundamental, Médio e Normal

	Município:     Marechal Cândido Rondon – PR                                    NRE: Toledo



	Ano de Implantação:    2006   -  Simultânea          Turno: MATUTINO E VESPERTINO

	Curso:  4000 – Ensino Fundamental 5/8 séries                                  Módulo: 40



	BASE

NACIONAL

COMUM


	
	
	5ª Série
	6ª série
	7ª série
	8ª série
	

	
	
	Artes
	2
	2
	2
	2
	

	
	
	Ciências
	3
	3
	4
	3
	

	
	
	Educação Física
	3
	3
	3
	3
	

	
	
	Ensino Religioso * 
	1
	1
	0
	0
	

	
	
	Geografia
	3
	3
	3
	3
	

	
	
	História
	3
	3
	3
	4
	

	
	
	Língua Portuguesa
	4
	4
	4
	4
	

	
	
	Matemática
	4
	4
	4
	4
	

	
	
	Sub-total
	22
	22
	23
	23
	

	PARTE

DIVERSIFICADA
	Língua Estrangeira Moderna – INGLÊS ** 
	2
	2
	2
	2
	

	
	SUB-TOTAL
	2
	2
	2
	2
	

	
	TOTAL GERAL
	24
	24
	25
	25
	


Nota: Matriz Curricular de acordo com a LDB nº 9394/96

* Não computada na carga horária da matriz por ser facultativa para o aluno.

** O idioma será definido pelo estabelecimento de ensino.

7.5 Organização e Implantação da Proposta Curricular das Disciplinas do Ensino Médio
Matriz Curricular para o Ensino Médio
Lei – 9394/96 – Resolução nº 03/98 – CNE e Parecer nº 15/98 – CNE

	Entidade Mantenedora: Governo do Estado do Paraná

	Estabelecimento:        Colégio Estadual “Eron Domingues” 

                                             Ensino Fundamental, Médio e Normal

	Município: Marechal Cândido Rondon – PR                           NRE: Toledo

	Ano de Implantação: 2006    -    Simultânea        Turno: DIURNO E NOTURNO

	Carga Horária:  2500h    3000h/a    Duração: 3 anos         Módulo: 40 semanas

	Base Nacional   Comum


	Disciplinas
	Séries

	
	
	1º
	2º
	3º
	Total H/A

	
	Arte
	2
	2
	-
	160

	
	Biologia
	3
	3
	2
	320

	
	Educação Física
	2
	2
	2
	240

	
	Física
	2
	2
	2
	240

	
	Geografia
	2
	2
	2
	240

	
	História
	3
	2
	2
	280

	
	Língua Portuguesa
	4
	3
	4
	440

	
	Matemática
	3
	4
	4
	440

	
	Química
	2
	3
	3
	320

	
	Subtotal
	23
	23
	21
	2680

	PARTE DIVERSIFICA-DA
	Filosofia
	-
	-
	2
	80

	
	LEM – Inglês  *                                                                      
	2
	-
	2
	160

	
	Sociologia 
	- 
	2
	-
	80

	
	Subtotal
	2
	2
	4
	320

	
	Total Geral
	25
	25
	25
	3000


Nota: Matriz curricular de acordo com a LDB nº 9394/96.

* O idioma será definido pelo estabelecimento de ensino.

7.6 Organização e Implantação da Proposta Curricular das Disciplinas do Curso de Formação de Docentes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Modalidade Normal em Nível Médio
	ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

	NRE: 27 - TOLEDO
	MUNICÍPIO: 1470 – MARECHAL CÂNDIDO RONDON

	ESTABELECIMENTO:

00014 – ERON DOMINGUES, C E – E FUND MÉDIO E NORMAL
	ENTIDADE MANTENEDORA:

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

	CURSO DE FORMAÇÃO DE DOCENTES DA EDUC. INF. E DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, MODALIDADE NORMAL – EM NÍVEL MÉDIO DE FORMA INTEGRADA

	Ano de Implantação: 2007             Turno: Tarde                 Módulo: 40
Carga Horária Total = 4.800h                 Implantação: Gradativa

	
	DISCIPLINAS
	
	
	
	
	H. Aula
	H. Relógio

	
	
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª
	
	

	BASE NACIONAL COMUM
	Língua Portuguesa e Literatura
	4
	3
	2
	3
	480
	400

	
	Arte
	2
	
	
	
	80
	67

	
	Educação Física
	2
	2
	2
	2
	320
	267

	
	Matemática
	3
	2
	4
	2
	440
	366

	
	Física
	
	
	3
	2
	200
	167

	
	Química
	
	
	2
	2
	160
	133

	
	Biologia
	2
	2
	
	
	160
	133

	
	História
	2
	2
	
	
	160
	133

	
	Geografia
	2
	2
	
	
	160
	133

	
	Sociologia
	
	2
	
	
	80
	67

	
	Filosofia
	2
	
	
	
	80
	67

	
	Sub-total
	19
	15
	13
	11
	2320
	1934

	P D 
	Língua Estrangeira Moderna
	
	
	2
	2
	160
	133

	
	Sub-total
	
	
	2
	2
	160
	133

	FORMAÇÃO ESPECÍFICA


	Fundamentos Históricos da Educação
	2
	
	
	
	80
	67

	
	Fund. Filos da Educação
	
	
	2
	
	80
	67

	
	Fund. Sociol. da Educação
	
	2
	
	
	80
	67

	
	Fundamentos Psicológicos da Educação
	2
	
	
	
	80
	67

	
	Fund. Hist. e Polít. da Educ Infantil
	
	2
	
	
	80
	67

	
	Concepções Norteadoras da Educação Especial
	
	2
	
	
	80
	67

	
	Trabalho Pedagógico na Educação Infantil
	
	2
	2
	
	160
	133

	
	Organização do Trabalho Pedagógico
	2
	2
	
	
	160
	133

	
	Literatura Infantil
	
	
	2
	
	80
	67

	
	Metodologia do Ensino de Português / Alfabetização
	
	
	2
	2
	160
	133

	
	Metodologia do Ensino de Matemática
	
	
	2
	
	80
	67

	
	Metodologia do Ensino de História
	
	
	
	2
	80
	67

	
	Metodologia do Ensino de Geografia
	
	
	
	2
	80
	67

	
	Metodologia do Ensino de Ciências
	
	
	
	2
	80
	67

	
	Metodologia do Ensino de Arte
	
	
	
	2
	80
	67

	
	Metodologia do Ensino de Educação Física
	
	
	
	2
	80
	67

	
	Sub-total
	6
	10
	10
	12
	1520
	1266

	
	
	25
	25
	25
	25
	4000
	3333

	
	Estágio Supervisionado
	5
	5
	5
	5
	
	

	
	Total
	30
	30
	30
	30
	800
	667

	
	TOTAL GERAL
	
	
	
	
	4800
	4000


7.7 Práticas Avaliativas

A avaliação é parte integrante do trabalho realizado em sala de aula e tem como principal objetivo ajudar o aluno a aprender.

“A avaliação é um processo natural, que nos permite ter consciência do que fazemos, da qualidade do que fazemos e das consequências que acarretam nossas ações”.

Notas e conceitos expressam a qualidade que se atribui à aprendizagem do educando.

Avaliando o progresso do aluno, concebe-se uma fonte de dados para o professor prosseguir com o trabalho iniciado ou retomar, revisar e ajustar o que não foi assimilado; é acompanhar o processo de construção do conhecimento do educando.

“Mudar a avaliação é mudar a Escola”. (Philippe Perrenoud).
7.8 Processo de Avaliação, Recuperação e Promoção do Estudante

A Avaliação é o elemento integrador entre a atuação do professor e a aprendizagem do aluno no processo de construção de conhecimento, através de três etapas estritamente relacionadas:

· a Inicial;

· a Formativa;

· a Final.

A Avaliação Inicial é o momento do professor se inteirar do que o aluno já sabe, de determinar o ponto de partida do trabalho a ser realizado definindo os conteúdos e o nível de profundidade em que devem ser abordados e, ao aluno, uma consciência do que já sabe e do que precisa aprender.

 É um diagnóstico para o professor: 

· conhecer o aluno;

· conhecer a bagagem cultural de cada estudante;

· certificar-se do ponto de partida para sua prática.

Durante o desenvolvimento do trabalho é necessário que o aluno e o professor tenham retornos constantes utilizando-se da Avaliação Formativa.

A avaliação durante o processo, realizada através de um acompanhamento sistemático, possibilita que se façam ajustes constantes, num mecanismo de regularização do processo de ensino e aprendizagem.

Avaliação Formativa – envolve o processo de ensino e aprendizagem onde:

O Professor: observa – orienta – informa – replaneja;

O Aluno: estuda – produz – pesquisa – refaz

A Avaliação Final contempla a observação dos avanços e da qualidade da aprendizagem alcançada, evidenciando o quanto os alunos aprenderam em relação aos objetivos previamente definidos. É o momento de avaliar a aprendizagem de conteúdos essenciais e determinar se novos, a esses relacionados, podem ser trabalhados.

E é importante:

· Avaliar somente o que foi ensinado;

· Avaliar o que é essencial;

· Avaliar o que tem sentido num contexto;

· Auto-Avaliação do aluno e do professor.

É Necessário Registrar

· o diagnóstico

· a caminhada ao longo do ano

· resultados finais.

PARA:

OS ALUNOS – Conhecer o próprio processo de aprendizagem e superar necessidades.

OS  PAIS – Tomarem conhecimento do rendimento escolar de seu filho.

PROFESSOR – Avaliar sua prática pedagógica e retomar conteúdo se for necessário.    

                      “AVALIAR É UM ATO AMOROSO” – LUCKESI

7.8.1 O que avaliar?


 A capacidade do educando de articular o conhecimento, dando respostas adequadas a diferentes problemas e o seu progresso nas atividades desenvolvidas, pois todo aprendizado requer mudança de atitudes, contemplando as dimensões dos 4 pilares da Educação: 

1- Aprender a conhecer – dimensão cognitiva (conhecimentos, conteúdos, saberes).

2- Aprender a fazer – dimensão procedimental

3- Aprender a ser – dimensão atitudinal

4- Aprender a conviver – dimensão atitudinal.

7.8.2 Como avaliar?


Através:

· de critérios de observação contínua com registros;

· do desenvolvimento e participação em projetos;

· de atividades desenvolvidas em sala de aula;

· de exposição e/ou apresentação de relatos e experiências;

· do crescimento tendo como referência o perfil e diagnóstico inicial;

· do compromisso com trabalhos, tarefas, conservação e manutenção dos materiais e espaços físicos;

· da pontualidade e criatividade;

· da capacidade de articular e expressar o conhecimento em trabalhos individuais e coletivos;

· de avaliações escritas;

· auto-avaliação.

Acompanhar o crescimento do aluno através de fichas elaboradas pelos professores, que devem contemplar os aspectos cognitivos, procedimentais e atitudinais.

7.9 O Critério de Avaliação

A promoção dos alunos resultará do aproveitamento escolar, onde o resultado dos critérios de avaliação serão expressos numa escala de notas de 0 (zero) a 10,0 (dez) sendo necessário um resultado igual ou superior a 6,0 (seis), e a apuração da assiduidade, que deve ser igual ou superior a 75%.

7.10 Recuperação de Estudos

A Recuperação de Estudos deve ser entendida como um dos aspectos da aprendizagem no seu desenvolvimento contínuo, integrando-se ao conjunto do processo de ensino, além de se adequar as dificuldades dos alunos.

A Recuperação de Estudos será oferecida obrigatoriamente, pelo Estabelecimento de Ensino, oportunizando a todos os alunos recuperar suas notas.

Recuperar Estudos: é retomar o objeto em estudo (conteúdos, o conhecimento) a partir da dúvida, do “erro” e da dificuldade do estudante com novos procedimentos, outras metodologias...

A Recuperação de Estudos, proporcionada pelo Estabelecimento de Ensino, será imediata e paralela ao ano letivo, a fim de assegurar as condições pedagógicas de acompanhamento e aperfeiçoamento do processo de aprendizagem dos alunos, seguindo os procedimentos:

I - constatação de aproveitamento inferior a 60% dos conteúdos trabalhados dentro do bimestre;

II - diagnóstico para identificar a dificuldade do aluno;

III - retomada dos conteúdos com procedimentos diversificados: em forma de trabalhos, pesquisa, estudos com monitores, atividades complementares, etc;

IV - será acompanhado o crescimento do aluno, nos aspectos: cognitivo, procedimentais e atitudinais;

V - após os resultados da Recuperação de Estudos serão fechadas as notas bimestrais, sendo privilegiado o melhor rendimento.

7.11 Conselho de Classe

7.11.1 1º Conselho de Classe - Diagnóstico

1 - Ficha com dados básicos de cada aluno: histórico do aluno e vida escolar (promoções, reprovações, aprovado por Conselho), que será preenchido pelo(a) Professor(a) de Classe durante o 1º bimestre, mediante dados fornecidos pela Secretaria e Orientação Educacional.

1.1- Esses dados serão repassados aos demais professores no 1º   Conselho de Classe;

1.2 - Fazer um projeto envolvendo alunos e pais, para trabalhar com os repetentes e/ou promovidos por Conselho.

2. Mudar a sistemática do Conselho – não ter como enfoque principal a nota, mas os requisitos básicos que causam o baixo rendimento escolar.

2.1 - Para tanto, deverá ser elaborada uma ficha padrão onde cada professor observará os requisitos (a serem definidos) como por exemplo: leitura, interpretação, ortografia, atenção, organização, produção, raciocínio lógico, material, tarefas, ou outros. E citar quais os alunos apresentam estas dificuldades, durante o 1º bimestre

2.2 - O (a) Professor(a) de Classe fará uma “ficha resumo” com os dados observados e fornecidos pelas disciplinas, que trará para o Conselho de Classe (durante o conselho cada professor terá a da sua disciplina em mãos).

2.3 - Durante o Conselho, os professores, de posse das suas fichas de anotações discutirão quais os procedimentos para  melhorar o rendimento escolar dos alunos.

2.4 - Professor(a) de Classe, logo após o conselho trabalhará o retorno destas informações e encaminhamentos com a turma, em sala de aula, com um tempo necessário para esclarecer todo o resultado do conselho, as dificuldades encontradas, apresentar as sugestões dos professores e buscar dos alunos suas sugestões para a superação de tais problemas. (tentar o compromisso e comprometimento de cada aluno. Registrar o que ele fará para que isto aconteça). 

Após o Conselho de Classe:


A ficha individual com o histórico de cada aluno e a ficha com o resumo da turma, que recebeu todas as informações e anotações, será repassada para OE que fará o chamamento daqueles pais cujos filhos possuem maiores dificuldades ou outras necessidades, com registro em ata.

Reunião Pedagógica para verificação de resultados


Após o Conselho de Classe bimestral a Orientadora faz o espelho de classe, repassa aos alunos e pais, registrando em ata.

7.11.2 2º Conselho de Classe

2 - Conselho de Classe com a presença de pais, alunos, professores e equipe pedagógica.

2.1 - Pré-conselho (somente o colegiado da turma).

2.2 - Antes do Pré-conselho cada professor preenche a ficha com os requisitos básicos que causam o baixo rendimento escolar.

2.3 - Pré-conselho cada professor apresenta a ficha e o Professor de Classe, de posse da “ficha resumo” do 1º Conselho fará uma verificação, anotará as modificações, resolução e/ou permanência de problemas e novas situações. Após as discussões será definido, em conjunto, o que será dito, apresentado na reunião com os pais e alunos e quais os pais que deverão conversar em particular com professor(es).

2.4 - Conselho de Classe com a presença de pais, alunos, professores e Equipe Pedagógica.

· Equipe Pedagógica

· Objetivo do Conselho de Classe;

· Esclarecer bem aos pais a sistemática das reuniões anteriores

· Professor de Classe

· Apresentação da Ficha Resumo organizada no pré-conselho

· Entrega de boletins

· Conversas individualizadas – professores  pais  alunos, com registro em ata.

Reunião Pedagógica para verificação de resultados


Após o Conselho de Classe bimestral a Orientadora faz o espelho de classe, repassa aos alunos e pais, registrando em ata.

7.11.3 3º Conselho de Classe  

3 - Presença do Colegiado da turma, equipe pedagógica e direção

3.1 - Durante o 3º bimestre o Professor de Classe realiza com a turma uma auto-avaliação da própria turma

· Objetivos para o final do 3º e 4º bimestre;

· Pontos positivos da Escola - da turma;

· O que deve mudar aluno(s) - turma?

· Disciplinas que encontra dificuldade. Qual o motivo? (Qual o papel do aluno para sanar estas dificuldades).

3. 2 - No próprio Conselho de Classe

· Apresentação da auto-avaliação da turma pelo Professor de Classe 

· Análise das Fichas Resumo do 1º e do 2º Conselhos com a situação e desempenho de cada aluno. Se for necessário novos encaminhamentos ou reforçar as propostas anteriores.

OBS: A intenção destes procedimentos (na Ficha Resumo) é que no final do ano se tenha todos os procedimentos com a turma – o histórico e o perfil da turma, inclusive para o ano seguinte.

OBS: Neste momento garantir um acesso aos resultados em cada disciplina, através da exposição dos espelhos de cada turma (1º, 2º e 3º bimestre), em murais ou em pastas.

3.3 - Replanejamento de estratégias e/ou metodologias, pelo professor, quando o aluno encontra dificuldades de compreensão só em uma ou duas disciplinas.

3.4 - Convocar para reunião específica os pais, ou responsáveis pelos alunos que ainda permanecem com baixo rendimento e fazer o registro em ata.

Reunião Pedagógica para verificação de resultados


Após o Conselho de Classe bimestral a Orientadora faz o espelho de classe, repassa aos alunos e pais, registrando em ata.

7.11.4 4º Conselho de Classe - Conselho Final


O Colegiado de cada turma é soberano.


Analisar criteriosamente cada caso:

· evolução do aluno durante o ano, a partir do diagnóstico;

· se buscou solucionar o(s) problema(s);

· teve oportunidade de fazê-lo.

Divulgação dos Resultados em edital e entrega de boletins.

7.12 Hora Atividade Concentrada


A hora concentrada obedece às ordens do Núcleo Regional de Educação de Toledo.

7.13 Formação Continuada


Núcleo Regional de Educação Itinerante.

7.14 Estágio não Obrigatório


A inserção do estágio não obrigatório não pode contrapor-se à própria concepção de escola pública, ainda que o estágio seja uma atividade que vise a preparação para o trabalho produtivo, conforme Lei nº 11.788/2008. A função social da escola vai para além do aprendizado de competências próprias da atividade profissional e, nesta perspectiva, vai para além da formação articulada as necessidades do mercado de trabalho.


Conceber trabalho como princípio educativo pressupõe oferecer subsídios, a partir das diferentes disciplinas, para se analisar as relações e contradições sociais, as quais se explicam a partir das relações de trabalho. Isto implica em oferecer instrumentos conceituais ao aluno para analisar as relações de produção, de dominação, bem como as possibilidades de emancipação do sujeito a partir do trabalho.

Formar para o mundo do trabalho, portanto, requer o acesso aos conhecimentos produzidos historicamente pelo conjunto da humanidade, a fim de possibilitar ao futuro trabalhador se apropriar das etapas do processo de forma conceitual e operacional. Isto implica em ir para além de uma formação técnica que secundariza o conhecimento, necessário para se compreender o processo de produção em sua totalidade.

Os conhecimentos escolares, portanto, são a via para se analisar esta dimensão contraditória do trabalho, permitindo ao estudante e futuro trabalhador atuar no mundo do trabalho de forma mais autônoma, consciente e crítica.

Para desenvolver os conhecimentos universais possibilita ao aluno estagiário não somente sua integração nas atividades produtivas, mas a sua participação nela, de forma plena integrando as práticas dos conhecimentos técnicos que se sustentam.

Nesta perspectiva o estágio pode e deve permitir ao estagiário que as ações desenvolvidas no ambiente de trabalho trazidas para a escola e vice-versa relacionando-as aos conhecimentos universais necessários para compreende-las a partir das relações de trabalho.

O estágio curricular fica obrigatório o seu cumprimento, não havendo possibilidade de dispensa do mesmo em função a normativa do Curso de Formação de Docentes da Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, em Nível Médio, na Modalidade Normal. O seu não cumprimento caracteriza reprovação na série.

7.15 Estágio não Obrigatório – Curso Ensino Médio por Blocos

1 - Identificação da Instituição de Ensino: Secretaria de Estado da Educação. Núcleo Regional de Educação de Toledo. Colégio Estadual Eron Domingues Ensino Fundamental, Médio e Normal.

Nome do Estabelecimento: Colégio Estadual Eron Domingues - Ensino Fundamental, Médio e Normal

Entidade mantenedora: SEED

Endereço: Rua Mem de Sá, 1615

Município: Marechal Cândido Rondon

NRE: Toledo

2. Identificação do curso: Ensino Médio por Blocos

Carga horária total: 1500 (anual)

3. Nome do Professor Orientador de estágio: 

Equipe Pedagógica: Célia Liessem Vigorena e Tamara Nereide Spohr Schwingel

4. Justificativa

Segundo o Item 1 da Instrução Nº 006/2009 – SUED/SEED  “o Estágio, é um ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido  no ambiente de trabalho, cujas atividades devem ser adequadas às exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento cognitivo, pessoal e social do educando, de modo a prevalecer sobre o aspecto produtivo”.

Podem ser estagiários os estudantes devidamente matriculados e que estejam frequentando o ensino nas instituições de ensino que ofertem Cursos da Educação Profissional, do Ensino Médio, inclusive a modalidade de Educação de Jovens e Adultos, da educação Especial e dos anos finais do ensino Fundamental exclusivamente na modalidade Profissional da Educação de Jovens e Adultos.

Para a prática do estágio não-obrigatório é exigida a idade mínima de 16 (desesseis) anos.

O Estágio se distingue das demais atividades educativas por ser o momento de inserção do aluno no mundo do trabalho, tem como objetivo contribuir para a formação do aluno na articulação entre a teoria e a prática. 

O Estágio Profissional Supervisionado, de caráter  não-obrigatório, previsto na legislação vigente, deve ser  planejado, executado e avaliado de acordo com as atividades educativas previstas, considerando os dispositivos da legislação específica:

· a Lei nº 9.394/1996, que trata das Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

· a Lei N° 11.788/2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes;

· a Lei Nº 8.069/1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, em especial os artigos, 63, 67 e 69 entre outros, que estabelece os princípios de proteção ao educando; 

· o Art. 405 do Decreto Lei que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho- CLT, que estabelece que as partes envolvida devem tomar os cuidados necessários para a promoção da saúde e prevenção de doenças e acidentes, considerando principalmente, os riscos decorrentes de fatos relacionados aos ambientes, condições e formas de organização do trabalho; 

· a Deliberação N° 02/2009 – do Conselho Estadual de Educação e

· A Instrução Nº 006/2009 – SUED/SEED.

5 - Objetivos do Estágio

Contribuir para a formação do aluno no desenvolvimento de atividades relacionadas ao mundo do trabalho que oportunizem concebê-lo como ato educativo.

6 - Objetivos Específicos do Estágio


a) Proporcionar ao aluno o contato com o mundo do trabalho.


b) Oportunizar experiência profissional diversificada no que diz respeito a formação integral do aducando. 


c) Relacionar conhecimentos teóricos com a prática profissional a partir das experiências realizadas.


d) Garantir a contextualização entre os saberes e os fenômenos comuns, objeto de estudo de cada ciência ou área de conhecimento específico.

7 - Local(ais) de realização do Estágio

O estágio poderá ser realizado desde que nos locais qualificados para este fim, conforme legislação vigente e depois de firmado os termos de convênio:

8 - Distribuição da Carga Horária 

A jornada de estágio deve ser compatibilizada com as atividades escolares sem ônus a ela.

A jornada de estágio terá, no máximo, a seguinte duração:
· A carga horária do estágio não pode comprometer a frequência às aulas e o cumprimento dos demais compromissos escolares.

· A duração do estágio, contratado com a mesma instituição concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário com deficiência.

9 - Atividades do Estágio

O desenvolvimento do estágio deverá obedecer aos princípios de proteção ao estudante, vedadas atividades:

· incompatíveis com o desenvolvimento do adolescente;

· noturnas, compreendidas as realizadas no período entre vinte e duas horas de um dia às cinco horas do outro dia;

· realizadas em locais que atentem contra sua formação física, psíquica e moral;

· perigosas, insalubres e penosas.

As atividades que podem ser realizadas:

1. atividades de integração social;

2. o uso das novas tecnologias;

3. produção de textos;

4. aperfeiçoamento do domínio do cálculo;

5. aperfeiçoamento da oralidade;

6. compreensão das relações do mundo do trabalho, tais como: planejamento, organização e realizações de atividades que envolvam rotina administrativa, documentação comercial e rotinas afins.

10 - Atribuições da Mantenedora/Estabelecimento de Ensino


O estágio deve ser desenvolvido com mediação de professor orientador o qual é responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades.

O professor orientador do estágio deverá aferir, mediante relatório, as condições para a realização do estágio firmadas no Plano de Estágio e no Termo de Convênio.

A instituição de ensino é responsável pelo desenvolvimento do estágio, observado:
· regimentar o estágio não-obrigatório;

· indicar professor orientador responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades de estágio;

· zelar pelo cumprimento do Plano de Estágio;

· celebrar Termo de Compromisso com Alunos e Parte concedente após firmado o Termo de Convênio assinado.

11 - Atribuições:

Compete ao professor orientador:


1 - Solicitar da parte concedente relatório, que integrará o Termo de Compromisso, sobre a avaliação dos riscos inerentes às atividades a serem desenvolvidas pelo estagiário, levando em conta: local do estágio; agentes físicos, biológicos e químicos; equipamentos de trabalho e sua utilização; os processos de trabalho; as operações e a organização do trabalho; a formação e a instrução para o desenvolvimento das atividades de estágio;


2 - Exigir do estudante a apresentação periódica de relatórios das atividades, em prazo não superior a 6 (seis) meses, no qual deverá constar todas as atividades desenvolvidas nesse período.


3 - Auxiliar o educando com deficiência, quando necessário, na elaboração de relatório de atividades.


4 - Elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus estudantes.


5 - Esclarecer à parte concedente do estágio o Plano de Estágio e o Calendário Escolar.


6 - Proceder avaliações que indiquem se as condições para a realização do estágio estão de acordo com as firmadas  no Plano de Estágio e no Termo de Compromisso, mediante relatório.


7 - Observar se o número de horas estabelecidas para o estágio  compromete o rendimento escolar do estudante e, neste caso, propor uma revisão do Termo de Compromisso.


8 - Elaborar o plano de estágio e orientar sua execução.


9 - Esclarecer aos estagiários as determinações do Termo de cooperação técnica e Termo de Compromisso;


10 - Realizar visitas nas instituições concedentes para avaliar as condições de funcionamento do estágio;


11 - Manter permanente contato com os supervisores responsáveis pelo estágio na parte concedente;


12 - Explicitar a proposta pedagógica da Instituição de Ensino e do plano de estágio obrigatório e não-obrigatório a parte concedente;


13 - Planejar com a parte concedente os instrumentos de avaliação e o cronograma de atividade a serem realizadas pelo estagiário;


14 - Realizar avaliações que indiquem se as condições para a realização do estágio estão de acordo com as firmadas no Plano de Estágio e no Termo de Compromisso, mediante relatório;


15 - Zelar pelo cumprimento do Termo de Compromisso;
16 - Orientar a parte concedente e o aluno sobre a finalidade do estágio;


17 - Orientar a parte concedente quanto à legislação educacional e às normas de realização do estágio;

18 - Solicitar relatórios de estágios da parte concedente e do aluno; 


19 - Realizar visitas nas instituições concedentes para avaliar as condições de funcionamento do estágio; 


20 - Orientar previamente o estagiário quanto:

1. às exigências da empresa;

2. às normas de estágio;

3. aos relatórios que fará durante o estágio;

4. aos direitos e deveres do estagiário.

12 - Atribuições do Órgão/Instituição que concede o Estágio

Considerar-se-ão parte concedente de estágio, os dotados de personalidade jurídica pública ou privada e profissionais liberais, desde que estejam devidamente registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização profissional. 

1 - Celebração do Termo de Compromisso com a instituição de ensino e o estudante;


2 - Celebração de Convênio com a entidade mantenedora da instituição de ensino;


3 - A oferta de instalações que tenham condições de proporcionar ao estudante atividades de aprendizagem social, profissional e cultural;

4 - Indicação de funcionário do seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente no que diz respeito ao desenvolvimento das atividades de estágio;

5 - Contratação de seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, devendo constar no Termo de Compromisso de Estágio.

6 - Entrega do termo de realização do estágio à instituição de ensino por ocasião do desligamento do estagiário, com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

7 - relatório de atividades, enviado à instituição de ensino, elaborado pelo funcionário responsável pela orientação e supervisão de estágio, com prévia e obrigatória vista do estagiário e com periodicidade mínima de 6 (seis) meses;

8 - Zelar pelo cumprimento do Termo de compromisso.

9 - Manter contato com o Professor Orientador de estágio da escola;

10 - Orientar e avaliar as atividades desenvolvidas pelos estagiários em consonância com o Plano de Estágio; 

11 - Propiciar instalações e ambiente receptivo e favorável ao desenvolvimento do estágio.

12 - Preencher os relatórios de estágio e encaminhar à instituição de ensino;

13 - Encaminhar relatório de atividades, com prévia e obrigatória vista do estagiário, à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 meses.

13 - Atribuições do Estagiário

O estagiário deverá, considerando a concepção de estágio:


1 - Ter assiduidade e pontualidade, tanto nas atividades desenvolvidas na parte concedente como a instituição de ensino;

2 - Celebrar Termo de Compromisso com a parte concedente e com a instituição de ensino;

3 - Respeitar as normas da parte concedente e da instituição de ensino;

4 - Associar a prática de estágio com as atividades previstas no plano de estágio;

5 - Realizar e relatar as atividades do plano de estágio e outras, executadas, mas não previstas no plano de estágio;

6 - Entregar os relatórios de estágio no prazo previsto;

7 - Zelar pelos equipamentos, aparelhos e bens em geral da empresa e responder por eventuais danos pessoais e materiais causados se comprovado relapso deliberado.

14 - Forma de acompanhamento do Estágio

O aluno deverá ser acompanhado durante seu Estágio em Instituições Públicas e/ou Privadas, pelo professor orientador; 

1 – O profissional responsável no colégio pelo Estágio, será o elo de ligação entre a Escola e o local de realização do Estágio.

2 – O responsável pela supervisão do aluno na parte concedente deverá zelar para que as atividades de estágio estejam em consonância com o plano de Estágio; 

As formas de acompanhamento serão de acordo com a realidade da situação do estágio. Podendo ser através de visitas, relatórios, contatos telefônicos, documentação de estágio exigida pela escola, de maneira a propiciar formas de integração e parceria entre as partes envolvidas. Oportunizando o aperfeiçoamento das relações técnicas-educativas a serem aplicadas no âmbito do trabalho.

15 - Avaliação do Estágio

O orientador do estágio deverá analisar em que medida o Plano de Estágio está sendo cumprido.

a) No que se refere ao aluno: embora não tenha função de veto ao estágio , faz-se necessário avaliar em que medida está contribuindo ou não para o desempenho escolar do aluno:

1. rendimento e aproveitamento escolar;

2. relatório de desempenho das atividades encaminhado pela parte concedente;

3. relatório elaborado pelo aluno.

b) No que se refere à parte concedente: o orientador, mediante visitas às instituições e análise dos relatórios, tem a incumbência de avaliar as condições de funcionamento do estágio, recomendando ou não sua continuidade. Aspectos a serem observados: Cumprimento do Artigo 14 da Lei 11.788 e Artigos 63, 67 e 69 da Lei 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente.

Caso o professor orientador do estágio constate descumprimento da legislação, deve comunicar a irregularidade à parte concedente para adequação imediata. Quando a parte concedente não cumprir a legislação, a instituição de ensino deve registrar em relatório, comunicar ao aluno e seu responsável e aconselhar o estagiário para procurar outro local de estágio.

7.16 Estágio não Obrigatório – Curso Formação de Docentes

1 - Identificação da Instituição de Ensino: Secretaria de Estado da Educação. Núcleo Regional de Educação de Toledo. Colégio Estadual Eron Domingues Ensino Fundamental, Médio e Normal.

Nome do Estabelecimento: Colégio Estadual Eron Domingues - Ensino Fundamental, Médio e Normal

Entidade mantenedora: SEED

Endereço: Rua Mem de Sá, 1615

Município: Marechal Cândido Rondon

NRE: Toledo

2 - Identificação do curso: Normal

Eixo tecnológico: Formação de Docentes

Carga horária total: 4800 (anual)

3 - Nome do Professor Orientador de estágio: 
Coordenadora de Curso: Vera Beatriz Hoff Pagnussatti

Coordenadora de Estágio: Ângela Hahn Prestes

4 - Justificativa

Segundo o Item 1 da Instrução Nº 006/2009 – SUED/SEED  “o Estágio, é um ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido  no ambiente de trabalho, cujas atividades devem ser adequadas às exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento cognitivo, pessoal e social do educando, de modo a prevalecer sobre o aspecto produtivo”.

Podem ser estagiários os estudantes devidamente matriculados e que estejam frequentando o ensino nas instituições de ensino que ofertem Cursos da Educação Profissional, do Ensino Médio, inclusive a modalidade de Educação de Jovens e Adultos, da educação Especial e dos anos finais do ensino Fundamental exclusivamente na modalidade Profissional da Educação de Jovens e Adultos.

Para a prática do estágio não-obrigatório é exigida a idade mínima de 16 (desesseis) anos.

O Estágio se distingue das demais atividades educativas por ser o momento de inserção do aluno no mundo do trabalho, tem como objetivo contribuir para a formação do aluno na articulação entre a teoria e a prática. 

O Estágio Profissional Supervisionado, de caráter não-obrigatório, previsto na legislação vigente, deve ser planejado, executado e avaliado de acordo com as atividades educativas previstas, considerando os dispositivos da legislação específica:

· Lei nº 9.394/1996, que trata das Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

· Lei N° 11.788/2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes;

· Lei Nº 8.069/1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, em especial os artigos, 63, 67 e 69 entre outros, que estabelece os princípios de proteção ao educando; 

· Art. 405 do Decreto Lei que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho- CLT, que estabelece que as partes envolvida devem tomar os cuidados necessários para a promoção da saúde e prevenção de doenças e acidentes, considerando principalmente, os riscos decorrentes de fatos relacionados aos ambientes, condições e formas de organização do trabalho; 

· Deliberação N° 02/2009 – do Conselho Estadual de Educação e

· Instrução Nº 006/2009 – SUED/SEED.

5 - Objetivos do Estágio

Contribuir para a formação do aluno no desenvolvimento de atividades relacionadas ao mundo do trabalho que oportunizem concebê-lo como ato educativo.

6 - Objetivos Específicos do Estágio


1 - Proporcionar ao aluno o contato com o mundo do trabalho.

2 - Oportunizar experiência profissional diversificada no que diz respeito a formação integral do aducando. 

3 - Relacionar conhecimentos teóricos com a prática profissional a partir das experiências realizadas.


4 - Garantir a contextualização entre os saberes e os fenômenos comuns, objeto de estudo de cada ciência ou área de conhecimento específico.

7 - Local(ais) de realização do Estágio

O estágio poderá ser realizado desde que nos locais qualificados para este fim, conforme legislação vigente e depois de firmado os termos de convênio:

8 - Distribuição da Carga Horária 

A jornada de estágio deve ser compatibilizada com as atividades escolares sem ônus a ela.

A jornada de estágio terá, no máximo, a seguinte duração:

· Seis (6) horas diárias e trinta (30) horas semanais, no caso de estudantes de Educação Profissional Técnica de Nível Médio e de Ensino Médio, inclusive na modalidade de Educação de Jovens e Adultos.
· A carga horária do estágio não pode comprometer a frequência às aulas e o cumprimento dos demais compromissos escolares.

· A carga horária do estágio não pode comprometer a frequências às aulas e o cumprimento dos demais compromissos escolares.

· Quarenta (40) horas semanais, no estágio relativo aos cursos que alternem teoria e prática, nos períodos em que não estão programadas aulas presenciais, desde que isso esteja previsto no Projeto Político Pedagógico, no Plano de Curso, no Termo de Convênio e no Termo de 
Compromisso de Estágio.

· A duração do estágio, contratado com a mesma instituição concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário com deficiência.

9 - Atividades do Estágio

O desenvolvimento do estágio deverá obedecer aos princípios de proteção ao estudante, vedadas atividades:

· incompatíveis com o desenvolvimento do adolescente;

· noturnas, compreendidas as realizadas no período entre vinte e duas horas de um dia às cinco horas do outro dia;

· realizadas em locais que atentem contra sua formação física, psíquica e moral;

· perigosas, insalubres e penosas.

As atividades que podem ser realizadas:

1 - atividades de integração social;

2 - o uso das novas tecnologias;

3 - produção de textos;

4 - aperfeiçoamento do domínio do cálculo;

5 - aperfeiçoamento da oralidade;

6 - compreensão das relações do mundo do trabalho, tais como: planejamento, organização e realizações de atividades que envolvam rotina administrativa, documentação comercial e rotinas afins.

10 - Atribuições da Mantenedora/Estabelecimento de Ensino



O estágio deve ser desenvolvido com mediação de professor orientador o qual é responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades.

O professor orientador do estágio deverá aferir, mediante relatório, as condições para a realização do estágio firmadas no Plano de Estágio e no Termo de Convênio.

A instituição de ensino é responsável pelo desenvolvimento do estágio, observado:
· regimentar o estágio não-obrigatório;

· indicar professor orientador responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades de estágio;

· zelar pelo cumprimento do Plano de Estágio;

· celebrar Termo de Compromisso com Alunos e Parte concedente após firmado o Termo de Convênio assinado.

11 - Atribuições do Coordenador de curso: 

Compete ao professor orientador:


1 - Solicitar da parte concedente relatório, que integrará o Termo de Compromisso, sobre a avaliação dos riscos inerentes às atividades a serem desenvolvidas pelo estagiário, levando em conta: local do estágio; agentes físicos, biológicos e químicos; equipamentos de trabalho e sua utilização; os processos de trabalho; as operações e a organização do trabalho; a formação e a instrução para o desenvolvimento das atividades de estágio;

2 - Exigir do estudante a apresentação periódica de relatórios das atividades, em prazo não superior a 6 (seis) meses, no qual deverá constar todas as atividades desenvolvidas nesse período.

3 - Auxiliar o educando com deficiência, quando necessário, na elaboração de relatório de atividades.

4 - Elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus estudantes.

5 - Esclarecer à parte concedente do estágio o Plano de Estágio e o Calendário Escolar.

6 - Proceder avaliações que indiquem se as condições para a realização do estágio estão de acordo com as firmadas  no Plano de Estágio e no Termo de Compromisso, mediante relatório.

7 - Observar se o número de horas estabelecidas para o estágio compromete o rendimento escolar do estudante e, neste caso, propor uma revisão do Termo de Compromisso.

8 - Elaborar o plano de estágio e orientar sua execução.

9 - Esclarecer aos estagiários as determinações do Termo de cooperação técnica e Termo de Compromisso;

10 - Realizar visitas nas instituições concedentes para avaliar as condições de funcionamento do estágio;

11 - Manter permanente contato com os supervisores responsáveis pelo estágio na parte concedente;

12 - Explicitar a proposta pedagógica da Instituição de Ensino e do plano de estágio obrigatório e não-obrigatório a parte concedente;

13 - Planejar com a parte concedente os instrumentos de avaliação e o cronograma de atividade a serem realizadas pelo estagiário;

14 - Realizar avaliações que indiquem se as condições para a realização do estágio estão de acordo com as firmadas no Plano de Estágio e no Termo de Compromisso, mediante relatório;

15 - Zelar pelo cumprimento do Termo de Compromisso;
16 - Orientar a parte concedente e o aluno sobre a finalidade do estágio;

17 - Orientar a parte concedente quanto à legislação educacional e às normas de realização do estágio;

18 - Solicitar relatórios de estágios da parte concedente e do aluno;

19 - Realizar visitas nas instituições concedentes  para avaliar as condições de funcionamento do estágio; 

20 - Orientar previamente o estagiário quanto:

· às exigências da empresa;

· às normas de estágio;

· aos relatórios que fará durante o estágio;

· aos direitos e deveres do estagiário.

12 - Atribuições do Órgão/Instituição que concede o Estágio

Considerar-se-ão parte concedente de estágio, os dotados de personalidade jurídica pública ou privada e profissionais liberais, desde que estejam devidamente registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização profissional. 

1 - Celebração do Termo de Compromisso com a instituição de ensino e o estudante;

2 - Celebração de Convênio com a entidade mantenedora da instituição de ensino;

3 - A oferta de instalações que tenham condições de proporcionar ao estudante atividades de aprendizagem social, profissional e cultural;

4 - Indicação de funcionário do seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente no que diz respeito ao desenvolvimento das atividades de estágio;

5 - Contratação de seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, devendo constar no Termo de Compromisso de Estágio;

6 - Entrega do termo de realização do estágio à instituição de ensino por ocasião do desligamento do estagiário, com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

7 - Relatório de atividades, enviado à instituição de ensino, elaborado pelo funcionário responsável pela orientação e supervisão de estágio, com prévia e obrigatória vista do estagiário e com periodicidade mínima de 6 (seis) meses;

8 - Zelar pelo cumprimento do Termo de compromisso;

9 - Manter contato com o Professor Orientador de estágio da escola;

10 - Orientar e avaliar as atividades desenvolvidas pelos estagiários em consonância com o Plano de Estágio;

11 - Propiciar instalações e ambiente receptivo e favorável ao desenvolvimento do estágio;

12 - Preencher os relatórios de estágio e encaminhar à instituição de ensino;

13 - Encaminhar relatório de atividades, com prévia e obrigatória vista do estagiário, à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 meses.

13 - Atribuições do Estagiário

O estagiário deverá, considerando a concepção de estágio:

1 - Ter assiduidade e pontualidade, tanto nas atividades desenvolvidas na parte concedente como a instituição de ensino;

2 - Celebrar Termo de Compromisso com a parte concedente e com a instituição de ensino;

3 - Respeitar as normas da parte concedente e da instituição de ensino;

4 - Associar a prática de estágio com as atividades previstas no plano de estágio;

5 - Realizar e relatar as atividades do plano de estágio e outras, executadas, mas não previstas no plano de estágio;

6 - Entregar os relatórios de estágio no prazo previsto;

7 - Zelar pelos equipamentos, aparelhos e bens em geral da Empresa e responder por eventuais danos pessoais e materiais causados se comprovado relapso deliberado.

14 - Forma de acompanhamento do Estágio

O aluno deverá ser acompanhado durante seu Estágio em Instituições Públicas e/ou Privadas, pelo professor orientador:

1 – O profissional responsável no colégio pelo Estágio, será o elo de ligação entre a Escola e o local de realização do Estágio.

2 – O responsável pela supervisão do aluno na parte concedente deverá zelar para que as atividades de estágio estejam em consonância com o plano de Estágio.

As formas de acompanhamento serão de acordo com a realidade da situação do estágio. Podendo ser através de visitas, relatórios, contatos telefônicos, documentação de estágio exigida pela escola, de maneira a propiciar formas de integração e parceria entre as partes envolvidas. Oportunizando o aperfeiçoamento das relações técnicas-educativas a serem aplicadas no âmbito do trabalho.

15 - Avaliação do Estágio

O orientador do estágio deverá analisar em que medida o Plano de Estágio está sendo cumprido.


a) No que se refere ao aluno: embora não tenha função de veto ao estágio, faz-se necessário avaliar em que medida está contribuindo ou não para o desempenho escolar do aluno;

· rendimento e aproveitamento escolar;

· relatório de desempenho das atividades encaminhado pela parte concedente 

· relatório elaborado pelo aluno.


b) No que se refere à parte concedente: o orientador, mediante visitas às instituições e análise dos relatórios, tem a incumbência de avaliar as condições de funcionamento do estágio, recomendando ou não sua continuidade. Aspectos a serem observados: Cumprimento do Artigo 14 da Lei 11.788 e Artigos 63, 67 e 69 da Lei 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente.

Caso o professor orientador do estágio constate descumprimento da legislação, deve comunicar a irregularidade à parte concedente para adequação imediata. Quando a parte concedente não cumprir a legislação, a instituição de ensino deve registrar em relatório, comunicar ao aluno e seu responsável e aconselhar o estagiário para procurar outro local de estágio.

8. LINHA DE AÇÃO – GESTÃO DEMOCRÁTICA

8.1 Conselho Escolar
1. AÇÃO 

· Apresentação do Projeto P.P.P. e o Plano de Ação aos membros do Conselho Escolar. 

· Estudo, análise e reflexão (capacitação) do papel do Conselho de Escolar;

· Reuniões ordinárias.

2. OBJETIVO

· Instrumentalizar o Conselho Escolar, afim de que exerça sua função pedagógica e possa deliberar de acordo com a realidade da comunidade escolar. 


· Conhecer a concepção teórica que fundamentam as funções do Conselho  Escolar;

· Dinamizar ações para que o Conselho Escolar possa atuar como instrumento de gestão democrática colegiada. 
 

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Participação na Semana Pedagógica;

· Reuniões ordinárias;


· Estudo de textos sobre as funções, atribuições e o papel do Conselho Escolar no contexto de atuação pedagógica;

· Convocação de reuniões ordinárias;

· Definição de metas com agenda de ações a serem desenvolvidas.

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Estatuto do Conselho Escolar, PPP Plano de Ação da Escola, Sala para Reuniões, Cópias dos documentos; 

· Texto da coletânea do Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares, Retro projetor;

· Agenda do espaço a ser utilizado para as reuniões.

5. RESPONSÁVEL

Diretor, Equipe Pedagógica;

Membros do Conselho Escolar.

6. CRONOGRAMA

· Fevereiro e durante o ano letivo, sempre que for necessário.

8.2 Conselho de Classe
7. AÇÃO 

· Processo do Conselho de Classe

8. OBJETIVO

· Coordenar e organizar os encaminhamentos das etapas do processo do Conselho de Classe em vista da qualidade do ensino-aprendizagem de todos os alunos;

· Estudo coletivo de textos que fundamentam novas formas de organização do Conselho de Classe e encaminhamentos na prática docente. 

9. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Organização do Conselho de Classe: estudos, agenda, instrumentos de registros;

· Levantamento dos problemas de cada turma e alunos identificando-os com respectivos registros das informações;

· Análise dos problemas e tomada de decisões;

· Planejamento das ações a serem encaminhadas após o Conselho de Classe para as turmas;

· Organizar a comunicação dos resultados aos alunos e famílias;

· Seleção e estudo de textos que propõe experiências e formas que contemplem a busca de soluções coletivas e encaminhamentos com ênfase na melhoria do processo de ensino-aprendizagem.

10. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Disponibilidade do horário no calendário;

· Textos e relatos de experiências de pesquisas publicadas, regulamento interno, papel; regimento, legislações;

· Elaboração e produção de fichas.

11. RESPONSÁVEL

· Diretor e Equipe Pedagógica

12. CRONOGRAMA

· Datas do Conselho de Classe previstas no calendário escolar – em cada bimestre ou de forma extraordinária, quando for necessário.

8.3 APMF
1. AÇÃO

· Mobilização dos membros da APMF a fim de estudar o estatuto da APMF e conhecer a Projeto Político Pedagógico da escola;

· Realizar reuniões sempre que necessário, planejar e preparar atividades, eventos com Conselho Escolar e Direção.

2. OBJETIVO

· Integrar a comunidade – escola - pais com o intuito de efetivar as ações propostas no P.P.P.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Reuniões (Assembléias) Debates; Leituras; Grupo de estudos; Explanações.

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Estatuto da APMF

· Palestrante; Salas, transparências, cópias de documentos.

5. RESPONSÁVEL

· Diretor, Equipe Pedagógica e diretoria da APMF.

6. CRONOGRAMA

· Fevereiro;

· E durante o ano quando for necessário.

8.4 Representante de Turma
1. AÇÃO

· Formação de liderança – perfil de um líder;

· Escolha dos representantes de turma 

· Preparo dos alunos para o exercício de liderança;

· Trabalho com todos os alunos, sobre os conceitos de representação, democracia, cidadania, liderança e outros que contemplam gestão democrática.

2. OBJETIVO

· Estudar, preparar e oportunizar o exercício da liderança;

· Vivenciar a prática da democracia e seu exercício, através de representante de turma, visando desenvolver a participação, iniciativa, representatividade, mobilização, criatividade e outros componentes da prática da gestão democrática.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Além do líder e vice-líder sugere-se a escolha de dois conselheiros que discutirão com o(a) líder as ações a serem desenvolvidas pela turma.

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Previsão de horário e dias para realização das atividades;

· Preparo do professor pedagogo;

· Uso de recursos visuais para facilitar a explicitação. 

5. RESPONSÁVEL

· Equipe pedagógica e professor regente de classe e outros professores das disciplinas.

6. CRONOGRAMA

· No primeiro bimestre letivo.

8.5 Grêmio Estudantil
1. AÇÃO

· Manter o Grêmio Estudantil.

· Formação continuada sobre Liderança e processo da instituição;

· Plano de ação do Grêmio Estudantil Gestão 2009 e 2010;

· Mobilização para elaboração do Jornal da Escola com produções dos alunos.

2. OBJETIVO

· Mobilizar a Comunidade Estudantil para a importância do Grêmio Estudantil.

· Desenvolver o senso de responsabilidade nos alunos, fazendo com que percebam a importância de suas ações para a escola.

· Mobilizar a comunidade escolar para a elaboração do Jornal da Escola, visando divulgar produções dos alunos;

· Orientar os alunos integrantes do Grêmio Estudantil para que realizem um diagnóstico sobre as prioridades de formação continuada dos estudantes, entre outras.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Direção: Designar professores para mobilizar e incentivar os estudantes para participação no Grêmio Estudantil;

· Processo de Eleição de nova diretoria para o Grêmio Estudantil;

· Data com prazos legais para eleição;

· Divulgação da proposta pelos integrantes do grêmio juntamente com a comunidade escolar;

· Arrecadação de recursos junto a comunidade e os diferentes segmentos da sociedade;

· Envolvimento dos discentes da escola: divulgação nas salas de aula, trabalho de conscientização, fiscalização e conservação;

· Envolvimento dos pais, APMF e CE para efetivação dos trabalhos.

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Arrecadação de materiais junto a comunidade escolar e demais segmentos da sociedade;

· Promoções

5. RESPONSÁVEL

· Integrantes do Grêmio Estudantil (diretoria);

· Direção e Equipe Pedagógica.

6. CRONOGRAMA

· Durante o ano letivo de 2009 e 2010 e no horário de contra turno e em alguns horários de aulas pré-agendados.

8.6 Participação dos Pais
4. AÇÃO

· Mobilização e participação dos pais no cotidiano escolar e no processo educativo;

5. OBJETIVO

· Assegurar melhorias no processo ensino-aprendizagem, na conservação do prédio e do espaço físico e na viabilização de eventos culturais complementares ao processo educativo.

6. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Análise do regimento interno e comprometimento das partes, (pais, alunos, professores e funcionários).

· Definir com o grupo os encontros periódicos para debates, estudos, atividades esportivas, confraternização, etc.

7. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Pesquisar e propor horário para encontros e estabelecer parcerias;

· Espaço físico, espaços da comunidade.

8. RESPONSÁVEL

· Direção e Equipe Pedagógica;

· Conselho Escolar;

· Representantes de pais e dos alunos.

6. CRONOGRAMA

· Conforme necessário ao longo do ano letivo.

8.7 Equipe Pedagógica

1. AÇÕES

· Construção e implementação do Projeto Político Pedagógico;

· Organização do Trabalho Pedagógico no cotidiano do Colégio.

2. OBJETIVOS:

· Coordenar a elaboração coletiva do P.P.P.

· Criar condições para a participação dos profissionais da Escola e Comunidade na construção e implementação do P.P.P.

· Organizar o tempo e espaço escolar para o trabalho pedagógico e práticas docentes.

· Produzir e implementar as Propostas Curriculares de todas as disciplinas do Ensino Fundamental, Médio e Normal.

· Viabilizar a formação continuada aos profissionais da Escola.

· Assessorar o Professor na elaboração da Proposta Curricular e Plano Docente.

· Coordenar os Conselhos de Classe e planejar com o colegiado as intervenções e encaminhamentos às situações levantadas.

· Participar da análise, nos aspectos pedagógicos, e da referida regularização da Vida Escolar de estudantes oriundos de outros Estabelecimentos, Estados e/ou Países.

· Orientar e incentivar os estudantes para assumirem com responsabilidade disciplinas em dependência ou com adaptação.

· Incentivar professores, estudantes e comunidade escolar no desenvolvimento de Projetos.

· Incentivar e propiciar a participação da Comunidade Escolar nas atividades do Colégio.

· Atender os pais de forma contínua, durante todo o ano letivo, visando a participação dos mesmos no processo ensino e aprendizagem.

· Assessorar e acompanhar as atividades avaliativas, tanto escolares como institucionais.

3. DETALHAMENTO DAS AÇÕES

· Estudos e elaboração do PPP pelos membros da Comunidade Escola.

· Organização do espaço e tempo:

· matriz curricular, turmas – distribuição de aulas;

· calendário escolar – planejamentos – Conselhos de Classe – Grupos de Estudos;

· projetos – atividades culturais e esportivas.

· Estudos e produção das Propostas Curriculares de cada disciplina do Ensino 
Fundamental, Médio e Normal.

· Formação Continuada – Capacitação – Grupos de Estudos, palestras a nível de Escola. Divulgar os eventos do Estado: Simpósios – Cursos – Reuniões Técnicas, P.D.E.

· Suporte teórico e prático na elaboração da Proposta Curricular e do Plano Docente, conhecendo os materiais e equipamentos, bem como, os livros didáticos e o acervo da biblioteca que está disponível para o Planejamento e para a prática docente.

Obs.: Sugerir materiais a serem adquiridos pela APMF e/ou Direção.

· Participar de todos os Conselhos de Classe de forma a garantir um processo coletivo de reflexão – ação, sobre o trabalho pedagógico.

· Análise e encaminhamentos necessários para a regularização da Vida Escolar de estudantes, oriundos de outros Estabelecimentos, Estados e/ou Países, com a realização de adaptações de disciplinas.

· Definição de professores e horários para que atendam estudantes com disciplinas em dependência, caso se faça necessário.

· Projetos, com plano de ação próprio.

· Participação dos pais na Escola:

· atendimento individualizado;

· reuniões – palestras – eventos;

· Conselhos de Classe;

· trabalhos voluntários.

· Estudos, reflexões e aprofundamento relativos a práticas Avaliativas, presentes no processo ensino aprendizagem, para que o professor possa escolher os melhores procedimentos para sua prática.

· Realizar a Avaliação Institucional.

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Diretrizes Curriculares – de todas disciplinas – SEED.

· Propostas Curriculares elaboradas pelo Colégio.

· Livros – textos – documentos enquanto suporte para estudos.

· Calendário e Matriz Curricular.

· Todo ambiente escolar.

· Envolvimento de todos que fazem parte da Comunidade Escolar.

· Materiais e equipamentos do Colégio.

5. RESPONSÁVEL

· Equipe Pedagógica.

9. CRONOGRAMA

· Todo o ano letivo.

8.8 Agentes Educacionais I e II

1. AÇÃO

· Trabalhando Coletivamente

2. OBJETIVOS

· Educar coletivamente, tendo como referência o PPP, que é um processo que organiza e sistematiza o trabalho escolar compreendendo o pensar e o fazer da escola, integrados por meio de ações visando melhores resultados do processo educacional.

· Organizar e sistematizar a tarefa dos funcionários.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

Secretaria

· Atendimento a toda Comunidade Escolar (alunos, professores, pais) e a Comunidade em geral;

· Realizar o serviço de escrituração escolar e correspondências do Estabelecimento;

· Elaboração, preenchimento e produção de todos os documentos vinculados a vida escolar dos estudantes: ativos e inativos;

· Organizar em arquivo próprio e/ou encaminhar ao NRE documentos vinculados a vida pessoal e profissional dos professores e funcionários;

· Produção de documentos da vida escolar dos estudantes, das escolas extintas que estão vinculadas a este estabelecimento de ensino.

Almoxarifado – xerox

· Atender os professores e estudantes na organização, preparação, produção de materiais escolares e na reserva e controle dos equipamentos;

· Auxiliar na orientação dos estudantes quanto a ordem, a preservação do ambiente escolar como um todo e em especial dos materiais e equipamentos.

Agente Educacional I

· Manter as instalações escolares em ordem e limpas;

· Auxiliar na orientação dos estudantes quanto a ordem, preservação e limpeza do ambiente escolar.

Agente Educacional I (Merendeiras)

· Preparar e servir a merenda aos estudantes;

· Conservação do ambiente, organizá-lo e mantê-lo limpo;

· Controlar o estoque e preencher o relatório mensal da Merenda Escolar;

· Orientar os estudantes com relação aos hábitos e a organização na distribuição da merenda escolar.

Agente Educacional I (Inspetor de Alunos)

· Zelar pela segurança e disciplina individual e coletiva, orientando os alunos sobre as normas disciplinares para manter a ordem e evitar acidentes no ambiente escolar;

· Observar e orientar a entrada e a saída dos alunos, abrindo e fechando os portões, bem como as portas das salas de acordo com a organização dos horários de aula.

· Recolher as cadernetas no início do período letivo, carimbá-las e entregá-las no final do período letivo.

Biblioteca

· Criar e assegurar na biblioteca escolar o ambiente próprio para pesquisa, estudos e leitura.

· Preservar o atual acervo constituído por 9.252 livros e 10 revistas mensais, como fontes para ampliar e difundir o conhecimento.

· Atender e orientar os professores e os estudantes quanto ao empréstimo de livros e na realização de pesquisas.

Agente de Execução (Laboratorista)


Laboratórios de Física, Química e Biologia:

· Preparar, manipular e armazenar materiais e equipamentos próprios de laboratório;

· Utilizar reagentes, solventes, equipamentos, ferramentas e instrumentos manuais, mecânicos, elétricos e eletrônicos;

· Observar rotinas e normas de segurança em Laboratório de Física, Química e Biologia;

· Preparar soluções;

· Utilizar conhecimentos de propriedades físicas e químicas dos compostos orgânicos;

· Preparar amostras para análise;

· Utilizar conhecimentos básicos de manuseio de instrumentos manuais, mecânicos, elétricos e eletrônicos;

· Estabelecer e aplicar, em conjunto com o corpo docente, normas de segurança para o uso do laboratório;

· Disponibilizar equipamentos e materiais necessários para a preparação e realização das atividades de ensino previstas em várias disciplinas;

· Dar assistência técnica ao professor e seus alunos durante a aula, ajudando a manter o bom andamento da atividade prática de laboratório;

· Preparar o ambiente do laboratório para uso do professor e alunos.

4. CONDIÇÕES/ RECURSOS

· Recursos Humanos: direção, direção auxiliar, equipe pedagógica, docentes, funcionários com a participação dos alunos.

5. RESPONSÁVEL

· Todos os envolvidos na gestão escolar

6. CRONOGRAMA 

· Fevereiro: Estudo e organização com os envolvidos definindo metas para o ano letivo;

· Direção informa os alunos como vai funcionar o ambiente escolar.

· Registro de cada um no seu setor, do que não está funcionando para posteriores tomadas de decisões.

· Encontro para avaliação e reavaliação de todas as ações desenvolvidas para realização de ajustes.

9. LINHA DE AÇÃO: PROPOSTA PEDAGÓGICA

9.1 Organização e Implantação da Proposta Curricular das Disciplinas – Ensino Fundamental

1. AÇÃO

· Receber e distribuir o documento das Diretrizes Curriculares do Ensino Fundamental do Estado do Paraná

· Reunir os Professores do Ensino Fundamental para estudar as Diretrizes Curriculares do Ensino Fundamental do Estado do Paraná;

· Elaboração e implantação da proposta pedagógica curricular das disciplinas do Ensino Fundamental a nível de Colégio.

2. OBJETIVO

· Elaborar a proposta pedagógica curricular das disciplinas que compõem a matriz curricular do Ensino Fundamental a partir das orientações curriculares do Estado do Paraná, considerando os aspectos estruturantes: objeto de estudo, pressupostos teóricos, critérios de seleção dos conteúdos e práticas avaliativas;

· Implantar a proposta pedagógica curricular considerando a especificidade de cada disciplina, série e turmas.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Estudo e análise das orientações curriculares das disciplinas;

· Semana Pedagógica - 2009;

· Sistematização da proposta a partir da apresentação de um roteiro organizador 

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Cadernos das Diretrizes Curriculares do Estado do Paraná, experiências do corpo docente, livros didáticos e textos complementares.

5. RESPONSÁVEL

· Direção, Equipe Pedagógica e Professores.

6. CRONOGRAMA

· Fevereiro e julho de 2009.

9.2 Organização e Implantação da Proposta Curricular das Disciplinas – Ensino Médio

1. AÇÃO

· Organização e implantação da Proposta Pedagógica Curricular das disciplinas do Ensino Médio.

2. OBJETIVO

· Elaborar a Proposta Pedagógica Curricular a partir das Diretrizes Curriculares da SEED, adequado-as a realidade do Estabelecimento de Ensino.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Leitura e análise do P.P.P, orientações curriculares e planejamento do ano anterior;

· Adequar, selecionar e priorizar os conteúdos considerados significativos para a realidade do estabelecimento de ensino e série.

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· P.P.P.;

· Cadernos das Diretrizes Curriculares;

· Planejamento dos anos anteriores;

· Livros Didáticos;

· Formulários para o plano anual.

5. RESPONSÁVEL

· Direção e Equipe Pedagógica e Professores.

6. CRONOGRAMA

· Fevereiro e julho de 2009.

9.3 Práticas Avaliativas

1. AÇÃO

· Estudo de textos que fundamentam a proposta de avaliação previstas no P.P.P. e as práticas de avaliar;

· Relato de experiências bem sucedidas entre os professores nas diferentes disciplinas.

2. OBJETIVO

· Estudar a proposta de avaliação do P.P.P. e textos teóricos que auxiliam a compreensão da concepção de avaliação e possíveis alternativas para a prática;

· Oportunizar momentos para relato de experiências de práticas avaliativas entre os professores e as respectivas disciplinas.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Estudo do texto de avaliação presente no P.P.P. respondendo: Para que serve? Como? E o que avaliar?

· Intervenção se necessária na busca de soluções ao processo de ensino-aprendizagem.

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Textos do P.P.P. e sobre avaliação;

· Dados expressos em gráficos a partir dos dados do SERE.

5. RESPONSÁVEL

· Direção e Equipe Pedagógica.

6. CRONOGRAMA

· Reunião Pedagógica inicial em fevereiro 2009 a 2010, a cada Conselho de Classe e prever outras datas no decorrer do ano conforme necessidade.

9.4 Recuperação de Estudos: Em Processo e Paralelo Concomitante

1. AÇÃO

· Leitura do P.P.P. no início do ano letivo, referente a Recuperação de Estudos, após a leitura combinar coletivamente a sistematização da prática.

2. OBJETIVO

· Desenvolver o plano de recuperação;

· Proporcionar aos alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem uma aprendizagem significativa, em vista da melhoria de seu rendimento escolar.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Retomada de conteúdos utilizando metodologias diferenciadas, contando com ajuda do Pedagogo se necessário.

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Sala de Apoio;

· Professor QPM;

· Aula;

· Contra-turno.

5. RESPONSÁVEL

· Professores de cada disciplina conforme necessidade.

· Professor de áreas específicas Matemática e Português.

6. CRONOGRAMA

· Durante todo o ano letivo com atendimento de 4 horas semanais.

9.5 Reuniões Pedagógicas

1. AÇÃO 

· Socialização de conhecimentos e informações.

2. OBJETIVO

· Ler, estudar e analisar textos relacionados a educação, promovendo aos professores novas possibilidades de  adquirir conhecimentos e compartilhar experiências, afim de melhorar suas ações educativas.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Leitura de texto, análise e discussão dos mesmos;

· Relatos e depoimentos;

· Registro das informações.

4. CONDIÇÕES / RECURSOS

· Textos, papel, caneta, retro projetor. Giz, quadro(lousa), TV Multimídia.

7. RESPONSÁVEL

· Direção e Equipe Pedagógica;

8. CRONOGRAMA

· Conforme datas previstas no calendário escolar.

9.6 Formação Continuada – Participação em Cursos/Eventos e Grupos de Estudos

5. AÇÃO 

· Grupo de Estudos.

6. OBJETIVO

· Oportunizar aos docentes o aperfeiçoamento e atualização dos seus conhecimentos, levando a uma reflexão da prática educativa, buscando mais qualidade educacional.

7. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Levantamento de dados da escola quanto ao rendimento escolar e resultados finais;

· Selecionar material de estudos, relacionados ao processo de avaliação da aprendizagem na escola;

· Formação de grupo de estudos;

· Organização do período de estudos.

8. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Salas do Colégio e reprodução do material.

9. RESPONSÁVEL

· Direção e Equipe Pedagógica

6. CRONOGRAMA

· Encontro bimestral.

9.7 Formação Continuada – Formação de Grupos de Estudo: Professores e Funcionários

1. AÇÃO

· Viabilizar o processo ensino-aprendizagem de qualidade envolvendo os segmentos da comunidade escolar (Profuncionário);

· Escolha dos temas a serem discutidos/estudados segundo as necessidades da realidade escolar e do grupo a se reunir.

2. OBJETIVO

· Buscar soluções para problemas do cotidiano escolar;

· Proporcionar formação pessoal e profissional dos participantes;

· Trocar experiências entre os segmentos reunidos (professores e funcionários).

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Formação de grupos para estudo por segmento;

· Escolha de temas segundo a necessidade da escola;

· Discussão, troca de experiências e busca de soluções para os mesmos;

· Motivação pessoal para melhor resultado, visando a auto-estima dos participantes.

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Textos diversificados para leituras e estudos;

· Recursos audio-visuais;

· Profissionais especializados na área de interesse;

· Recurso de Multimídia

5. RESPONSÁVEL

· Direção, Equipe Pedagógica e profissionais convidados.

6. CRONOGRAMA

· Durante o ano letivo ou em datas pré-determinadas pelo Calendário Escolar.

9.8 Qualificação dos Equipamentos e Espaços

Uso de espaços educativos; materiais didáticos; outros espaços e ambientes...

1. AÇÃO

· Incentivar o uso do Laboratório de Ciências, Física, Química e Biologia;

· Incentivar o uso do Laboratório de Informática e Recurso de Multimídia

· Uso do material disponível na Videoteca;

· Disponibilizar materiais de pesquisa para professores.

2. OBJETIVO

· Estimular o professor a trabalhar de maneira diferenciada;

· Desenvolver o senso de leitura e pesquisa do corpo docente e discente da escola;

· Oferecer subsídios teóricos para a realização da prática pedagógica;

· Preparar aulas mais dinâmicas com o uso de recursos diversificados.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Apresentar os ambientes e materiais disponíveis na Semana Pedagógica;

· Manuseio dos materiais pelos professores;

· Usar os recursos nas aulas, sempre que possível;

· Pesquisa com o corpo docente para saber quais as áreas do conhecimento que precisam de materiais didáticos pedagógicos e repassar para a Direção;

· Análise e seleção do acervo bibliográfico.

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Levantamento sobre os recursos disponíveis pela escola, para aquisição de material didático;

· Solicitação de recursos e/ou materiais da SEED.

5. RESPONSÁVEL

· Direção e Equipe Pedagógica.

6. CRONOGRAMA

· Na Semana Pedagógica e ao longo no Ano Letivo.

10. LINHA DE AÇÃO – OUTRAS ESPECIFICIDADES

10.1 Atividades Esportivas/Culturais, Articulação da Escola com outros Eventos Estaduais e Locais

1. AÇÃO

· Gincana Cultural Esportiva.

2. OBJETIVO

· Promover atividades esportivas, recreativas e culturais, para propiciar a integração.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Em conjunto com os professores, grêmio, representantes de turmas, elaborar as atividades referentes a gincana, procurando garantir a heterogeneidade nas equipes, ex: por cores identificando cada equipe e que esta seja formada por alunos de todas as séries.

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Espaço físico (quadra esportiva);

· Materiais didático-pedagógicos;

· Materiais recicláveis.

5. RESPONSÁVEL

· Equipe pedagógica;

· Grêmio;

· Professores de Educação Física;

· Professores de Ensino da Arte e Artes.

6. CRONOGRAMA

· Dia do Estudante

· Recreio Cultural

10.2 Meio Ambiente

1. AÇÃO

· Atividade relacionada ao meio ambiente com palestras.

2. OBJETIVO

· Sensibilizar a Comunidade Escolar para os problemas ambientais, sociais e humanos, valorizando a qualidade de vida;

· Mobilizar os envolvidos buscando informações para elaborar projetos coletivos.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Pesquisa de campo. Questionários, fotografia, entrevistas;

· Tabulação de dados;

· Apresentação dos dados e elaboração dos projetos (CONAE).

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Papel, textos, vídeos, computador com multimídia.

5. RESPONSÁVEL

· Equipe Pedagógica, Direção e Professores.

6. CRONOGRAMA

· Durante o ano letivo.

10.3 Expociências

1. AÇÃO

· Mostra de Trabalhos.

2. OBJETIVO

· Proporcionar ao estudante um espaço escolar para aprofundar os estudos através da pesquisa, produção, confecção e apresentação de trabalhos em todas as áreas do conhecimento;

· Ampliar a integração Escola X Comunidade.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Montagem e demonstração dos trabalhos realizados;

· Avaliação.

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Dias e horários pré-determinados;

· Espaço físico do Colégio;

· Materiais confeccionados pelos alunos em sala de aula;

· Acervo bibliográfico, Internet e outros.

5. RESPONSÁVEL

· Direção, Equipe Pedagógica e Professores.

6. CRONOGRAMA

· Durante o ano letivo.

10.4 Jogos

1. AÇÃO

· Jogos Interséries.

2. OBJETIVO

· Propiciar atividades de integração desportiva entre alunos de diversas séries;

· Proporcionar momentos de interação, integração e lazer aos estudantes através da prática esportiva;

· Estimular a prática desportiva como parte integrante da saúde.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Elaboração e divulgação do Regulamento a todos os envolvidos;

· Organização das equipes nas mais diferentes modalidades;

· Inscrição das equipes;

· Elaboração de Tabelas de Jogos;

· Realização dos Jogos.

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Dias destinados para o evento;

· Espaço físico – quadras esportivas;

· Bolas - redes;

· Recursos humanos: Parceria com Professores e Acadêmicos do Curso de Ed. Física – UNIOESTE e UNIPAR.

5. RESPONSÁVEL

· Professores de Ed. Física com o apoio da Direção e Equipe Pedagógica.

6. CRONOGRAMA

· 2º semestre.

10.5 Feira de Roupas e Calçados

1. AÇÃO

· FEIRA DE POUCOS REAIS (roupas e calçados usados).

2. OBJETIVO

· Arrecadar fins lucrativos para melhorar o ambiente nas Salas  de Aula, ou mesmo para aquisição de material didático;

· Vivenciar gestos de solidariedade através da doação de roupas, bem como do repasse das mesmas por valores simbólicos a pessoas necessitadas.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Campanha de roupa e de calçados;

· Divulgação do evento;

· Realização da FEIRA;

· Repasse de sobras para asilos, creches e outras instituições.

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Espaço físico do próprio Colégio;

· Auxílio de pais, alunos, professores;

· Divulgação nos meios de Comunicação.

5. RESPONSÁVEL

· Direção;

· APMF;

· Conselho Escolar.

6. CRONOGRAMA

· Durante o 2º bimestre letivo.

10.6 Eron Arte e Movimento

1. AÇÃO

· “ERON ARTE E MOVIMENTO”.

2. OBJETIVO

· Proporcionar espaço escolar para o estudante expressar o seu talento através da música, dança, poesia, teatro.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Identificação dos talentos existentes;

· Preparação e ensaios;

· Apresentação.

4. CONDIÇÕES/RECURSOS

· Alugar auditório;

· Talentos;

· Recursos para ornamentação.

5. RESPONSÁVEL

· Direção;

· Equipe Pedagógica;

· Comissão de Professores.

6. CRONOGRAMA

· Cada 2 (dois) anos;

· 2º bimestre – Ensaios;

· 3º bimestre – Apresentação.

10.7 CELEM 
1. AÇÃO

· Curso de língua estrangeira – espanhol e inglês

2. OBJETIVO

· Ofertar cursos de espanhol e inglês para os alunos do Colégio em contra turno escolar;

· Oportunizar aos alunos interessados aprenderem outra língua estrangeira moderna.

3. DETALHAMENTO DA AÇÃO

· Verificar no início do ano os alunos com interesse em aprender o espanhol e inglês.

· Formar as turmas.

4. CONDIÇÕES/RECURSOS
· Sala com carteiras e cadeiras, lousa, giz, material didático. Professor de Espanhol e alemão.

5. RESPONSÁVEL

· Diretor e SEED

6. CRONOGRAMA

· Durante o ano letivo, de acordo com o calendário escolar – aula 2 vezes por semana.
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ANEXOS

CELEM - CENTRO ESTRANGEIRO DE LÍNGUAS MODERNAS

AÇÃO

Curso de Língua Estrangeira – Espanhol e Inglês

OBJETIVO

Ofertar cursos de espanhol e inglês para os alunos do Colégio em contra turno escolar;

Oportunizar aos alunos interessados aprenderem outra língua estrangeira moderna.

ESPANHOL

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A articulação entre teoria e prática proporciona a construção do conhecimento, num processo que deve ser desenvolvido por alunos e professores. Para que essa idéia se concretize é necessário que o professor respeite a cultura original do aluno tornando-a seu ponto de partida para a prática educacional.

A visão da prática docente como simples transmissão do saber sistematizado, impede a atividade da interação humana, a qual proporciona ao aprendiz a possibilidade de atribuir valores a sua vida e ao mundo, de acordo com Soares et all.  (1992, p.82) “dar acesso ao aluno apenas ao conhecimento pronto impede que ele perceba todos os embates e interesses envolvidos em sua gênese. Além de fazer com que ele se sinta excluído da criação do conhecimento, ao invés de vê-la como um processo no qual todos nós como seres históricos participamos.”

Ao expor as teses de Vigotsky, Rego (1995:151), afirma que:

Não significa, no entanto que o papel do professor seja dispensável ou menos importante. Pelo contrário a função que ele desempenha no contexto escolar é de estrema relevância, já que ele é o (elemento mediador e possibilitador) das interações entre os alunos e das crianças com os objetos de conhecimento.

Assim o professor pode ser considerado como parceiro privilegiado por possuir maior experiência, informações e a missão de tornar acessível aos alunos o conjunto cultural já elaborado pelos homens. E com isso desafiar e incentivar a aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos.      

Wadsworth (1997:171), referindo-se as teorias do construtivismo de Piaget informa que:

As crianças chegam à escola com o desejo de conhecer coisas e atribuir sentido a elas. Esta disposição é comumente chamada de curiosidade. A curiosidade é uma forma de interesse e desequilíbrio. Uma parte do trabalho construtivista do professor é identificar o que provoca desequilíbrio ou a curiosidade nas crianças e como realizar isso de uma maneira correta. Uma outra parte de seu trabalho consiste em criar desequilíbrio onde não existe nenhuma curiosidade.

É possível constatar semelhanças nas idéias construtivistas e de Vigotsky, uma vez que ambas defendem a importância do papel do professor no processo educacional. Não como o único dono do saber, mas sim, na condição de mediador para aproximar o aluno do conhecimento e levá-lo a descoberta do novo. 

Oliveira (1987) faz uma abordagem geral das idéias defendidas por Paulo Freire e justifica que historicamente, a escola estava condicionada a um sistema de ensino que impedia o sujeito de pensar de forma crítica. A educação estava a serviço das elites nacionais, por isso não era desenvolvido o senso crítico do cidadão brasileiro. O ensino se dava de uma forma vertical, o aluno recebia a resposta pronta sem ser oferecido a ele a oportunidade de refletir ou questionar. Nesse sentido, Oliveira (1987:115), afirma que:

Repensar totalmente o sistema educacional demonstrar que é um sistema de compartimentos sucessivos, já que o ensino primário só se aprende o necessário para chegar ao secundário, e no secundário, só o necessário para chegar à universidade. Sendo que nada de útil se aprende para aplicar no quotidiano, só se aprende o suficiente para passar para o estágio seguinte; e se a grande maioria não passa é problema dela.

Um dos pressupostos de Freire propunha mudanças radicais nas estruturas existentes e defendia uma nova forma de educar, onde o homem fosse respeitado como ser capaz de pensar, além de se sentir incluído em seu ambiente. Freire (1996:112) justifica:

Pensávamos numa alfabetização direta e realmente ligada à democratização da cultura, que fosse uma introdução a essa democratização. Numa alfabetização que, por isso mesmo, tivesse no homem, não esse paciente do processo, cuja virtude única é ter mesmo paciência para suportar o abismo entre sua experiência existencial e o conteúdo que lhe oferece para a sua aprendizagem, mas no seu sujeito.

Em razão das modificações verificadas hoje, no sistema educacional Moraes (1997) faz uma análise das pesquisas de vários autores, na qual aponta diversos aspectos sobre o comportamento do ser humano, dentro da sociedade. A identificação desses pontos ligados a conduta do homem visam colaborar para melhoria do ensino. Sobre as teorias de Freire, Moraes explica que:

A autoridade emerge de dentro do sujeito e o controle significa autocontrole, que surge das interações situacionais. Essa nova visão não anula o papel do professor, mas o dignifica, reestruturando-o com base na compreensão da unidualidade existente na relação educador – educando e educando – educador. Um não existe sem o outro; são, portanto, complementares. A autoridade nasce dessa relação, é desenvolvida e não mais imposta. (1997, p.152).

A preocupação com a necessidade de mudanças sérias e profundas é o fio unificador de vários protagonizadores do processo de ensino-aprendizagem. A escola ainda é apontada como a mediadora fundamental na construção do conhecimento, além da preparação do sujeito para os novos desafios.

 O ensino de Língua Espanhola também precisa passar por uma ação reflexiva para se firmar como disciplina em ascensão e assim contribuir para o crescimento cultural do sujeito. Num mundo cada vez mais globalizado, se torna de grande importância o conhecimento de Línguas Estrangeiras para facilitar o interculturalismo entre pessoas de diferentes países.

JUSTIFICATIVA

Pensar o ensino da Língua Estrangeira no Ensino Médio exige uma reflexão ampla sobre alguns fatores que influenciam a educação hoje. Diante desta nova realidade (MERCOSUL, INTERNET, GLOBALIZAÇÃO), é necessário rever o ensino de língua estrangeira, sendo necessário encará-la como um elemento básico da vida social inserida neste contexto regional e mundial, sem a qual torna-se difícil e penoso qualquer tipo de organização e também a transmissão de conhecimento. 

A língua está permanentemente em evolução, ela precisa respirar viver e transformar, se multifacear. É por isso que não há segundo Bakhtin, uma língua a ensinar, mas sim as várias formas de discurso que a compõem dentro de uma sociedade – o discurso publicitário, o jurídico, o político, a fala comum de todo dia, etc. Fazer o aluno tomar consciência dessa realidade, que ele vive ao entrar em contato com vários discursos, será um dos nossos objetivos.

A aprendizagem da língua estrangeira como contribuição ao processo educacional global, vai muito além da aquisição de um conjunto de habilidades lingüísticas. Leva a uma nova compreensão da linguagem, aumenta a compreensão da própria língua materna e ao mesmo tempo desenvolve uma apreciação dos costumes e valores de outras culturas contribuindo para aumentar a percepção da própria cultura por meio da compreensão da(s) cultura(s).  Daí que, essa compreensão promove ainda a tolerância diante das diferenças de maneira de expressão e de comportamento.

Numa perspectiva interdisciplinar e relacionada com contextos reais, o processo ensino-aprendizagem de línguas estrangeiras adquire uma nova configuração: procura fazer com que o aluno tenha acesso a informações de vários tipos, ao mesmo tempo em que contribua para a sua formação geral enquanto cidadão. Assim, o estudo de outras disciplinas, notadamente da História, da Geografia, das Ciências, da Arte, passa a ter outro significado se em certos momentos forem proporcionadas atividades conjugadas com o ensino de línguas estrangeiras. Esta é uma maneira de viabilizar na prática de sala de aula a relação entre língua estrangeira e o mundo social, isto é, como fazer uso da língua para agir no mundo social contribuindo para formar cidadão consciente, crítico e transformador de sua realidade.

OBJETIVO GERAL

· Propiciar ao aluno do CELEM o conhecimento da língua espanhola em suas diferentes competências: oralidade; leitura, compreensão auditiva e escrita, bem como o conhecimento da diversidade cultural espanhola.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Oferecer o ensino da Língua Espanhola de uma forma mais flexível, tentando conciliar as diferenças de expectativas de cada grupo;

· Desenvolver a sensibilização para a Língua Espanhola a partir de situações presentes no cotidiano dos alunos dessa Escola;

· Oportunizar aos alunos que demonstram interesse em conhecer o idioma espanhol uma visão mais ampla sobre as culturas de paises hispano-americanos e da Espanha para que eles aprendam a compreender e respeitar as diferenças.

· Proporcionar aos alunos participantes do curso de CELEM - espanhol uma opção a mais de escolha de Língua Estrangeira em concursos vestibulares e provas de suficiência.

· Facilitar inclusão no mercado de trabalho, pois esse aluno apresenta um diferencial diante de outros que não o possuem. 

METODOLOGIA

As turmas de CELEM se diferem das turmas da grade curricular por estar formadas por uma clientela diversificada com alunos desde 6ª série até pessoas da comunidade com idade acima de 40 anos. Por isso se faz necessário uma constante reflexão nas formas de apresentar a Língua Espanhola para que seja atraente a um público alvo tão variado.

Baseado nas ideias analisadas até agora, o emprego do procedimento metodológico buscará o engajamento, de forma bastante envolvente, entre o sujeito e suas perspectivas, com constante reflexão e com o objetivo de ser adaptado de acordo com o perfil de cada grupo.

O enfoque principal será o da comunicação através de diversos recursos desde atividades como jogos, teatro e recursos áudios-visuais, objetivando também a integração das destrezas, valorizando o processo de aprendizagem. Para tanto, combina-se: Compreensão auditiva, Expressão oral, Expressão escrita e leitura.

Neste ano de 2009 está programado uma viagem a Província de Posadas, Argentina, no roteiro de visitas estão as Ruínas Jesuíticas de San Ignácio e a casa museu do escritor Horacio Quiroga. Os objetivos dessa viagem serão a prática da oralidade, pois os alunos estarão em contato com falantes nativos do idioma espanhol e o conhecimento histórico-cultural em que esses pontos visitados podem colaborar. Além da integração entre as turmas, pois serão convidados alunos dos diferentes semestres dos Colégios Estaduais Antonio Maximiliano Ceretta e Frentino Sackser.

Serão trabalhados com os alunos temas relacionados à viagem antes da mesma acontecer como uma preparação para que os mesmos desfrutem melhor. Serão usados materiais de apoio de leitura, entre eles alguns contos de Horacio Quiroga e textos que tratam das fortificações jesuítas no sul do Brasil e países vizinhos.

Está previsto também a confecção de camisetas das turmas de CELEM aceitando sugestão dos próprios alunos. A ideia nos pareceu valida por despertar o interesse dos alunos e estimular outros alunos a participar do curso de CELEM, além de colaborar na divulgação.

Para compreensão auditiva e trabalho interdisciplinar serão utilizados documentários e filmes  tais como: TV Multimídia, Programa Meu Paraná, de 11/02/2009, Badajoz, Las tres fronteras, Sabores del mundo, Baila conmigo, Diario de Motocicleta, La  era do hielo II, En busca de la felicidad, Volver, dentre outros que poderão ser utilizados para suprir lacunas deixadas pelos livros utilizados e servirão de apoio para que os alunos consigam aproveitar melhor os temas apresentados.

As músicas serão utilizadas para complemento conforme andamento das aulas, podendo ser acrescentadas outras canções que contemplem os conteúdos estruturantes.

CONTEÚDO ESTRUTURANTE

Conteúdos estruturantes são entendidos como saberes mais amplos da disciplina e que podem ser desdobrados nos conteúdos que fazem de um corpo que estruturado de conhecimentos constituídos e acumulados.

O aluno de língua estrangeira já possui experiência no trabalho com a linguagem e, para que ele tenha condições de interagir em uma nova discursividade e perceba as novas referencias culturais.

Desta forma, estabelecem-se como elementos indispensáveis, integradores e que estarão presentes em qualquer situação de interação do aluno com a língua estrangeira, seja em que pratica for: conhecimentos lingüísticos, discursivos, culturais e sócio-pragmáticos.

Os conhecimentos linguísticos dizem respeito ao vocabulário, a fonética e as regras gramaticais, elementos necessários para que o aluno interaja com a língua.

Os elementos discursivos, aos diferentes gêneros que constituem a variada gama de práticas sociais apresentadas aos alunos.

Os culturais, a tudo aquilo que o aluno sente, acredita, pensa, diz, faz e tem numa sociedade, ou seja, a forma como um grupo social vive e concebe a vida.

A abordagem do discurso em sua totalidade será realizada e garantida através de atividades significativas em língua estrangeira nas quais as práticas de leitura, escrita e oralidade, interajam entre si e constituam em uma prática sócio-cultural.

Referente à história e cultura Afro-brasileira e Africana, será trabalhado sempre ressaltando a importância de respeitar as diferenças para que seja possível uma convivência sem preconceitos entre as pessoas de diferentes etnias. 

CONTEÚDO ESPECÍFICO

1º ANO
VOCABULARIO

· Los objetos del aula;

· Los días de la semana;

· Los meses del año y el zodíaco;

· Las estaciones del año;

· Nociones de tiempo;

· Gentilicios

· El Cine

· Dinero y Monedas

· EI cuerpo humano;

· Conociendo las horas;

· Preparando Fiestas

· Expresiones populares relacionadas al cuerpo humano;

· Profesiones

· Familia

· El cuarto de baño

· La habitación o dormitorio

· Objetos del cuarto de baño

· Accesorios del dormitorio

· Alimentos

· Objetos y utensilios de la cocina

EXPRESIÓN  ORAL

· Saludos y despedidas;

· Deletrear

· Los nuevos amigos (presentaciones);

· Preguntar e informar sobre el nombre y origen;

· ¿Cómo eres?

· ¿Cómo son tus amigos?

· ¿Dónde vives?

· Decir como es la casa donde vive y decir como la gustaría tener;

· Preguntar e informar sobre la hora;

· Identificar las partes del día;

· Conociendo la familia;

· ¿Cómo es tu familia?

· Que profesional soy; que profesión me gustaría tener

· Hablar sobre decoración;

· Escogiendo un restaurante;

· Expresar opinión

GRAMÁTICA

· Pronombres personales;

· Verbo estar - presente de indicativo;

· Verbo ser - presente de indicativo;

· Los artículos;

· Contracciones;

· Verbo tener - presente de indicativo;

· Verbos regulares de la 1ª conjugación - presente de indicativo;

· Verbos irregulares de la 1ª conjugación - presente de indicativo;

· Los adjetivos calificativos;

· Los heterotónicos, heterosemánticos y  heterogenéricos

· Homónimos y parónimos

· Verbos regulares de la 2ª conjugación - presente de indicativo;

· Verbos irregulares de la 2ª conjugación - presente de indicativo;

· Expresiones adverbiales de tiempo;

· Verbos regulares de la 3ª conjugación - presente de indicativo;

· Verbos irregulares de la 3ª conjugación - presente de indicativo;

· Los pronombres reflexivos;

· Los adjetivos posesivos;

· Verbo haber (forma impersonal) - presente de indicativo;

· Los pronombres y adjetivos demostrativos;

· Irregularidades especiales - presente de indicativo;

· El artículo neutro lo;

· Verbo gustar - presente de indicativo;

· Los adjetivos y pronombres indefinidos

· Pronombres complementos

· Numerales 


COMPRENSIÓN AUDITIVA

· Diálogos sobre presentaciones y otros textos didácticos

· Músicas variadas de acuerdo con los temas tratados en cada bimestre

LECTURA E INTERPRETACIÓN

· El español en el mundo

· El Mundo Hispanohablante

· El Huésped  de la Maestra

· El Eclipse

· Origen del nombre personal

· La biografía y la autobiografía

· Vientos del pueblo (poesía)

· El Nacimiento del Cine

· Culturas Americanas

· ¿Cómo era antes?

· Historia del Dinero

· El Principito

· La historia de un día

· El festejo

· El Lenguaje de los  Gestos y Ademanes

· Nosotros por Dentro

· El ataque de los Virus Viajero

· El Corcho

· Los Dos Ángeles

· Autobiografía de Irene

· Alimento y Nutrición

· Los electrodomésticos

· Para todos los bimestres:

· Textos literários; poesias, tiras, Livros de romance;

· Revistas, textos que contemplem as diversas etnias;


EXPRESIÓN ESCRITA

· El alfabeto

· Los días de la semana

· Los objetos del aula

· Léxico básico de la familia

· Los meses del año y estaciones

· Los gentilicios

· Diferencia  de usos TÚ/USTED

· Expresiones idiomáticas relacionadas al cuerpo humano

· Aspectos físicos y psicológicos ¿Cómo somos?

· Crucigrama

· Escribir receta para una cena

· Producción textual sobre el fin de semana

· Descripción de partes de la casa

2º ANO

GRAMÁTICA

· Perífrasis verbales

· Reglas de eufonía

· Acentuación

· Voz pasiva / voz pasiva refleja

· Pronombres relativos

· Apócope

· Presente de subjuntivo

· Usos de muy / mucho

· Adverbios de cantidades / modo/ negación / afirmación  y duda

· Verbos irregulares que cambian la c por zc

· Pretérito perfecto de subjuntivo

· Futuro perfecto de indicativo

· Conjunciones

· Imperativo positivo / negativo

· Oraciones condicionales

· Imperfecto do subjuntivo

· Pluscuamperfecto de subjuntivo

· Repaso de los verbos irregulares en subjuntivo

· Estilo directo e indirecto

EXPRESIÓN ORAL

· Solicitar un producto. Preguntar el precio. Pagar.

· Referirse a mi objeto por sus características o por la distancia con ellos.

· Hablar de cantidades, pesos, y medidas.

· Hablar sobre los propios gustos y preferencias.

· Hacer encuestas sobre el consumo y escribir un dialogo sobre el consumidor ideal

· Algunas exclamaciones.

· Hablar por teléfono.

· Pedir algo.

· Hablar de acciones habituales y cotidianas

· Situar las acciones temporalmente.

· Identificar las partes del día.

· Hablar de la frecuencia.

· Hablar de periodos.

· Informarse y escribir un texto sobre los hábitos y costumbres de un compañero/a acerca de su vida normal, de las vacaciones, etc.

· Concertar una cita.

· Relatar una historia a partir de un cómic utilizando estructuras aprendidas

EXPRESIÓN ESCRITA

· Léxico básico de frutas y verduras.

· Los adjetivos

· Las prendas de vestir.

· Estar ± gerundio.

· Tipos de enfermedades

· Formas de gerundio regular y de los irregulares más frecuentes.

· Contraste presente/ Estar ± gerundio.

· Paradigma de los verbos irregulares más frecuentes

· IR A ± infinitivo.

· QUERER ± infinitivo.

· DENTRO DE y otros marcadores temporales de futuro.

· La población autóctona de América.

· Historia de América.

· Expresiones idiomáticas

COMPRENSIÓN AUDITIVA

· Canciones.

· Historietas.

· V- Programas de radio y de televisión.

· Tv Pendrive/vídeos

· Películas

COMPRENSIÓN DE LECTURA

· Textos literários.

· Textos instrumentales.

· EXPRESIÓN ORAL

· Salir de compras

· Preguntar cómo se encuentra una persona.

· Expresar malestar.

· Expresar obligación.

· Expresar deseos.

· Expresar acciones futuras.

· Expresar planes e intenciones.

 
AVALIAÇÃO

A avaliação atenta e permanente, como recurso de diagnóstico e controle, deve dar importância àqueles aspectos que tendem a melhorar a habilidade dos alunos nas quatro destrezas apresentadas abaixo. Todas as formas de avaliação terão peso 10,0 e serão somativas, caso o aluno não consiga alcançar a média 6,0, far-se-á recuperação paralela a fim de que o aluno tenha contato novamente com os conteúdos estudados e consiga sanar suas dificuldades. As atividades avaliativas serão em forma de provas, trabalhos escritos, leitura e compreensão auditiva. Procurar-se-á realizar o maior número de trabalhos em sala de aula, visto que estes alunos que frequentam as aulas de CELEM, já estão no contra-turno na escola, a idéia é não deixá-los sobrecarregados de atividades. Nas tarefas desenvolvidas será levado em conta as destrezas abaixo:

AVALIAÇÃO DA EXPRESSÃO ORAL

· A avaliação dessa destreza aparece integrada. Deve medir, sobretudo, a compreensão e a produção oral;

· Não deve castigar os erros formais;

· Respeitar os diferentes ritmos de aprendizagem;

· Gratificar  e estimular o aluno como motivação para a aprendizagem.

AVALIAÇÃO DA EXPRESSÃO ESCRITA

· Precisa observar o contexto, a finalidade, motivação para seu uso;

· Permitir a prática de conteúdos linguísticos e funcionais;

· Aproximar o uso da língua à vida real;

· As outras destrezas.

AVALIAÇÃO DA COMPREENSÃO AUDITIVA

· Os alunos devem compreender e responder de forma adequada ao tipo de língua que estão estudando.

AVALIAÇÃO DA COMPREENSÃO LEITORA

· Será avaliada com uma resposta oral ou gráfica que o aluno usará para demonstrar seu entendimento. Poderá ser realizada através:

· Resumo de leitura;

· Comentário de texto;

· Debate;

· Texto com desenho;

RECUPERAÇÃO

O processo de recuperação é paralelo, sendo que será garantida a todos os alunos a revisão e a realimentação dos conteúdos com a possibilidade de, em havendo aprendizagem, haver a recuperação da nota. Em todas as turmas será aplicada no mínimo uma avaliação bimestral em forma de prova sem consulta, sendo assegurado aos alunos a correção da mesma e a aplicação, posteriormente, de uma prova substitutiva garantindo-se o aproveitamento da melhor nota. As avaliações em formas de trabalhos não haverá recuperação por considerar-se que é uma contemplação do empenho pessoal ou do grupo, quando o trabalho for realizado por mais de um aluno.

LEM - LÍNGUA ESTRANGEIRA MODERNA - INGLÊS

APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA

O inglês tem preponderância sobre outras línguas, em função do poder e da influência da economia e política norte-americana. Essa influência cresceu ao longo deste século, principalmente a partir da Segunda Guerra Mundial, e atinge seu apogeu na chamada sociedade globalizada e de alto nível tecnológico. Idioma este, que é mais usado no universo dos negócios. Em alguns países seu emprego nas universidades é predominante.

Dentre os critérios para a escolha da Língua Estrangeira a ser incluída no currículo, devem ser considerados três fatores: histórico (papel da língua hegemônica, atualmente o idioma inglês), fator das origens imigratórias da comunidade local (no caso de Marechal Cândido Rondon é o alemão) e o fator relativo à tradição, isto é, troca cultural entre países como instrumental de acesso ao conhecimento de toda uma geração. Portanto, procura-se atender os anseios sociais, lingüísticos e econômicos da clientela escolar.

Em relação às comunidades locais, deve-se, ainda, pensar seriamente na língua cujos países que com ela fazem fronteiras. É o caso do Espanhol e sua importância dentro do MERCOSUL. A Escola Pública poderia propiciar a formação, no que tange ao ensino de Línguas Estrangeiras, o inglês de âmbito mundial e o espanhol de âmbito sul-americano. Oportunizando aos alunos condições de aprenderem, paralelamente, as duas Línguas Estrangeiras que lhes são mais importantes no atual contexto histórico. No colégio Ceretta é proporcionado o ensino da língua inglesa no Ensino Fundamental (5ª à 8ª séries) e língua Espanhola no Ensino Médio (2ª e 3ª séries) e como Celem (Espanhol e Alemão).

A Língua Estrangeira é um espaço no qual se pode ampliar o contato com outras formas de perceber, conhecer e entender a realidade; havendo possibilidades de conhecer, expressar e transformar modos de entender o mundo e construir significados. 

Através da língua estrangeira se reconhece a diversidade cultural no mundo em que vivemos, tornando-se possível oportunizar ao educando vivenciar a cultura do outro e ao mesmo tempo valorizar a sua própria cultura. Essa compreensão intercultural promove ainda a aceitação das diferenças nas maneiras de expressão e comportamento, tornando-o um cidadão crítico, participativo e consciente sobre o papel exercido na sociedade.

A aprendizagem da língua estrangeira como contribuição ao processo educacional global, vai muito além da aquisição de um conjunto de habilidades lingüísticas. Leva a uma nova compreensão da linguagem, aumenta a compreensão da própria língua materna e ao mesmo tempo desenvolve uma apreciação dos costumes e valores de outras culturas contribuindo para aumentar a percepção da própria cultura por meio da compreensão da(s) cultura(s). Daí que, essa compreensão promove ainda a tolerância diante das diferenças de maneira de expressão e de comportamento.

Numa perspectiva interdisciplinar e relacionada com contextos reais, o processo ensino-aprendizagem de línguas estrangeiras adquire uma nova configuração: procura fazer com que o aluno tenha acesso a informações de vários tipos, ao mesmo tempo em que contribua para a sua formação geral enquanto cidadão. Assim, o estudo de outras disciplinas, notadamente da História, da Geografia, das Ciências, da Arte, passa a ter outro significado se em certos momentos forem proporcionadas atividades conjugadas com o ensino de línguas estrangeiras. Esta é uma maneira de viabilizar na prática de sala de aula a relação entre língua estrangeira e o mundo social, possibilitando assim a formação da cidadania do aluno. 

A articulação entre teoria e prática proporciona a construção do conhecimento, num processo que deve ser desenvolvido por alunos e professores. Para que essa idéia se concretize é necessário que o professor respeite a cultura original do aluno tornando-a seu ponto de partida para a prática educacional. A visão da prática docente como simples transmissão do saber sistematizado, impede a atividade da interação humana, a qual proporciona ao aprendiz a possibilidade de atribuir valores a sua vida e ao mundo.

O objeto de estudo da disciplina de Língua Estrangeira Moderna é a língua em sua função social contemplando as relações com a cultura, a ideologia, o sujeito e a identidade, ou seja: ensinar e aprender uma língua estrangeira moderna é também ensinar e aprender percepções de mundo e maneiras de construir sentidos, formar subjetividades, independentemente do grau de proficiência atingido.

OBJETIVO GERAL

O ensino da LEM tem como objetivo o desenvolvimento da competência comunicativa (lingüística, textual, discursiva e sociocultural), ou seja, é uma progressiva capacidade de realizar a adequação do ato verbal às situações significativas de comunicação. Para este desenvolvimento, deve-se explorar a habilidade de compreensão e expressão oral oportunizando ao aluno a possibilidade de compreender e expressar-se observando os princípios da gramática e dos elementos culturais. Também explorar-se-á a habilidade de compreensão leitora visando a interpretação, a compreensão, a leitura e a produção (oral, escrita e visual) de diferentes gêneros textuais.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Vivenciar uma experiência de comunicação oral e escrita pelo uso da Língua Estrangeira Moderna, no que se refere às novas maneiras de se expressar e de ver o mundo, refletindo sobre os costumes e maneiras de agir e interagir;

· Valorizar o seu semelhante, a natureza e o meio em que vivem através da utilização de textos, diálogos, atitudes e dinâmicas de grupos;

· Ampliar a visão de mundo, tornando-se um cidadão mais crítico, participativo e consciente sobre o papel das línguas na sociedade;

· Construir conhecimento sistêmico, sobre a organização textual e sobre como e quando utilizar a linguagem nas situações de comunicação, tendo como base os conhecimentos da língua materna;

· Conhecer a língua que nos cerca no universo da tecnologia, do mundo informatizado do comércio internacional, das artes (música, cinema, teatro, etc.) e o grande intercâmbio entre os povos;

· Reconhecer e compreender a diversidade linguística e cultural, bem como seus benefícios para o desenvolvimento cultural do país;

· Buscar outras fontes de informação na língua inglesa, ampliando, assim, horizontes em conhecimentos literários, técnicos, científicos e culturais.

CONTEÚDOS

Os conteúdos estruturantes são os conhecimentos identificadores e organizadores dos campos de estudos da disciplina da língua estrangeira moderna. Eles se constituem através da história e são legitimados socialmente, por isso, são provisórios e processuais. Assim, ao tomar a língua como interação verbal, como espaço de produção de sentidos marcado por relações contextuais de poder, o conteúdo estruturante Discurso como Prática Social a tratará de forma dinâmica, por meio da leitura, da oralidade e da escrita.

Nas teorias do Círculo de Bakhtin, as quais concebem a língua como discurso, ou seja, um espaço de produção de sentidos, cada palavra transforma-se na arena onde competem as entonações sociais. Toda enunciação envolve a presença de pelo menos duas vozes: a voz do eu e a voz do outro. É no engajamento discursivo com o outro que damos forma ao que dizemos e ao que somos. Sendo assim a Língua Estrangeira Moderna apresenta-se como espaço para ampliar o contato com outras formas de conhecer, com outros procedimentos interpretativos da construção da realidade. A ênfase do ensino recai sobre a necessidade de os sujeitos interagirem ativamente pelo discurso, sendo capazes de comunicar-se de diferentes formas, materializadas em diferentes tipos de texto, considerando a imensa quantidade de informações que circulam na sociedade. Isso significa participar dos processos sociais de construção de linguagem e de seus sentidos legitimados, e desenvolver uma criticidade, de modo a atribuir o próprio sentido aos textos.

O trabalho em sala de aula deve partir de um texto de linguagem num contexto em uso, sob a proposta de construção de significados por meio do engajamento discursivo e não pela mera prática de estruturas lingüísticas. É importante que os textos selecionados abordem diversos gêneros discursivos e que apresentem diferentes graus de complexidade adequados a cada faixa etária.

Na educação escolar atual, além do desenvolvimento de conhecimentos e habilidades, é preciso trabalhar questões sociais, como: o preconceito, a saúde, meio ambiente, relacionamentos humanos, sexualidade, tecnologia, formas de lazer, mídia, consumo, padrões de comportamento, trabalhos/empregos, violência, ética. Pois vivemos em uma sociedade desigual, excludente, injusta e onde a noção de cidadania precisa ainda ser construída para termos cidadãos críticos, criativos e capazes de fazerem as mudanças necessárias onde as pessoas respeitem os princípios éticos e atuem no sentido de desconstruir situações de desigualdades. 

CONTEÚDOS BÁSICOS 

ESFERA SOCIAL DE CIRCULAÇÃO E SEUS GÊNEROS TEXTUAIS

	Esfera cotidiana de circulação

	Esfera publicitária de circulação
	Esfera produção de circulação

	Esfera jornalística de circulação

	Bilhete

Carta pessoal

Cartão felicitações

Cartão postal

Convite

Letra de música

Receita culinária
	Anúncio**

Comercial para radio*

Folder

Paródia

Placa

Publicidade Comercial
Slogan
	Bula

Embalagem

Placa

Regra de jogo

Rótulo
	Anúncio classificados

Cartum

Charge

Entrevista**

Horóscopo

Reportagem**

Sinopse de filme

	Esfera artística de circulação
	Esfera escolar de circulação
	Esfera literária de circulação
	Esfera midiática de circulação

	Autobiografia

Biografia

 
	Cartaz

Diálogo**

Exposição oral*

Mapa

Resumo
	Conto

Crônica

Fábula

História em quadrinhos

Poema
	Correio eletrônico (e-mail)

Mensagem de texto (SMS)

Telejornal*

Telenovela*

Videoclipe*


 * Embora apresentados oralmente, dependem da escrita para existir.

** Gêneros textuais com características das modalidades escrita e oral de uso da língua.

	PRÁTICA DISCURSIVA: 

Oralidade
	ABORDAGEM TEÓRICO-METODOLÓGICA
	AVALIAÇÃO

	Fatores de textualidade centradas no leitor:

· Tema do texto; 

· Aceitabilidade do texto;

· Finalidade do texto;

· Informatividade do texto;

· Intencionalidade do texto;

· Situacionalidade do texto;

 Papel do locutor e interlocutor;

· Conhecimento de mundo;

· Elementos extralinguísticos: entonação, pausas, gestos;

· Adequação do discurso ao gênero; 

· Turnos de fala;

· Variações linguísticas.

 

Fatores de textualidade centradas no texto:

· Marcas linguísticas: coesão, coerência, gírias, repetição, recursos semânticos;

· Adequação da fala ao contexto (uso de distintivos formais e informais como conectivos, gírias, expressões, repetições);

· Diferenças e semelhanças entre o discurso oral ou escrito.
	· Organizar apresentações de textos produzidos pelos alunos;

· Orientar sobre o contexto social de uso do gênero oral trabalhado;

· Propor reflexões sobre os argumentos utilizados nas exposições orais dos alunos;

· Preparar apresentações que explorem as marcas linguísticas típicas da oralidade em seu uso formal e informal;

· Estimular a expressão oral (contação de histórias), comentários, opiniões sobre os  diferentes gêneros trabalhados, utilizando-se dos recursos extralinguísticos, como: entonação, expressões facial, corporal e gestual, pausas  e outros;

· Selecionar os discursos de outros para análise dos recursos da oralidade, como: cenas de desenhos, programas infanto-juvenis, entrevistas, reportagem entre outros.
	Espera-se que o aluno:

· Utilize o discurso de acordo com a situação de produção (formal e/ou informal);

· Apresente suas ideias com clareza, coerência;

 Utilize adequadamente entonação, pausas, gestos;

· Organize a sequência de sua fala;

· Respeite os turnos de fala;

· Explore a oralidade, em adequação ao gênero proposto;

· Exponha seus argumentos;

· Compreenda os argumentos no discurso do outro;

· Participe ativamente dos diálogos, relatos, discussões (quando necessário em língua materna);

· Utilize expressões faciais corporais e gestuais, pausas e entonação nas exposições orais, entre outros elementos extralinguísticos que julgar necessário.
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